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R E S U M O

Os m odelos que in terpretaram  a p rática da alforria no Brasil, a partir da década de 1970, 
enfatizaram  sobrem aneira a im portância do senhor nesse processo. O ra m ovido por interesses 
exclusivam ente econôm icos, ora po r m otivos sentim entais, estes m odelos in terpretativos 
acabaram  por atribuir ao senhor —  e som ente a ele —  a responsabilidade pela configuração 
do perfil do escravo alforriado. E ra  o patriarca quem  decidia quem  libertar: a escrava —  até 
pouco tem po “priv ilegiada” entre os m anum itidos —  o m ulato adulto, o crioulinho ou um  
preto estropiado. N enhum a destas produções procurou avaliar a participação do elem ento 
cativo na configuração deste perfil. A credita-se que um a relação social, seja ela qual for, não 
pode ser in terpretada som ente a partir de um a v ia  de m ão única. D efende-se a hipótese, neste 
trabalho, de que houve participação escrava no processo de m anum issão. A  partir do 
cruzam ento das principais fontes utilizadas —  cartas de alforrias e listas nom inativas de 
habitantes —  foi possível verificar a inserção do escravo alforriado em um a rede de 
contraprestações. A s relações por esse grupo estabelecidas acabaram  por to rná-lo  parte de 
um a com unidade escrava, que tinha no vínculo  fam iliar o seu principal elem ento aglutinador. 
A través da associação de fatores estruturais com  outros circunstanciais pode-se m ontar um  
panoram a histórico  constituído por fragm entos de histórias de v ida de cativos que 
conquistaram  sua liberdade ou a de um  fam iliar.
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IN T R O D U Ç Ã O

H á m ais de um  século, vêem -se estudiosos buscando incessantem ente encontrar 
explicações para a com preensão da sociedade brasileira. Tom ando-se com o prim eiras 
tentativas as obras de F rancisco  A dolfo de V arnhagen e de João C apistrano de A breu, pode-se 
ter idéia  do quanto essa tarefa  pode ser dem orada. A  partir destes dois autores a literatura de 
cunho histórico ganhou novas produções que buscavam  m ostrar as “verdadeiras origens” do 
B rasil. N a  década de 1930, três trabalhos se fizeram  notar e, atualm ente, são considerados 
clássicos da nossa historiografia. E stam os nos referindo às obras C asa grande & Senzala, de 
G ilberto  F reyre (1933); R aízes do  B rasil, de Sérgio B uarque de H olanda (1936), e F orm ação  
do B ra sil C ontem porâneo, de C aio P rado Jun ior (1942).

E stes trabalhos procuraram  encontrar um a lógica para o entendim ento do B rasil, 
recorrendo às suas “raízes” . Porém , quando se voltaram  a elas, acabaram  por constru ir 
grandes sínteses que generalizavam  as características sociais, econôm icas e culturais do B rasil 
colonial. É  inegável o enriquecim ento teórico-m etodológico  proporcionado pelas páginas 
destes clássicos. Contudo, a sociedade colonial b rasile ira  transform ou-se em  um a m assa 
im óvel, na qual seus atores tiveram  seus lugares e papéis pré-determ inados. A  construção 
destas teorias ficou “tão lógica” que não deixou espaço para as especificidades locais. 
Conhecia-se, então, O  B ra s il . N ão  havia lugar para grupos sociais que não fossem  senhores, 
escravos ou agregados. N ão  havia lugar para um a econom ia local, vo ltada para o m ercado 
interno, desvinculada do setor agrário-exportador. Enfim , não havia lugar para a diversidade 
de relações que poderiam  existir nesses incontáveis “brasis” .

N o que tange ao estudo da escravidão no Brasil, ainda m uito pouco se conhece sobre esse 
sistema e o seu resultado no dia-a-dia das pessoas que viviam  sob sua égide. Por mais de 
trezentos anos ele foi o elem ento norteador da vida dos habitantes deste país, desde o onipotente 
senhor de engenho ao m ais anônim o dos hom ens livres, sem falar nos escravos. É  antigo o 
interesse de se estudar a escravidão brasileira e m uitas foram as produções sobre esse assunto.

U m  prim eiro m om ento que m arca a tra je tória  destas produções se dá com  os trabalhos 
de G ilberto  Freyre, sobretudo o clássico C asa grande & S enza la .1 A  escravidão é 
com preendida, neste m om ento, com o um  sistem a criado pelo grande patriarca que rege a vida

1 FREYRE, Gilberto. Casa grande & Senzala : formação da família brasileira sob o regime da 
economia patriarcal. 30. ed. Rio de Janeiro : Record, 1991.
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de todos que o cercam . E le era o responsável pelos castigos inflig idos aos escravos, assim  
com o em seus filhos. Igualm ente era ele quem  tinha a faculdade de ajudar aquele que 
necessitava; dava rem édio àqueles que padeciam  de algum a m oléstia e cobertor àquele que 
tinha frio. V isto  com o hom em  ju sto  e bondoso por todos os seus dependentes, era por sua 
vontade que o escravo poderia  te r o priv ilégio  de adentrar à casa-grande. O m ulatinho que 
corria pelos corredores de sua residência era apreciado e castigado —  se fosse preciso —  
som ente por ele. E scravas recebiam  presentes e roupas novas em  troca da satisfação dos 
deleites sexuais de seu senhor. Tudo cam inhava na m ais tranqüila  harm onia.

E ssa v isão “doce com o o açúcar das p la n ta tio n s  nordestinas” —  com o satiriza L aura 
de M ello  e Sousa2 —  difundiu a im agem  de um a escravidão bondosa e hum ana em relação 
aos cativos no B rasil. C riou-se através das obras de G ilberto  F reyre (e daquelas ligadas à sua 
teoria) a concepção idílica da escravidão no B rasil. O m odelo frey rea n o  fora estendido para 
todo o país. Podiam -se encontrar por toda parte relações entre senhor e escravo im buídas de 
suavidade, brandura, hum anidade e benevolência. D e acordo com  Silvia L ara

A tese da brandura das relações entre senhores e escravos no Brasil era defendida, em geral, por 
autores que empreendiam uma análise eminentemente institucional, legal ou ideológica, e o enfoque 
histórico estava diretamente ligado ao estudo das relações raciais na atualidade: uma escravidão 
amena e suave no passado, onde o cativo tivesse certos direitos assegurados ou a miscigenação 
quebrasse a rigidez social, correspondia e engendrava a harmonia racial do presente.3

Contudo, G ilberto  F reyre legou aos estudiosos da escravidão a percepção da 
im portância desse sistem a nas relações sociais do país, assim  com o da m estiçagem  da 
população brasileira. E ntender nossa sociedade no decorrer da história  sem entender a 
escravidão não seria m ais possível.

Segundo esta m esm a autora foi som ente a partir do final dos anos 50 que a produção 
historiográfica sobre o regim e escravista  deu início “à  revisão sistem ática  das teses sobre a  
dem ocracia  rac ia l e a  benevolência  da  escravidão brasileira” A U m  segundo m om ento dessa 
trajetória  se estaria delineando através das produções científicas realizadas pela cham ada 
E scola  Socio lógica  P au lista . E stes estudos privilegiaram , através de um  enfoque sociológico, 
tem as com o as relações sociais dentro do sistem a escravista  e a natureza cap italista desse

2 Ver SOUZA, Laura de Mello e. O escravismo brasileiro nas redes do poder: comentário de quatro 
trabalhos recentes sobre a escravidão colonial. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 2 (3) : 133-146, 1989.

3 LARA, Silvia H. Campos da violência : escravos e senhores na Capitania do Rio de Janeiro, 1750
1808. Rio de Janeiro : Paz e Terra, 1988, p. 98-99.

4 Idem, p. 100.
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sistema. Seus principais representantes foram  Florestan  Fernandes, R oger Bastide, Fernando 
H enrique C ardoso, O ctávio Ianni e E m ília  V iotti da Costa.

A  partir destes autores e das produções subseqüentes a eles, procurou-se desm itificar a 
benignidade da escravidão brasileira. Q uestionavam -se as h ipóteses de um a escravidão m ais 
am ena na A m érica L atina em contraposição ao regim e de trabalho com pulsório  cruel vigente 
nas p la n ta tio n s  do sul dos E stados U nidos.

A o revisarem  a tese da brandura da escravidão no B rasil estes trabalhos erigiram  a 
concepção de um  sistem a escravista cruel e brutal, assentado na exploração e na violência. Os 
senhores recorreriam , na análise destes autores feita  por Silvia Lara, “à  vio lência  f ís ic a  e às 
p u n içõ es  corporais com o fo rm a s  básicas de controle d a  m assa  escrava e de m anutenção do  
regim e escravocrata, da  dom inação senhoria l e do  trabalho escravo organizado  ”5 Estes 
aspectos caracterizariam , então, o caráter capitalista (ou m ercantil se preferirem ) da 
escravidão, no qual encontrar-se-ia concebida a idéia de co isificação do escravo.

N o  decorrer dos anos 60 e início  da década seguinte procurou-se, através de polêm icos 
debates, caracterizar e defin ir o m odo de produção que teria  v ig ido no B rasil. Foi preciso, 
para tanto, elaborar o contexto h istórico-estrutural b rasileiro  desde o período colonial. 
Independente das d iversas posturas teóricas adotadas pelos h istoriadores neste m om ento, a 
escravidão continuava sendo entendida com o um  sistem a de exploração e de dom inação 
econôm ica pautado essencialm ente na violência. Contudo, essas produções inovavam  pela 
integração do caráter cap italista da escravidão a traços patriarcais encontrados em m om entos 
efêm eros da relação senhor-escravo. M esm o assim  continuavam  a com preender o escravo 
enquanto “ coisa” ; o instrum entum  vocale  responsável pela acum ulação de capital pretendida 
pela em presa escravista.

A  dicotom ização entre exploração econôm ica e paternalism o —  caracterizada por 
adjetivos excludentes com o cruel/benevolente, v io lento/brando, econom icista/hum ano —  
com eça a ser am enizada e a in tegrar tais conceitos. A s análises que consideravam  
paternalism o e capitalism o concepções excludentes com eçam  a ser revistas por um a geração 
que encontrava no estudo exaustivo das fontes prim árias indícios de que aqueles conceitos 
pudessem  coexistir.

M as é som ente com  o advento dos anos 80 que se inicia  o terceiro  grande m om ento da 
h istoriografia sobre a escravidão no B rasil. A s academ ias brasileiras —  e podem os citar
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tam bém  as norte-am ericanas —  fizeram  grandes progressos quando seus historiadores 
invadiram  os arquivos de cartórios, igrejas, câm aras m unicipais e arquivos públicos, entre 
outros. Procuravam -se novas respostas para novos problem as; ou m esm o explicações m ais 
coerentes para questões m al resolvidas. A  docum entação levantada a partir desse m om ento 
perm itia a seus pesquisadores levantarem  hipóteses até então im pensadas. O resultado desse 
m ovim ento foi a paulatina quebra das estruturas rígidas construídas pelas gerações anteriores. 
Foi possível, adem ais, conhecer detalhes da sociedade, da dem ografia e da econom ia 
coloniais através de um a série de trabalhos. N ovos h istoriadores traziam  ao público um  
conhecim ento m ais porm enorizado dessa sociedade, desvendando novos grupos sociais e, 
consequentem ente, novas form as de in teração entre eles.

U m a infinidade de estudos saiu das universidades brasileiras na form a de teses e 
artigos. Seria longa a descrição destas produções e não caberia aqui discuti-las. Todavia, os 
m ais variados tem as foram  abordados por estes pesquisadores: form as de resistência escrava, 
a d iversidade étnica e relig iosa entre escravos e libertos, o exercício  de atividades econôm icas 
independentes dentro e fo ra das p la n ta tio n s , as políticas de concessões de alforria, a 
autonom ia escrava fornecida pelo exercício  de atividades urbanas, a constituição de fam ília 
pelos cativos. Enfim , só para citar alguns dos tem as m ais recorrentes.

A s contribuições de E ugene G enovese6 v ieram  fortalecer a tendência de associação da 
lógica cap italista da escravidão com  o caráter paternalista  desse sistem a. A o analisar a 
sociedade escravista  do sul dos E stados U nidos no século XIX, G enovese questiona o caráter 
vio lento  e cruel construído pelos historiadores norte-am ericanos. G enovese elabora um a 
concepção diferente de escravidão. N ela, senhor e escravo constroem  um a relação 
caracterizada pelas alianças de auxílio m útuo. E stes dois grupos sociais possuem  obrigações 
de reciprocidade que possibilitam  a pacificação de seus conflitos.

N a  concepção de G enovese o senhor age de m aneira paternal com  seus escravos. E le 
perm ite que seus escravos circulem  pela fazenda, pratiquem  seus cultos religiosos, constituam  
relações fam iliares; e o faz porque estas atitudes fazem  parte de sua ideologia de dom inação. 
O paternalism o seria, segundo G enovese, um a conseqüência do sistem a capitalista nas 
p la n ta tio n s  do velho Sul norte-am ericano; a representação da ideologia de um a classe 
dom inante necessária  na m ediação dos conflitos com  a classe subordinada.

5 Idem, p. 100.
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E ntretanto, senhores e escravos viam  o paternalism o de m aneiras diferentes. Os 
escravos, por sua vez, “ traduziram  o p a terna lism o  diferentem ente de seus senhores e 
utilizaram -no com o arm a ofensiva  na  resistência  contra  a  escravidão e o racism o e p a ra  
legitim ar suas reivind icações ."7 D e qualquer form a, ao aceitar o tratam ento  benevolente de 
seu senhor os escravos estariam  participando do “com prom isso  p a terna lis ta ” ideologicam ente 
criado pelo prim eiro. O que nos in teressa aqui, todavia, é a percepção que este autor tem  da 
participação escrava —  m esm o que m anipulada pela ideologia do senhor —  nas práticas 
cotidianas da relação entre proprietários e cativos.

A  tese desse h istoriador norte-am ericano parece te r influenciado um a significativa 
parcela dos estudiosos brasileiros da escravidão. Fazendo uso de docum entação vasta e 
inédita, Silvia H. L ara8 propõe um a rein terpretação da concepção das form as de violência  
encontradas na relação entre senhor e escravo na região flum inense de Cam pos dos 
G oitacases. D ian te dessa proposta, S ilvia L ara  questiona a rigidez das relações escravistas —  
cristalizada pela h istoriografia  — , nas quais encontram -se a figura do senhor dom inante e de 
escravos subm issos, relações estas pautadas na v io lência  institucionalizada.

O s processos crim es u tilizados po r Silvia L ara  perm itiram -na questionar essa relação. 
P ara  ela, o escravo in teragiu  com  as práticas sociais inerentes ao regim e escravista; ele 
personificou-se através de suas atitudes. Porém , não se fez sujeito h istórico som ente nos 
m om entos em que fugiu para os quilom bos, agrediu seu proprietário  ou in terrom peu sua 
gravidez. P ara  ela estas ações são entendidas com o form as de resistência ao regim e 
escravista; ou seja, de contestação do cativeiro. Em  C am pos da  vio lência , S ilvia L ara não 
entende o cativo enquanto um  agente questionador da escravidão; com preende-o com o um  
personagem  que construiu lugares de negociação, desem penhou funções e tom ou atitudes. 
E sse escravo descrito  por Silvia L ara estaria, então, buscando criar —  e em  algum as ocasiões 
conseguindo —  m elhores condições internas ao cativeiro. E staria  ele, dessa form a, 
barganhando um a m elhor m aneira de “passar a v ida" enquanto escravo, e não fom entando 
form as de ruptura com  a escravidão. A o questionar a coisificação do escravo e os efêm eros 
m om entos em que ele se to rnava pessoa , escreve:

6 GENOVESE, Eugene D. A terra prometida : o mundo que os escravos criaram. Rio de Janeiro : Paz 
e Terra; Brasília : CNPq, 1988.

7 LARA, op. cit., p. 108.
8 LARA, op. cit.



12

Participar do próprio contrato de compra e venda, escolher seu senhor ou recusar-se a realizar 
determinado trabalho eram ações e escolhas efetivadas pelos escravos enquanto escravos, 
reconhecidas e aceitas pelos senhores, que nos revelam o quanto a relação escravista era construída 
nos confrontos e dinâmicas que envolviam cotidianamente senhores e cativos, enquanto agentes 
dessas relações9

N ão obstante, quando a autora afirm a que as atitudes destes escravos eram  
“reconhecidas e aceitas p e lo s  senhores1 pode-se perceber a influência de G enovese na 
elaboração de sua obra. S ilvia L ara acredita que as “reiv indicações” escravas encontradas nas 
relações cotidianas só eram  perm itidas devido ao caráter paternalista  que perm eou estas 
relações. N esse sentido, as p ráticas provenientes da escravaria legitim ar-se-iam  pela 
disposição do senhor em aceitá-las, não desprezando-se, contudo, a participação dos cativos 
na form ação da dinâm ica interna ao cativeiro. O u seja, as conquistas escravas não são vistas 
pela autora com o fru to  exclusivo da caridade do senhor. E las representaram , de form a 
integrada, o resultado de negociações travadas no cotidiano destes dois grupos sociais.

P roposta sem elhante faz M aria H elena M achado em seu artigo E m  torno da  
autonom ia  e s c r a v a 1  P artindo da análise de autores que trabalharam  com  questões 
pertinentes às atividades econôm icas independentes dos escravos, M achado propõe a 
construção do conceito  de autonom ia  escrava. A  partir da revisão historiográfica referente à 
brecha cam ponesa  e pro tocam pesina to , associa as atividades econôm icas inform ais 
desem penhadas pelos cativos a um a relativa independência que estes conseguiriam  por m eio 
das funções que desem penhavam . Em  outras palavras, o fato  de o escravo possuir dias livres 
para plantar em um a área da propriedade senhorial e, em  alguns casos, poder vender seus 
excedentes ao seu senhor (ou ao m ercado local), perm itiria  que aquele flexib ilizasse as rígidas 
relações escravistas. Por m eio da prática de atividades independentes o escravo conseguiria 
au tonom ia  para constru ir regras para determ inados m om entos de sua vida. A  brecha  
cam ponesa11 seria, então, um a das atividades que perm itiria  ao cativo usufruir dessa 
autonom ia. N o  entanto, esta autonom ia dar-se-ia na esfera econôm ica; isto é, perm itir que o 
escravo que tem  estatuo legal de m ercadoria  participasse de atividades econôm icas 
independentes —  com o plantar sua roça ou criar porcos e galinhas —  e, possivelm ente, 
acum ulasse pecúlio. E ssa autonom ia não deve ser confundida, portanto, com o um a quebra do

9 LARA, op. cit., p. 352.
10 MACHADO, Maria H.P.T. Em torno da autonomia escrava : uma nova direção para a história social 

da escravidão. Revista Brasileira de História. São Paulo, 8 (16) : 143-160, mar./ago. 1988.
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estatuto social que o cativo esteve subm etido; m esm o praticando tais atividades ele não 
deixou de ser considerado escravo.

D e form a análoga a Silvia Lara, M aria H elena M achado entende que a autonom ia 
praticada pelo escravo só foi possível porque o senhor assim  a perm itiu. Seja pelo fato  de 
m inim izar os custos de m anutenção do plantel, seja pelo proprietário  ver nessas atividades 
escravas um  m ecanism o de controle social, o que a autora destaca é a decisão do senhor em 
conceder a relativa independência de seus escravos.

A  associação entre brecha cam ponesa e autonom ia escrava tam bém  fora trabalhada 
por dois outros h istoriadores brasileiros, porém , com  um  enfoque que dissocia-se 
significativam ente do utilizado por M aria H elena M achado. P artindo da hipótese de que a 
reprodução de cativos —  via  tráfico  ou pela reprodução in terna do cativeiro  —  teria  sido fator 
preponderante na continuidade do sistem a escravista, João Fragoso e M anolo  F lorentino  se 
propõem  a verificar o papel da fam ília cativa na consecução do cálculo econôm ico da 
em presa escrav ista .12

A creditam  os autores que a existência da fam ília no cativeiro e o tráfico de escravos 
africanos para o B rasil não foram  elem entos excludentes. M esm o em  plantéis m arcados pela 
alta concentração de escravos africanos e pela presença m aciça de hom ens, F ragoso e 
F lorentino  constatam  a presença de escravos com  laços de parentesco em cerca de 56%  dos 
indivíduos pesquisados. V erificam , ainda, a existência de fam ília dentro do cativeiro m esm o 
antes do fim  do tráfico atlântico em 1850.13

N a ten tativa  de encontrar um a relação entre a fam ília  cativa e o cálculo econôm ico da 
em presa escravista, e o peso que aquela teve nesta, F ragoso e F lorentino  analisam  a existência 
da brecha cam ponesa nas p la n ta tio n s  da P araíba do Sul. E sta  atividade escrava, revelada nos 
inventários post-m ortem  analisados pelos autores, evidenciaria a “relativa autonom ia” que o 
cativo adquiriu  enquanto sujeito histórico. Por outro lado, afirm am :

11 Uma discussão sobre esse conceito pode ser conferida em CARDOSO, Ciro Flamarion S. Escravo 
ou camponês? O protocampesinato negro nas Américas. São Paulo : Brasiliense, 1987.

12 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; FLORENTINO, Manolo Garcia. Marcelino, filho de Inocência 
crioula, neto de Joana Cabinda : um estudo sobre as famílias escravas em Paraíba do Sul (1835-1872). Estudos 
Econômicos. São Paulo, 17 (2) : 151-173, maio/ago. 1987.

13 Esse acontecimento histórico é visto por parte dos estudiosos sobre a escravidão como fator que 
suscitaria a mudança de comportamento do senhor em relação à família escrava. Uma vez que a imigração 
forçada de africanos estaria encerrada, o estímulo à reprodução interna ao cativeiro — através da formação de 
famílias — se mostra como uma das saídas encontradas pela empresa escravista mercantil.
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A conjugação da brecha camponesa com as famílias cativas nos fornece elementos que embasam 
ainda mais a idéia da existência da comunidade de escravos no interior da plantation Comunidade e 
plantation não são elementos excludentes. Na verdade, a empresa escravista se impõe aos 
mecanismos de funcionamento da plantation em graus variáveis de acordo com a época e o local 
(...)14

O utro aspecto que estes autores destacam  é o caráter da fam ília escrava. A  existência 
desta funcionaria  com o m ecanism o de pacificação do cativeiro. P rim eiram ente com o fator 
constituinte de regras in ternas à com unidade escrava diante da grande m assa de indivíduos 
introduzidos nos plantéis brasileiros v ia  tráfico atlântico. D e outra form a, com o instrum ento 
de apaziguam ento nas relações entre escravos e senhor; este prom overia a união  entre os 
escravos —  em bora não sacram entada pela Igreja —  com o form a de atender às 
“reiv indicações" escravas.

Percebe-se nestes autores a im portância dada aos laços horizontais  fom entados entre 
os escravos. Isto é, consideram -se os v ínculos —  am izade, fam ília, com padrio —  constituídos 
entre escravos ou entre escravos e negros libertos de fundam ental im portância na conquista da 
sua autonom ia e na form ação da com unidade escrava .

A lida M etcalf, ao estudar a sociedade de Santana de Parnaíba entre 1720 e 1820, 
associa dois m odelos teóricos de escravidão: um  que enfatiza os laços verticais  entre senhor e 
escravos e outro que prioriza os laços horizonta is  entre escravos.15 M etca lf associa estes dois 
m odelos para estudar as estratégias  adotadas pelos escravos para sobreviverem  à escravidão. 
A o analisar a fam ília escrava em Santana de Parnaíba, enfatiza a im portância dos laços 
horizontais na conform ação da com unidade escrava. A ssim , busca na dem ografia cativa 
indícios que com provem  sua hipótese, com o a grande incidência de fam ílias nucleares nos 
grandes plantéis, sem  descartar, contudo, a fam ília m atrifocal. E sta  estaria possivelm ente 
vo ltada para as relações fora do cativeiro, na m edida em  que a m ãe procuraria relações de 
com padrio com  hom ens livres ou escravos de outros plantéis. A dem ais, era freqüente o 
casam ento entre escravos e cônjuges livres em Santana de Parnaíba. E stas iniciativas 
estariam , segundo M atcalf, reforçando os laços horizontais entre os cativos, isto  é, elas 
representariam  estratégias  de fom ento da com unidade escrava para a sua m anutenção.

É  im portante destacar que a form ação desses laços horizontais estaria se delineando na 
com unidade escrava sem a percepção de seus senhores, m as que, por outro lado,

14 FRAGOSO; FLORENTINO, op. cit., p. 171.
15 METCALF, Alida Christine. Families of planters, peasants, and slaves: strategies for survival in 

Santana de Parnaíba, Brazil, 1720-1820. Austin, 1983. Tese de Ph.D. - The University of Texas, sobretudo o 
capítulo 5.
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(...) os escravos também viviam nos grandes domicílios de seus senhores, onde o chefe governava sua 
família e as dos escravos. Como viviam no interior daqueles domicílios hierarquizados, distantes de 
outros cativos, os escravos compartilhavam uma íntima existência diária com seus senhores. Laços 
pessoais formavam-se entre os membros desses domicílios, os quais eram usados para obter favores 
dos senhores, tais como cartas de alforria ou permissão para casar. Assim, enquanto os escravos 
procuravam os de sua condição em busca de afeição, apoio e recursos, estavam também 
estreitamente ligados a seus senhores e esses vínculos podiam ser usados para melhorar sua vida 
cotidiana.16

É  notória a u tilização por M etcalf, neste raciocínio , do m odelo teórico  de E ugene 
G enovese com entado anteriorm ente; ou seja, a existência de v ínculos entre senhor e escravos 
nas práticas cotidianas, cham ados por ela de laços verticais.

N a m esm a direção dos estudos acim a citados aponta o artigo de R obert Slenes. Em  
L ares negros, o lhares brancos ,17 Slenes detém -se em rever a h istoriografia  que considera 
inexistente a fam ília  escrava no Brasil. E sta  h istoriografia  estaria baseada, sobretudo, nos 
“ olhares b rancos” dos viajantes que estiveram  no B rasil durante o século XIX. A o verem  a 
existência de fam ílias m atrifociais nas fazendas por onde passavam , estes viajantes 
consideravam -nas com o sinal de prom iscuidade inerente à escravidão. Seu referencial de 
fam ília —  europeu e cristão —  não com portava a existência de relações fam iliares estáveis no 
m odo de v ida desregrado dos escravos brasileiros.

A través dos registros paroquiais encontrados no A rquivo da C úria  M etropolitana de 
C am pinas, Slenes refuta essa percepção constru ída pela historiografia brasileira. A lém  disso, 
constata evidências que com provam  a existência de laços fam iliares estáveis internos ao 
cativeiro. Constrói, ainda, um a relação direta entre tam anho do p la n te l  e fa m ília  escrava. 
Segundo Slenes, haveria m aior probabilidade de existirem  fam ílias escravas nos grandes 
plantéis, o que não descarta a sua existência nas pequenas escravarias. A ssim  sendo, propõe 
um a revisão  do “olhar b ranco” que teria  norteado a h istoriografia  sobre a escravidão nas 
A m éricas.

A s produções h istoriográficas sobre a escravidão, nas duas últim as décadas, parecem  
estar m arcadas por um a tendência com um : a de tra tar o escravo enquanto sujeito  histórico. 
Tais produções com preendem  que o escravo não se fez sujeito apenas quando procurou 
rom per com  a escravidão —  através de fugas ou revoltas, por exem plo —  mas,

16 METCALF, Alida C. Vida familiar dos escravos em São Paulo no século dezoito : o caso de Santana 
de Parnaíba. Estudos Econômicos. São Paulo, 17 (2) : 229-243, maio/ago. 1987, p. 233.
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principalm ente, quando criou espaços de sobrevivência, isto é, situações cotidianas em que 
pode negociar a m elhoria das condições internas ao cativeiro. E ssa  h istoriografia 
com preenderia, então, o escravo com o um  agente m odificador da escravidão, antes que 
contestador.

P ode-se dizer que, a partir desse boom  da literatura de cunho histórico sobre a 
escravidão, se conhece um  pouco m ais sobre as experiências v iv idas pelos grupos sociais que 
v iveram  sob este regim e. Entretanto, tem -se a im pressão de que o P araná não pegou carona 
neste bonde. A  produção científica nas academ ias paranaenses —  seja de caráter histórico, 
dem ográfico ou sociológico —  sobre a escravidão ainda se m ostra m uito tím ida .18 Porém , 
com o se pode ignorar o fato  de que, na população da antiga C om arca de Paranaguá e Curitiba, 
a cada cinco habitantes um  era escravo? E  se se considerar a parcela de pretos e pardos livres 
e libertos, a quantidade de afro-descendentes foi ainda m aior em relação à parcela b ranca da 
população. Os m otivos que levaram  a essa sonegação de estudos sobre a população escrava 
nesta com arca são desconhecidos.

A pesar dessa lacuna em nossa história, entendem os que há tem po de recuperá-la. Os 
parcos, m as com petentes trabalhos realizados sobre este tem a nos dão um a dim ensão peculiar 
da escravidão nestes lados da colônia. São características específicas de um a região voltada 
para a agricultura de abastecim ento  da colônia, ou de outra form a, dedicada à invernada de 
tropas de m uares v indas dos pam pas gaúchos e à criação de gado vacum .

17 SLENES, Robert W. Lares negros, olhares brancos: histórias da família escrava no século XIX. 
Revista Brasileira de História. São Paulo, 8 (16) : 189-203, mar./ago. 1988.

18 Cf. WESTPHALEN, Cecília M. A introdução de escravos novos no litoral paranaense. Revista de 
História. São Paulo, XLIV (89) : 139-154, jan./mar. 1972; GRAF, Márcia Elisa de Campos. A população 
escrava na Província do Paraná, a partir das listas de classificação para emancipação (1873-1886). 
Curitiba, 1974, Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná (mimeo); GRAF, Márcia Elisa de 
Campos. Imprensa periódica e escravidão no Paraná. Curitiba : Grafipar, 1981; SANTOS, Carlos Roberto 
Antunes dos. Preços de escravos na Província do Paraná: 1861-1887. Curitiba, 1974, Dissertação de 
mestrado - Universidade Federal do Paraná (mimeo); COSTA, Iraci del Nero da; GUTIÉRREZ, Horacio. Nota 
sobre casamentos de escravos em São Paulo e no Paraná (1830). História: Questões e Debates. Curitiba, 5 (9) : 
313-321, dez. 1984; GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800-1830. São Paulo, 1986, 
Dissertação de mestrado - Universidade de São Paulo (mimeo); GUTIÉRREZ, Horacio. Demografia escrava 
numa economia não-exportadora : Paraná, 1800-1830. Estudos Econômicos. São Paulo, 17 (2) : 297-314, 
maio/ago. 1987; GUTIÉRREZ, Horacio. Crioulos e africanos no Paraná, 1798-1830. Revista Brasileira de 
História. São Paulo, 8 (16) : 161-188, mar./ago. 1988; PENA, Eduardo Spiller. O jogo da face : a astúcia 
escrava frente aos senhores e à lei na Curitiba provincial. Curitiba : Aos Quatro Ventos, 1999 (originalmente 
dissertação de mestrado defendida em 1990); MARCONDES, Gracita Gruber; ABREU, Alcioly de. Escravidão 
e trabalho. Guarapuava : Fundação Universidade Estadual do Centro-Oeste, 1991; PARDO, Teresinha R. B. 
Das relações familiares dos escravos no Paraná do século XIX. Curitiba, 1993, Dissertação de mestrado - 
Universidade Federal do Paraná (mimeo); LIMA, Adriano Bernardo Moraes. Sob as graças da liberdade : 
concessões de alforria na América Portuguesa (Curitiba, 1790-1825). Curitiba, 1998. Monografia de final de 
curso -  Universidade Federal do Paraná (mimeo).
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Segundo os dados fornecidos por H oracio  G utiérrez19 ao analisar as listas nom inativas  
de habitantes  para esta região, os fogos com  a presença de escravos som avam  pouco m ais de 
20%  em 1804. O núm ero m édio de cativos entre os proprietários de escravos do term o da vila  
de C uritiba girava em torno de 5 ,3  para o m esm o ano. E ste índice se aproxim a em m uito da 
m édia do agregado da C om arca de P aranaguá e C uritiba (5,6). E m  1824, m ais de dois terços 
(68% ) dos senhores curitibanos20 possuíam  entre 1 e 4 escravos. Existia, contudo, um a 
pequena parcela de escravistas que possuía grandes plantéis. D e acordo com  G utiérrez, 
aqueles que possuíam  m ais de 40 escravos representavam , em 1804, 1% dos proprietários 
curitibanos, ao ponto de encontrar senhores com  m ais de 90 cativos. E ssa elite escravista 
possuía quase 30%  dos escravos existentes na com arca. Isso nos dá a dim ensão da 
estratificação entre os proprietários de escravos; enquanto um a grande m aioria possuía 
pequenos p lantéis (com  m enos de 5 escravos), um a elite m uito seleta detinha plantéis 
com paráveis aos dos engenhos baianos.

São núm eros m odestos se com parados com  o padrão de posse dos senhores de 
engenho do R ecôncavo baiano ou com  as fazendas de café de São Paulo. Entretanto, são 
m édias m uito  próxim as das encontradas em outras áreas dedicadas m ajoritariam ente à 
agricultura de subsistência, com o é o nosso caso.

N o tocante à procedência desses escravos, pode-se citar ainda a predom inância de 
crioulos entre a população cativa na C om arca de Paranaguá e Curitiba. E stes representam  
cifras em  torno  de 85% , dependendo da localidade. H oracio  G utiérrez acredita que esta 
característica se deveu a um a significativa capacidade de reprodução desses cativos, o que 
gerava taxas de crescim ento vegetativo  sim ilares às da população livre.

O equilíbrio  entre o sexo dos escravos durante as prim eiras décadas do oitocentos 
constituiu  um a outra característica que deve ser levada em  conta. É  notória  a enorm e 
desproporção entre escravos e escravas nas principais regiões da colônia onde foi em pregado 
o trabalho com pulsório. O s escravos do sexo m asculino superavam  em núm ero de duas vezes 
ou m ais a população escrava fem inina. A s explicações m ais recorrentes sugerem  que estas 
características da população escrava nas principais áreas escravistas da A m érica se devem  a 
um a m aior adaptação do escravo do sexo m asculino para os trabalhos braçais em preendidos

19 GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800-1830. São Paulo, 1986. Dissertação 
de mestrado - Universidade de São Paulo (mimeo).

20 Segundo testemunhos de época, a Comarca de Paranaguá e Curitiba era popularmente chamada de 
Comarca de Curitiba e, em conseqüência disso, seus habitantes conhecidos como curitibanos.
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na grande lavoura, assim  com o sua m aior rentabilidade. A ssociado a este fator som a-se o 
desinteresse dos senhores em  adquirir escravas, frente à possib ilidade destas engravidarem  e 
terem  de d ispensar cuidados aos seus rebentos; isto  geraria  prejuízos a seus proprietários.

O utra razão aduzida —  e contrária à p rim eira —  diz respeito  à p rópria lógica do 
tráfico atlântico de escravos. E ste estaria orientado segundo um  raciocín io  preservacionista, 
no  qual era m ais viável, a longo prazo, enviar escravos do sexo m asculino  para fora da África. 
Assim , existiria m aior possib ilidade da reserva de africanos não se esgotar, um a vez que as 
m ulheres participariam  da reprodução dessa “m ercadoria”21. D e qualquer form a essa lógica 
parece não se configurar na C om arca de Paranaguá e C uritiba. A s taxas de m asculinidade 
para esta região da colônia giraram , durante as prim eiras três décadas do século XIX , em 
torno  de 50%. A dem ais, as oscilações não u ltrapassaram  2 pontos percentuais.22

D iscu tir esse equilíbrio  ou seus resultados não é, todavia, objetivo deste trabalho. A  
despeito  disso é de vital im portância o conhecim ento destas características para todos aqueles 
que se propuserem  a pesquisar sobre a população escrava desta região. A s especificidades 
dessas personagens tão  pouco conhecidas não param  por aí.

Em  seu estudo sobre os escravos e senhores no Paraná, G utiérrez nos inform a da 
freqüência com  que os escravos dessa região  da colônia contraíam  união  m atrim onial. A pesar 
dos em pecilhos encontrados pelos cativos em conseguir casar-se com  o consentim ento da 
Igreja e de seus proprietários, cerca de 1  em cada 4  escravos foram  casados nesta  com arca nas 
prim eiras três décadas do século X IX .23 N a  v ila  de Curitiba, no ano de 1816, foi possível 
encontrar um a das m aiores taxas de escravos casados ou viúvos da com arca; cerca de 28%  
dos cativos que habitavam  o term o desta v ila  encontravam -se nessa situação. E sta  cifra se 
aproxim a consideravelm ente dos núm eros encontrados por L una em M ogi das Cruzes, Jacareí 
e Iguape para o ano de 1804 (respectivam ente, 28,7; 28,7 e 25,8% ).24

21 Essa hipótese é defendida pormenorizadamente por Herbert Klein. Ver KLEIN, Herbert S. A 
escravidão africana : América Latina e Caribe. São Paulo : Brasiliense, 1987.

22 Esta tendência só não verificou para a região de Guarapuava a partir de meados do século XIX. Cf. 
MARCONDES; ABREU, op. cit.

23 Para chegar a estes índices Gutiérrez considera apenas a população escrava com mais de 10 anos de 
idade. Estão incluídos aí tanto os escravos casados como os viúvos, o que poderia significar uma sub- 
representatividade destes dados.

24 LUNA, Francisco Vidal. Casamento de escravos em São Paulo: 1776, 1804, 1829. In: NADALIN, 
Sérgio Odilon et. all. (org.) História e população : estudos sobre a América Latina. São Paulo : Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados, 1990.
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D iante das inform ações acim a com entadas poderíam os perguntar até que ponto a 
conform ação da população escrava da C om arca de Paranaguá e C uritiba representaria  um  
caso atípico? E la  representaria  um  caso isolado no universo  escravista brasileiro?

A s produções m ais recentes acerca da dem ografia escrava e da form ação de fam ílias 
por cativos levam -nos a acreditar que estes casos diferiram  consideravelm ente dos 
encontrados nas áreas dedicadas à m onocultura exportadora, da m esm a form a que nos 
grandes centros urbanos. N o  entanto, quando consideram os apenas as regiões m inim am ente 
integradas ao m ercado internacional, as inform ações referentes à população escrava da 
com arca deixam  de ser atípicas.25

A pesar de considerarm os estas inform ações de grande im portância para este estudo, 
não é nossa proposta fazer um  estudo com parativo da estrutura de posse de escravos ou das 
características dem ográficas da população cativa entre o P araná e outras regiões do país. A  
proposta principal desta d issertação está centrada no estudo das form as de interação que a 
com unidade cativa estabeleceu com  o restante da sociedade escravista. P rocurarem os 
dem onstrar um a gam a variada de ações praticadas —  individual ou coletivam ente —  pelos 
escravos que v iveram  na C om arca de P aranaguá e C uritiba (atual estado do Paraná), a fim  de 
estabelecer um  diálogo com  as produções que abordaram  questões pertinentes à in tegração 
social desse grupo de pessoas.

Para tanto, procurarem os chegar à sala de estar entrando pela porta dos fundos. A  
partir do levantam ento da to talidade das cartas de a lforria  encontradas no term o da v ila  de 
C uritiba entre 1790 e 1825, do seu cruzam ento com  as listas nom inativas de habitantes  de 
C uritiba e C astro26 e, em m enor quantidade, com  outras fontes coevas —  registros paroquiais, 
term os de vereança, relatos de v iajantes — , tentarem os abrir um a brecha neste m uro que 
esconde o passado de nós. M ostrarem os algum as form as de convívio social que o escravo 
brasileiro  encontrou para criar v ínculos fam iliares e com unitários estáveis; conquistas que 
possib ilitaram -no in tegrar-se a um a econom ia de m ercado a partir do controle sobre suas 
atividades dom ésticas; a obtenção de condições m ateriais de v ida que criavam  um a 
diferenciação não só dentro do cativeiro com o fora dele. Enfim , a partir a construção de casos

25 Cf. LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. Posse de escravos em São Paulo no início do 
século XIX. Estudos Econômicos. São Paulo, 13 (1) : 211-221, jan./abr. 1983.

26 Apesar de nos referirmos a estas duas localidades separadamente, Castro pertencia ao termo da vila 
de Curitiba. No primeiro caso, as listas referiam-se às 1a e 2a companhias de ordenanças que compunham a 
referida vila, enquanto que Castro representava a sua 5a companhia.
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possib ilitada pelo cruzam ento de fontes, analisarem os alguns dos rudim entos vitais para o 
estabelecim ento de um a com unidade escrava, assim  com o suas características, em regiões 
econom icam ente periféricas.

N ão obstante, é ponto de grande relevância em  nosso trabalho a apresentação do 
padrão do escravo alforriado na C om arca de Paranaguá e Curitiba. A través das cartas de 
alforria arroladas foi possível conhecer características-padrão do m anum itido, com o o sexo, a 
cor, a idade e a m odalidade de sua alforria, entre outros. Padrão este que se m ostrou distinto 
de qualquer outra localidade até o m om ento estudada no B rasil em  algum as partes da A m érica 
escravista.

Sim ultaneam ente, procurar-se-ão  analisar as relações existentes entre o senhor que 
alforriava e o m ancípio libertado. T endo em  vista  a especificidade das atividades econôm icas 
que caracterizavam  esta região  e, igualm ente, as características dem ográficas da população 
escrava, buscar-se-ão  explicações para a realidade histórica desta com unidade no que diz 
respeito  à prática de concessão de alforrias. P rocurar-se-ão  identificar as estratégias utilizadas 
por esses escravos na tra je tória  da conquista de suas cartas de liberdade. Isto é, quais os 
artifícios de que o cativo curitibano se utilizou para convencer seu proprietário  a alforriá-lo, 
sem que transgredisse as norm as sociais v igentes no sistem a escravista.

A creditam os que as características específicas da sociedade e da econom ia desta 
com arca na v irada do setecentos para o oitocentos perm itiram  a conform ação de um a 
realidade pouco conhecida nas relações escravistas de áreas periféricas com o a C om arca de 
Paranaguá e Curitiba. O que conhecem os sobre as políticas de concessões de alforria no 
B rasil —  e fora dele —  nos dá um a im agem  enevoada das relações entre os principais 
envolvidos nessa prática. Seria a alforria um a “doação graciosa" concedida m agnanim am ente 
pelo patriarca? Possuíam  os escravos oportunidades de in terferir na escolha do senhor? Sendo 
afirm ativa a resposta, de que m aneira ou m aneiras?

Possib ilitarem os com  este trabalho apenas m ais um a visão  —  das inúm eras possíveis 
—  das form as de interação e in tegração vivenciadas pelos escravos brasileiros. E m  nosso 
entendim ento, a história  se assem elharia a um a partida de futebol em final de cam peonato 
m undial. T odas as atenções estão voltadas para os jogadores, ju ízes  e, sobretudo, para a 
trajetória  da bola. Porém , e apesar disso, nenhum  dos que assistem  à partida —  seja da 
arquibancada, do cam po ou do sofá de sua casa —  teria  condições de descrevê-la na sua 
plenitude. Poderem os, apenas te r fragm entos daquele espetáculo; outros, jam ais serão
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recuperados. N ão  im porta. Os que restarem  serão suficientes para dar ao h istoriador a 
sensação de ser o único  ente v ivo capaz de “prever o passado” .



Pr ó l o g o : Os f il h o s  d a  p r e t a  Pa u l a

E m  fins de 1794, um a certa v iúva de nom e C atarina de O liveira cham a em seu 
dom icílio  o tabelião  da v ila  de Castro. O m otivo da visita, red ig ir em livro de notas a escritura 
de alforria de oito escravos seus. A  m ãe destes crioulinhos era a preta Paula, escrava do casal, 
já  falecida na ocasião. N o  entanto —  diz a v iúva ao notário  — , ela e seu m arido haviam  
alforriado vocalm ente a dita escrava “há  vários anos bastantes  [e Paula] vivia  j á  sobre si 
vestindo-se e alim entando-se à  sua  custa, e p a g a n d o  os ordenados das confissões com o  [se] 
fo r a  senhora  de  s i” . E  mais. A firm a ainda C atarina que a escrava P aula possuía quatro filhos 
com  seu m arido —  o agora tam bém  falecido Sebastião Sutil —  com  quem  vivera  “am igada” 
por m uito tem po, antes dele se casar com  a declarante. Logo, dos nove filhos da preta Paula, 
quatro receberiam  o sobrenom e e o reconhecim ento do pai: F rancisco  Sutil, Ignacio Sutil, 
F elipe  Sutil e Ignes Sutil. Os dem ais, a dita escrava os teve com  pai não m encionado na carta 
de alforria. N a  ocasião da escritura, tanto  o senhor quanto a liberta  encontravam -se já  
falecidos. A  idade dos filhos de Paula  neste m om ento não nos é revelada. Q uanto à condição 
deles, os quatro prim eiros nasceram  de ventre cativo e, portanto, v ieram  ao m undo escravos. 
Seus outros cinco filhos não deveriam  conhecer, legalm ente, o cativeiro. Todavia, todos eles 
encontravam -se sob a tu tela da v iúva C atarina na condição de escravos.27

Situações com o esta v iv ida pela preta Paula e seu senhor são bastante ricas para 
pensarm os os lim ites da fam ília escrava. Partindo das inform ações contidas nesta  carta de 
alforria, podem os sugerir que Sebastião e Paula  coabitavam  am igavelm ente um  m esm o 
dom icílio, apesar dela ser sua escrava. E ste convívio consensual provavelm ente teria  durado 
até que Sebastião contraísse núpcias com  C atarina de O liveira, tem po longo  o suficiente para 
que ele e a preta Paula  tivessem  quatro filhos (um  deles, Felipe Sutil, j á  m orreu na ocasião da 
alforria). T odos foram  reconhecidos pelo genitor. N ão  se trata, em  nosso entendim ento, 
apenas de um  intercurso sexual fortuito  que aquele jovem  senhor teria  tido  com  sua escrava. 
N em  tam pouco sim plesm ente um a m ucam a saciando os deleites sexuais de seu senhor. A ntes, 
é possível que vislum brem os nessa “v ida em com um ” um  exem plo concreto de interações 
fom entadas pelo elem ento cativo com  os dem ais grupos sociais —  fossem  eles constituídos 
por hom ens livres, forros ou até m esm o por outros escravos.

27 Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba (APTNC), Livro de notas n° 25, folhas 52v-53 
(29/jan/1795).
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M uita coisa poderia ser inferida a partir destas parcas inform ações que nos foram  
legadas. A lgum as evidências nos saltam  aos olhos, com o por exem plo, a presença de laços 
fam iliais dentro do cativeiro  ou os m otivos que levaram  os senhores a alforriarem  a escrava 
Paula. A inda assim  não teríam os m uitas certezas sobre a m aioria das suposições levantadas da 
análise desta carta. Portanto, deixem os esta tarefa instigante para m ais adiante.

E stas elucubrações não nos levariam  a um  porto m uito seguro. M as foi a partir delas 
que nos dedicam os com  m ais afinco ao caso da escrava Paula  e pudem os descobrir um  pouco 
m ais deste un iverso  perdido no tem po. A s cartas de alforria  não se m ostraram  suficientes para 
resolverm os grande parte das perguntas que fizem os. N o  entanto, elas salpicavam  
constantem ente fragm entos do passado que nos possibilitavam  ver, sem  m uita nitidez, um a 
sociedade não tão  segm entada no cam po das in terações pessoais. E ra  preciso, então, que 
fizéssem os o cruzam ento de algum as cartas de alforria com  outras fontes coevas. E ntram  aqui 
as listas nom inativas de habitantes.

As m ais rem otas listas que encontram os relativas à freguesia de Santa A nna do Y apó 
(futura v ila  de C astro) datam  de 1776.28 D e posse das únicas cinco listas que abrangem  a 
segunda m etade do século X V III, foi-nos possível reconstru ir um  caso repleto de interações 
não contem pladas pelo prim eiro docum ento.

Com o o elem ento tem po  havia sido bastante negligenciado pelas inform ações deixadas 
pela v iúva C atarina, não podíam os te r m uitas certezas em relação à fam ília escrava que se 
form ava sob o dom ínio do casal. Porém , ao acom panharm os o dom icílio  de C atarina de 
O liveira e seus escravos por onze anos que antecederam  a concessão da alforria (1776 a 
1787), algum as penum bras com eçaram  a desaparecer.

D ezoito  anos antes de conceder a liberdade a seus escravos, encontram os a senhora 
C atarina de O liveira já  viúva, com  58 anos de idade. V ivia casada pela segunda vez com  um  
certo aleijado, de nom e A ntônio M artins Pedroso —  m orador desta freguesia e dois anos m ais 
jovem  que ela. O casal só tinha a com panhia de Joana —  filha de C atarina com  o falecido 
Sebastião —  e de quatro escravos. D isseram , ainda, ao recenseador que v iviam  de “sua  
lavoura” e de alguns anim ais que possuíam . P o r ser A ntônio M artins estropiado, é provável 
que os cativos fossem  os responsáveis pelo p lantio  da lavoura e pela criação do gado a que se 
referiam . Tais características sugerem  que se tratava de um  típ ico  dom icílio  de pequenos
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proprietários da C om arca de P aranaguá e C uritiba.29 A lém  disso, poderíam os pensar que estes 
escravos fossem  os quatro ilegítim os m encionados na carta. M uito  provavelm ente os filhos 
que a escrava Paula  teve com  Sebastião Sutil, um a vez que não constam  seus nom es e idades 
no recenseam ento  de 1776.

B astan te coerente; porém  equivocado. C atarina de O liveira, desde a p rim eira lista, 
aparece vivendo no bairro  de Santo A ntônio. É  neste m esm o bairro  que encontram os, alguns 
dom icílios antes, m orando três dos quatro filhos da escrava P aula e Sebastião Sutil. V ejam o- 
los com  m ais detalhes.

E m  novem bro de 1776, o filho m ais velho da escrava Paula  e tam bém  escravo, Felipe 
Sutil, 40 anos, encontrava-se afastado de seu dom icílio  conduzindo tropas. Felipe era casado 
com  G ertrudes M aria, de 26 anos. E ra  ela quem  cuidava dos quatro filhos m enores e, com  a 
ajuda de um a escrava, das sete éguas e dez bois que o casal am ealhou ao longo dos anos. 
M esm o ausentando-se de sua casa por algum  tem po, Felipe p lantou naquele ano “hu alqueire  
de m ilho e m eyo de fe i jã o "30, grãos m ais que suficientes para alim entar a todos daquela 
hum ilde habitação.

Em  dom icílio  contíguo ao seu encontrava-se outro filho da preta Paula, Francisco 
Sutil. Som ava pouco m ais ou m enos de 39 anos de idade e, da m esm a form a que o irm ão m ais 
velho, v iv ia  de conduzir tropas. Com  R osa G onçalves possuía já  cinco rebentos. N a  ausência 
do m arido, era essa jovem  esposa quem  cuidava da alim entação e das b icheiras dos bois e 
cavalos que possuíam . A os 20 anos e com  um  filho de peito  —  José, de 1 ano —  ajudava 
tam bém  na lavoura de m ilho e feijão.

N o  m esm o bairro  de Santo A ntônio, seis casas adiante, v iv ia  a irm ã destes dois 
escravos, Ignes Sutil. Sua v ida não era m uito  diferente da que levavam  suas cunhadas. V ivia 
com  um  tal P edro  da Silva, que tam bém  perm anecia longe de sua com panhia por alguns 
m eses; dedicava-se ao tropeirism o. A o que parece, iniciaram  seu relacionam ento  quando mal 
atingiram  a puberdade. A os 33 anos de idade já  era m ãe do jovem  G onçalo, de dezesseis,

28 Foram utilizadas para este estudo as listas nominativas de habitantes da freguesia de Santa Anna do 
Yapó (Castro) para os anos de 1776 (novembro e dezembro), 1779, 1782 e 1787. Nos cinco casos, consultamos 
cópias fotográficas dos originais pertencentes ao DEHIS-UFPR. Referência completa no fim do trabalho.

29 Horacio Gutiérrez afirma que, em 1804, mais de 63% dos proprietários de escravos desta comarca 
possuíam plantéis com entre 1 e 4 cativos. Cf. GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800
1830. São Paulo, Departamento de Economia da Universidade de São Paulo, 1986. Dissertação de mestrado, p. 
38-9 (mimeo).

30 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP), Lista do Continente dos Campos Gerais (novembro de 
1776), cx. 203.



25

além  de suas outras seis filhas. D entre todos os irm ãos Sutil, Ignes era a que v iv ia  em  situação 
m ais incôm oda: sete bocas para alim entar, três éguas e um a pequena roça de m ilho e feijão 
(ver figura 1).

Trata-se de três exem plos típ icos de fa m ília  nuclear. Pai, m ãe e filhos; um a pequena 
roça, alguns anim ais e com  um  pouco de sorte, até um  escravo. O que não podem os esquecer 
é que estes três personagens (falarem os do quarto filho m ais adiante) v iviam  em um a 
sociedade escravista e que, finalm ente, não haviam  deixado o cativeiro antes de 1795. Ou 
seja, Felipe, F rancisco  e Ignes foram  escravos durante toda a segunda m etade do século 
X V III, m as, ao que parece, viveram  em condições m uito sem elhantes a de tantos outros 
hom ens livres que habitavam  aquela v ila  colonial.

A pesar de não haver qualquer referência à condição ju ríd ica  dos habitantes31 de Santa 
A nna do Y apó no censo de 1776, sabem os por in term édio  da carta de alforria que todos os 
filhos da preta P aula ainda eram  escravos de Catarina. É  verdade que a m ãe deles já  havia 
sido libertada  vocalm ente pelos seus senhores antes de m orrer. N o  entanto, com o nos 
referim os ainda há pouco, todos os filhos da escrava com  seu am o teriam  nascido no 
cativeiro. C om eça aqui a nossa grande em preitada.

31 Em um único caso esta informação aparece. Trata-se do preto forro Domingos Lopes de 85 anos. 
Morador do pequeno bairro do Areal de Santa Cruz, Domingos possuía uma pequena roça de feijão e de milho 
(meia quarta de cada) e vivia de minerar. AESP, Lista do Continente dos Campos Gerais (1776), cx. 203.



1. A Fa m íl ia  e s c r a v a  n a  Te r r a  d a s  Ar a u c á r ia s

C ontem porâneos destes nossos antepassados, alguns viajantes, de olhar arguto, 
parecem  já  te r se deparado com  a fam ília escrava. O célebre artista R ugendas, em suas 
andanças pelo  território  brasileiro  ainda na prim eira m etade do século X IX  nos inform a: “Em 
gera l, os colonos facilitam  os casam entos entre escravos, p o is  sabem , p o r  experiência , que é  
a  m elhor m aneira  de p rendê-los à  fa ze n d a  e a  m ais fo r te  garan tia  de boa conduta ,”32 A lerta  o 
seu leitor, no entanto, para o caráter prom íscuo destas uniões. Pois bem . P o r ora não 
entrarem os no m érito  desta questão.

A inda no início do século X V III o padre e cronista  João A ntonil relata suas 
observações na tentativa de caracterizar as uniões conjugais entre os escravos. D iz o jesu íta  
que o senhor, antes que o casam ento, procurava estim ular o “am ancebam ento” entre seus 
escravos para que não se “enfadassem ” da v ida conjugal e acabassem  se m atando ou lançando 
feitiços contra seu com panheiro.33 In terpretações à parte do nosso  seguidor de Santo Inácio de 
Loyola, está im plícito  em suas palavras que os cativos brasileiros v iveram  algum a form a de 
união  m arital. E  mais. E stas uniões eram  certam ente reconhecidas pela sociedade da época.

O utro destes viageiros, A uguste de Saint-H ilaire, tece longos com entários a respeito  
do casam ento entre os escravos da v ila  de Castro, quando por esta com arca passa em 1820. 
Em  certa ocasião, frisa: “ (...) m as não devem os esquecer que, dos 79 casam entos realizados, 
p e lo  m enos 33 eram  de escravos, e que o núm ero dos que fo ra m  celebrados entre os brancos  
é com parativam ente p eq u e n o .”34 Ou seja, por representar pouco m ais de V  da população de 
Castro, estas 33 cerim ônias teriam  um a grande representativ idade para a com unidade escrava.

E ste  grande índice de casam entos entre os escravos de Castro, de que nos fala Saint- 
H ilaire, não nos parece representar novidade à época em que o naturalista passou pela 
com arca. Sabe-se, atualm ente, que cerca de V  dos escravos que habitavam  esta região 
viveram  em estado m arital no início do X IX .35 A s características dem ográficas da população 
cativa curitibana, aliadas a fatores pouco conhecidos, parecem  ter contribuído para essa

32 RUGENDAS, João Maurício (1835). Viagem pitoresca através do Brasil. 8. ed. Belo Horizonte : 
Itatiaia; São Paulo : Edusp, 1979, p. 262.

33 ANDREONI, João Antonio [Antonil] (1711). Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. São Paulo : Companhia Editora Nacional, 1967, p. 159-61.

34 SAINT-HILAIRE, Auguste de (1851). Viagem a Curitiba e província de Santa Catarina. Belo 
Horizonte : Itatiaia; São Paulo : Edusp, 1978, p. 53-54.

35 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 132 e capítulo 4 como um todo.
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situação. D esde a segunda m etade do século X V III a d istribuição sexual dos escravos esteve 
bastante equilibrada. A o  que sabem os até o m om ento, não houve nesta com arca um  grande 
contingente escravo m asculino d isputando as escassas chances de união  nas senzalas. C om  os 
caprichos da m atem ática a seu lado, esta gente pode fom entar v ínculos fam iliares dentro do 
cativeiro.

A  fam ília escrava já  deixou de ser novidade na h istoriografia  b rasileira há pelo m enos 
um a década. N o  entanto, m uito pouco se sabe sobre suas características específicas. M ais que 
m odelos classificatórios, é preciso olharm os para as relações in terpessoais v iv idas por estas 
fam ílias. P o r m ais que os testem unhos de época estivessem  norteados pelo “olhar branco" do 
hom em  europeu (e nem  poderia ser diferente!), eles nos sugerem  que os escravos desde m uito 
tem po criaram  form as de arranjos fam iliais. M ãe e filho, irm ãos, m arido e m ulher 
representariam  um a das form as m ais im ediatas de relacionam ento  na senzala. É  preciso, 
porém , re-avaliar estes arranjos fam iliais a fim  de que se possam  vislum brar os cam inhos 
trilhados pelos seus in tegrantes na consecução de seu objetivo.

Os casos de Felipe, F rancisco  e Ignes Sutil podem  nos ajudar nesta tarefa. E stes três 
irm ãos escravos v iviam  conjugalm ente havia bastante tem po. A pesar de ser a m ais nova 
deles, Ignes já  se relacionava com  Paulo  da Silva havia pelo m enos 16 anos, idade de seu 
filho m ais velho. Os outros dois, F rancisco  e Felipe, havia pelo m enos dez. Podem os chegar a 
esta constatação se inferirm os que todos os filhos que estes escravos tiveram  até o ano de 
1776 fossem  fruto da união  com  seus respectivos cônjuges —  e som ente com  eles. N o  caso de 
Felipe e seu irm ão isso é m ais provável, um a vez que suas esposas mal haviam  deixado a 
“ infância" quando tiveram  seu prim eiro filho .36 Trata-se, portanto, de três dom icílios 
form ados por uniões conjugais e seus rebentos —  sancionadas ou não pelos sacram entos da 
Igreja. O u seja, três exem plos concretos da existência da fa m ília  nuclear  dentro do cativeiro.

Tem os razões o bastante para crer que estes três casos não seriam  atípicos. P róxim o de 
term inar o ano de 1791 R ita  m ulata, escrava de D ona Joana M aria  de Jesus, recebia sua carta 
de alforria. A  referida senhora dizia te r em ancipado R ita  “p o r  ter casado e p o ssu ir  vários 

f i lh o s  [e tam bém ] p o r  ter servido  [à senhora] com  m uito  am or e p ro n tid ã o ". R ita  era casada 
com  A ntônio, um  outro escravo daquele m esm o plantel, e ju n to s possuíam  vários filhos.37

36 Podemos verificar pela Figura 1 que Gertrudes Maria teria tido seu primeiro filho por volta dos 15 
anos de idade. Já no caso de Rosa Gonçalves, mulher de Francisco, parece ter havido supressão de sua idade, 
pois pelas informações da lista Rosa teria concebido Francisca logo após completar 9 anos de idade.

37 APTNC, Livro de notas n° 24, folha 3 (19/nov/1791).
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Tiveram  a m esm a sorte o casal T eresa crioula e João A ngola. Os dois foram  libertados 
por sua próspera senhora no alvorecer de 1812. D ona E scolástica dos Santos, v iúva, contava 
com  seus 75 anos de idade na ocasião e dizia ao casal de escravos que os libertava “p e lo s  
bons serviços que deles tinha recebido  e dos crioulos que j á  lhe tinham  dado” 3  N ão  
sabem os se o casam ento destes cativos foi santificado pela Igreja. N o  entanto, podem os 
encontrá-los no início  de sua união, ainda consensual, no ano de 1797. D e acordo com  a lista  
nom inativa daquele ano, dona E sco lástica dos Santos, já  viúva, possuía doze escravos. D entre 
eles achava-se Teresa com  seus dois pequenos filhos; a crioulinha G ertrudes com  1 ano de 
v ida e sua irm ã M aria  de dois. E sta  crioula parda já  com pletara seus 35 anos de idade e, 
segundo inform ações, era filha da falecida escrava V itória. D ez anos m ais velho, João A ngola 
já  v iv ia  em sua com panhia havia pelo  m enos três anos, período em que tiveram  os ingênuos.39 
Se voltarm os ao ano em que receberam  suas cartas de alforria, podem os afirm ar que este casal 
de escravos já  experenciava algum  tipo  de convívio fam iliar havia cerca de 17 anos, assim  
com o sua prole.

O que nos cham a m ais a atenção, no entanto, não é a presença da fam ília nuclear entre 
os escravos curitibanos 40 E xistem  hoje estudos para outras regiões da colônia que nos 
inform am  sobre o núm ero de escravos que v iviam  em uniões conjugais ou de crianças 
ilegítim as provenientes destas uniões, às vezes efêm eras. M as nosso objetivo é ir além  destes 
núm eros e ten tar resgatar alguns m odelos de arranjos fam iliares vivenciados pela com unidade 
escrava da C om arca de Curitiba. M ais que a constatação da existência da fam ília nuclear 
dentro dos plantéis, estes casos apontam  para outras questões que nos perm itirão  caracterizar 
m elhor as relações com unitárias de escravos no B rasil. N ão  poderíam os deixar de notar que, 
tanto  no caso dos irm ãos Sutil quanto no da crioula Teresa, é m encionada algum a inform ação 
a respeito  de seus pais.

R em onta às prim eiras décadas do século X V III a form ação da fam ília  de Felipe e seus 
irm ãos. A  prim eira referência que dispom os desta fam ília de escravos m enciona o 
am ancebam ento da preta  Paula  com  seu senhor. Se subtrairm os a idade do filho m ais velho 
dessa escrava, verem os que o início  de seu relacionam ento  com  Sebastião Sutil se dera por

38 APTNC, Livro de notas n° 32, folha 45 (03/jan/1812).
39 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Lista nominativa de habitantes da Capitania de São Paulo, 

caixa 206 (População de Curitiba, 1797).
40 Utilizamos neste trabalho o substantivo curitibano(a) na acepção do habitante da Comarca de 

Paranaguá e Curitiba, não restringindo-o apenas ao morador da sua sede (Cf. item 1 do capítulo 2).
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volta  de 1736. P o r algum  tem po, proprietário  e propriedade viveram  am asiados, com o atesta a 
própria  C atarina de Oliveira.

E sta  união, no entanto, pode ser in terpretada apenas com o evidência do intercurso 
sexual do senhor em  sua senzala. G ilberto  Freyre que o diga. A o com entar as im pressões do 
v iajante inglês R ichard  B urton pelo in terior do B rasil, F reyre destaca em seus relatos a 
im portância da m iscigenação entre brancos e negros. D a m esm a form a que o anglo-saxão, 
acredita que o "m ulatism o" não ocorreu de m aneira convencional, m as através de uniões 
consensuais e irregulares entre os senhores e suas escravas. Para eles, esta tendência se 
verificou tan to  m ais presente quanto se afastasse do litoral. A lém  do m ais, teria  contribuído 
para a p rática com um  da m ancebia entre os brasileiros, a facilidade com  que as leis 
portuguesas e b rasileiras m anejavam  o perfilham ento de crianças ilegítim as. O autor de C asa- 
grande & Senzala  faz-nos acreditar que a população brasileira possuía um a enorm e aversão 
ao casam ento, preferindo as ligações efêm eras. Em  certa ocasião, com enta: "Os hom ens não  
gostavam  de se casar p a ra  toda a  vida, m as de unir-se ou de am asiar-se"  .41 C riou-se, assim , 
um a falsa im pressão de que as relações fam iliares no B rasil —  sobretudo as escravas —  
estiveram  im pregnadas pela irregularidade, efem eridade e prom iscuidade.

Tem os indícios razoáveis para crer que relações com o a da preta  Paula  e seu senhor 
não estiveram  tão  m arcadas pela anim alidade do im pulso sexual, com o querem  alguns 
autores. N a  docum entação que consultam os, em ergem  a todo instante situações em que 
crianças escravas viveram  som ente com  um  de seus pais no m esm o plantel. A rranjos 
fam iliares encontrados em todos os cantos do B rasil e que, m uitas das vezes, foram  
entendidas com o resultado da ação nefasta do sistem a escravista. N o  entanto, pretendem os 
m ostrar que estes v ínculos aparentem ente efêm eros e desordenados esconderam  —  de nós 
h istoriadores e não daquela sociedade —  significados que denotam  extrem a organização e 
com plexidade. P ara  tanto, voltem os aos irm ãos Sutil.

Q uando os encontram os em 1776, três dos nove filhos da escrava P aula já  se achavam  
unidos conjugalm ente.42 C om o dissem os ainda há pouco, estes três escravos —  Felipe, 
F rancisco  e Ignes —  estariam  experenciando, ao contrário  de sua m ãe, um a união  conjugal

41 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala : formação da família brasileira sob o regime da 
economia patriarcal. 12. ed. Brasília : Editora UnB, 1963, p. 352.

42 Sabemos apenas que Ignacio Sutil, o quarto filho de Paula, encontrava-se, em 1776, morando com 
sua senhora Catarina de Oliveira. Dos outros cinco filhos de Paula mencionados na carta de alforria, não temos 
qualquer informação referente ao seu paradeiro ou estado conjugal.
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estável. V iviam  já  havia m ais de um a década com  seus com panheiros e com  eles possuíam  
vários filhos. A  segunda geração desta fam ília crioula teria  conseguido reunir recursos 
com unitários para a form ação de fam ílias nucleares. Felipe, F rancisco  e P au la  receberam  de 
seus senhores a perm issão para se casar, tiveram  filhos e conseguiram  m anter suas fam ílias 
por longo tem po. Puderam  ver seus filhos crescerem  ao seu lado, talvez sim com  a am eaça 
constante de que algum  fosse vendido ou enviado com o dote.

A pesar de todos os fantasm as que rondaram  seus lares, Ignes e seus irm ãos 
conseguiram  m anter suas fam ílias estáveis por tantos anos. Seus filhos form aram , então, a 
terceira  geração de um a fam ília constitu ída dentro do cativeiro. É  verdade, porém , que não 
sabem os nada sobre a condição ju ríd ica  das esposas de Felipe e Francisco. Caso fossem  
livres, seus filhos teriam  nascido desim pedidos de qualquer obrigação com  os senhores de 
seus pais. Porém , se G ertrudes e R osa tam bém  fossem  escravas com o seus m aridos, 
certam ente os frutos de seus relacionam entos nasceriam  condicionados ao cativeiro. Já  a 
respeito  de Ignes não tem os dúvidas. Foi nesta situação que nasceram  os sete filhos que ela 
teve com  Paulo  da Silva até 1776, além  dos outros três que tiveram  nos onze anos seguintes. 
P o r m ais que P aulo  fosse um  hom em  forro, ou até m esm o livre, seus filhos com  um a escrava 
não poderiam  ter estatuto ju ríd ico  diferente da mãe.

F ilhos escravos ou não, o que estam os m ostrando é que, m esm o sob a opressão do 
sistem a escravista, os cativos criaram  form as de m anutenção do parentesco através do tem po. 
A  solidificação da fam ília  escrava, no entanto, teria  contado com  a participação de hom ens e 
m ulheres bastante próxim os, m as não pertencentes ao plantel. Os laços de parentesco, em 
alguns casos, estariam  vinculados a pessoas de estatuto  ju ríd ico  distinto  ao do escravo. N os 
docum entos levantados para o período que vai do final do século X V III e in ício  do XIX, 
relacionam entos desta natureza em ergem  a todo instante.

É  possível que vejam os nestas situações a escrava com o elo de ligação entre o plantel 
e o m undo fora dele. São inúm eros os casos ocorridos na C om arca de C uritiba em que 
escravas m antiveram  relações conjugais com  hom ens livres ou forros. M as, ao contrário  do 
que aquela h istoriografia  propunha, m uitas delas conseguiram  m anter seu relacionam ento  
estável por longos anos.

E m  1792, Salvador M artins Lem e, m orador da v ila  de C uritiba teria  pago pouco m ais 
de 51 $000 pela alforria  de seu filho com  a escrava A ntônia. O m ulatinho M anoel já  havia
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com pletado seus seis anos de idade.43 Q uatro anos m ais tarde encontram os um a escrava de 
nom e Iara sendo libertada por seu senhor com  a condição de que ela parisse oito ou nove 
filhos. É  bastante provável que seu senhor tenha im posto esta condição à sua escrava por 
saber —  e consentir —  que ela v ivesse em com panhia de um  pardo forro já  havia algum

44tem po.
Ora, não nos parece que o caso destes escravos —  dentre tantos outros que dispom os

—  representaram  relações efêm eras m arcadas pela freqüente circularidade de parceiros. A o 
contrário, podem os verificar neles a ten tativa  de am bos —  m arido livre/forro  e m ulher cativa
—  em constitu ir um a fam ília estável. Os pais destes crioulinhos, ao arcar com  os custos da 
alforria de seus filhos, certam ente não estariam  negando sua ligação com  aquelas escravas. 
A o contrário, estariam  reconhecendo um a ligação parental e tentando resgatar seus filhos do 
cativeiro.

Por outro lado, a idade dos filhos destes casais sugere que houve um a certa 
perm anência no tem po no relacionam ento  de escravas com  hom ens liv res ou forros. Já 
m ostram os acim a que a fam ília  escrava conseguiu se m anter preservada no in terior do 
cativeiro  por três gerações ou mais. A creditam os que esta perenidade fam iliar tenha ocorrido 
(talvez m ais facilm ente) entre os casais que envolvessem  um  dos cônjuges livre do cativeiro. 
O caso seguinte pode nos sugerir algo nesta  direção.

V ila  de C uritiba, 3 de fevereiro  de 1825. D esde pequenina a m ulata A na v ia  seu 
senhor libertar alguns de seus colegas de cativeiro. F inalm ente, naquele dia, chegara a sua 
vez. A na já  havia atingido a puberdade quando tivera  sua alforria to talm ente paga por seu pai. 
A ntônio José, um  pardo forro que m orava naquela m esm a vila, negociaria  a liberdade de sua 
filha A na quando ela ainda m al sabia o significado da palavra escravidão. D iz o dono de A na 
que “este negócio  j á  tratam os com  o d ito  p a i há  nove a n o s em  cujo prin c íp io  j á  recebi [de 
A ntônio forro] seis m il e quatrocentos réis  (...)” .45

D estes oito anos que separaram  a concessão da alforria  à m ulatinha e o registro  da 
escritura em liv ro  de notas, podem os tira r algum as inferências. L ogo  de in ício  fica patente o 
relacionam ento  que existia entre a escrava A na46 e o pardo forro A ntônio José. Vem os, 
novam ente, um  pai não-escravo am ealhar dinheiro  para libertar um  filho seu que nascera do

43 APTNC, Livro de notas n° 24, folha 22 (10/set/1792).
44 APTNC, Livro de notas n° 25, folha 115 (09/set/1796).
45 APTNC, Livro de notas n° 37, folha 24 v (03/fev/1825).
46 A mulatinha Ana levaria o mesmo nome de sua mãe.
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relacionam ento  com  um a escrava. Sinônim o de preocupação com  a preservação da fam ília 
escrava? E ste caso lança algum a luz para acreditarm os que sim. A  m ulatinha nascera da união 
—  m esm o que passageira —  de A na com  A ntônio José. Poderia A ntônio  ser um  escravo 
quando este relacionam ento  se in iciou ainda na prim eira década do século XIX. N ão  sabem os. 
Sabem os, porém , que a sua união  conjugal com  a escrava A na iria  perdurar, no m ínim o, até 
1825, ocasião da alforria. Tem po suficiente para que A ntônio pudesse reunir recursos 
econôm icos e políticos, em m eio ao círculo de relações in terpessoais em que estava inserido, 
para tirar sua filha do cativeiro. C onseguiu am ealhar, ainda em 1817, seis mil e quatrocentos 
réis das cinco doblas47 que teria  que pagar ao dono de Ana.

A o nosso ver, é bastante provável que este forro já  v iesse tentando algum  tipo  de 
negociação com  aquele senhor tem pos antes de pagar a prim eira parte da alforria. A té m esm o 
porque, após acertarem  a som a a ser paga, m uito possivelm ente A ntônio  José não tivesse os 
6$400. O certo é que, no m om ento  em que vai “fechar negócio" com  o proprietário  de sua 
filha, este ex-escravo possuía a quantia  em questão. Poderíam os pensar que m otivos levariam  
um  afortunado proprietário  de escravos a tra tar de dinheiro  com  um  ex-escravo sem m uito a 
lhe oferecer. A creditam os que o reconhecim ento  da união  conjugal entre A ntônio  forro e a 
escrava A na tenha sido um  agente possib ilitador desta negociação.

Q uando o escravo conseguia estabelecer laços de parentesco dentro do cativeiro, em 
boa m edida, conquistava tam bém  um  certo reconhecim ento  de seu senhor e da sociedade 
com o um  todo. D essa form a, acreditam os que a conquista de privilégios no m undo dos 
hom ens livres passava, anteriorm ente, pela aceitação e inserção em um  grupo fam iliar.

1.2. A  Fa m í l i a  In s t i t u i n d o  a  D i f e r e n c i a ç ã o  n o  Ca t i v e i r o

N os grandes centros urbanos brasileiros eram  facilm ente encontrados escravos 
exercendo os m ais diversos ofícios que lhes possibilitavam  circular pelas ruas sem a 
v ig ilância de um  feitor ou capataz. V iam -se escravos carregando —  em cangalhas ou na 
cabeça —  enorm es caixas, tonéis, em brulhos e barris de um a parte a outra da cidade, a m ando 
de quem  com prava estas m ercadorias. O utros faziam  este transporte  em pequenos carros por 
eles m esm os puxados. H avia tam bém  aqueles que se dedicavam  ao com ércio am bulante,

47 Antiga moeda de conta portuguesa, equivalente a 12$800 réis. O termo vem de dobra ou dobrão. Ver 
SIMONSEN, Roberto C. História econômica do Brasil, 1500-1820. São Paulo : Cia. Editora Nacional, 1967,
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sobretudo, de gêneros alim entícios e m iudezas com o cestos, capim , pequenos anim ais ou 
grãos. A lguns negros, com  m aior habilidade, atendiam  hom ens pobres e escravos fazendo 
pequenas cirurgias e serviços de barbearia. A  essa m assa de negros cham am os escravos ao 
ganho.

V ários viajantes que passaram  pelo B rasil m encionaram  a existência de escravos 
desem penhando atividades autônom as características dos am bientes urbanos. O artista Jean 
B aptiste  D ebret foi quem  nos deixou a m aior quantidade de gravuras e relatos que retratam  os 
negros de ganho. A o andar pelas ruas do R io  de Janeiro, nos diz:

É a êsses negros carregadores, que passeiam com o cêsto no braço e a rodilha dependurada a tiracolo, 
que se dá o nome de negro de ganho; espalhados em grande número pela cidade, apresentam-se 
imediatamente ao aparecer alguém à porta, tendo-se tornado tanto mais indispensáveis, quanto o 
orgulho e a indolência do português consideram desprezível quem se mostra no Brasil com pacote na 
mão, por menor que seja.(... ) Êsses trabalhadores robustos e musculosos estão sempre cobertos de 
suor, apesar da lentidão do seu trabalho.48

D esde o am anhecer era possível ver nas esquinas das cidades negros à espera de 
algum  serviço. E, por sinal, não tardavam  a aparecer. O desprezo que o brasileiro  tinha pelo 
trabalho braçal, por m ais ínfim o que fosse, possib ilitava o surgim ento de um a m assa de 
hom ens e m ulheres negros que procuravam  tirar o seu sustento da rem uneração por qualquer 
serviço. Suados e sem i-nus, eram  encontrados nas portas das lojas, nos portos ou nas 
proxim idades de qualquer um  que quisesse evitar ser visto  “ com  um  pacote na m ão” . D ebret 
nos brinda ainda com  um  causo por ele presenciado logo que chegou ao B rasil:

E essa exigência [de não se trabalhar] vai tão longe, que na época de nossa chegada, vimos um de 
nossos vizinhos no Rio de Janeiro voltar para casa, dignamente seguido por um negro, cujo enorme 
cêsto continha nesse momento um lápis de cera para lacrar e duas penas novas. Afinal, oculto 
suficiêntemente aos olhares dos passantes, ao chegar ao fundo do corredor, recebeu com dignidade 
suas compras importantes, mediante o pagamento de um vintém, módico salário do carregador.49

A  m entalidade do hom em  livre de repúdio ao trabalho braçal era o elem ento causador 
da eterna busca da m anutenção da sua “d ignidade” . A quele que pudesse pagar a outrem  a 
realização de qualquer “esforço” , certam ente o faria. E ste  costum e tornou-se, assim , o m odo 
com o m uitos brasileiros buscavam  respeito  entre os m em bros daquela sociedade escravista. 
N o  entanto, a dignidade tão  alm ejada pelo hom em  livre proporcionou ao escravo a

p. 464 apud MATTOSO, Katia. Ser escravo no Brasil. São Paulo : Brasiliense, 1982.
48 DEBRET, Jean Baptiste (1834). Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. 2. ed. São Paulo : Livraria 

Martins Editôra, 1949, p. 159 e 172.
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possib ilidade de criar espaços de a u to n o m ia 50 O trabalho que, ao m esm o tem po o fazia 
lem brar-se de sua condição de propriedade, paradoxalm ente perm itia que ele vivesse em 
liberdade dentro da escravidão.

O utro contem porâneo desta sociedade tam bém  tece relatos sobre a relativa 
independência dos escravos ao ganho. R ugendas nos fala sobre a facilidade com  que estes 
negros circulavam  pelas ruas e becos dos principais centros urbanos brasile iros.51 A tividades 
não especializadas com o carregadores, curandeiros e vendedores am bulantes —  esta últim a 
função, desem penhada, sobretudo, pelas escravas quituteiras e quitandeiras —  possibilitavam  
que escravos sobrevivessem  relativam ente longe da autoridade de seus senhores. A  conquista 
desta quase liberdade de agir deveria vir, porém , acom panhada de alguns acordos prévios.

A ntes de partir para o exercício destas atividades, escravo e senhor com binavam  
antecipadam enete qual seria a quantia  que o escravo deveria levar-lhe  ao fim  do dia. Este 
prazo tam bém  podia variar; m uitas vezes os senhores exigiam  o pagam ento apenas sem anal 
ou quinzenalm ente dos ganhos de seu escravo. A pesar das le is coevas considerarem  ilegal que 
o escravo m orasse longe da residência de seu senhor pagando seu próprio  aluguel, m uitos 
senhores foram  coniventes com  esta situação, o que teria  representado um a am pliação ainda 
m aior dos espaços de autonom ia. U m a das personagens principais de O cortiço  —  a escrava 
B erto leza —  m andava um  jo rnal de 20$000 por m ês ao seu senhor que m orava em  Juiz de 
Fora, enquanto ela “tra b a lh a va fo rte” na capital do Im pério .52

A  possib ilidade de ganhar asas fazia  com  que inúm eros escravos fossem  atraídos pelas 
atividades inform ais urbanas. C ontudo, não havia serviço para toda essa gente que pretendia 
v iver do ganho. A  oferta de m ão de obra m aior que a sua necessidade real acabava gerando 
conflitos entre estes negros. A s brigas entre os ganhadores eram  freqüentes e a polícia  era 
cham ada constantem ente para in terv ir nas confusões de rua. U m a das detalhadas pranchas do 
artista bávaro  R ugendas ilustra bem  esta situação v iv ida cotidianam ente pelos escravos ao 
ganho. N ela, vem os um a aglom eração de negros —  hom ens e m ulheres —  próxim a a um a 
fonte d ’água. E les v inham  de todas as partes da cidade buscar água para abastecer as 
residências ou lo jas de negócio. A lguns já  iam  seguindo seu rum o, enquanto outros

49 Idem, p. 159.
50 A noção de autonomia proporcionada pelas atividades escravas é trabalhada por MACHADO, Maria 

Helena P.T. “Em torno da autonomia escrava : uma nova direção para a história social da escravidão”. Revista 
Brasileira de História. São Paulo, 8 (16) : 143-160, mar./ago. 1988.

51 RUGENDAS, op. cit., p. 269-70.
52 AZEVEDO, Aluísio. O cortiço. São Paulo : Moderna, 1993.
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esperavam  sua vez, em fila, para apanharem  água. P odem os observar que a atenção de alguns 
destes carregadores se vo lta  para um a cena que se desenrola ao seu lado; dois escravos 
brigam , enquanto um  policial procura, através de pauladas, apartá-los.53

Sem dúvida, o ganho foi um a das form as que o cativo b rasileiro  encontrou para livrar- 
se do controle senhorial sem  rom per com  o sistem a escravista. A  historiografia  sobre a 
escravidão no B rasil debruçou-se, nos anos 80, sobre esta parcela de cativos que possuía um a 
relativa independência em  relação aos seus senhores. A  partir daí, sabem os que o escravo ao 
ganho v iv ia  em condições bastante distintas das que se encontravam  os dem ais escravos. D e 
acordo com  estes estudos, o escravo que se dedicava àquelas atividades rem uneradas estaria 
criando m argens de autonom ia em  m eio à sociedade escravista .54 Os centros urbanos, com o 
Salvador e R io  de Janeiro, constitu íam  principal local para a conquista dessa m obilidade 
espacial e, às vezes, social. A s atividades inform ais associadas ao rendim ento  delas 
proveniente perm itiram  que ele circulasse pelas ruas das cidades com o um  trabalhador forro 
ou livre, apesar de seu estatuto  ju ríd ico  não sofrer alteração algum a.

A pesar de eles serem  encontrados m orm ente nas grandes cidades, tem os inform ações 
que com provam  a existência de escravos ganhadores nas v ilas da C om arca de Paranaguá e 
Curitiba. N ão querem os com  isso enfatizar e valorizar a presença desta categoria de cativos 
nesta  região. A o contrário, pretendem os apresentar e analisar outras possibilidades que o 
escravo de regiões periféricas teve para alcançar esta liberdade de circulação e de construção 
de laços com unitários.

O escravo curitibano parece te r v ivenciado algum a form a de autonom ia. A  sua 
experiência certam ente não foi a m esm a daqueles escravos de quem  falam os ainda há pouco. 
Porém , as fontes analisadas contém  ricas evidências que nos levaram  a pensar que tipos de 
m obilidade foram  perm itidos, e talvez, por ele conquistados. M uitos escravos desta com arca 
conquistaram  de seus senhores a capacidade de se deslocar de um a propriedade a outra a fim 
de visitarem  um  parente ou de freqüentarem  irm andades de negros. O utros, de exercer ofícios 
urbanos —  com o o ganho, m as não só este —  que os colocavam  em  livre circulação pelos

53 RUGENDAS, op. cit., p. 231 (prancha 94).
54 Sobre o trabalho ao ganho de escravos urbanos ver DIAS, Maria Odila da Silva. “Nas fímbrias da 

escravidão urbana : negras de tabuleiro e de ganho. Estudos Econômicos. São Paulo, 15 (n° especial) : 89-109, 
1985; FIGUEIREDO, Luciano R. de; MAGALDI, Ana M. B. de Mello. “Quitandas e quitutes : um estudo sobre 
a rebeldia e transgressão femininas numa sociedade colonial". Cadernos de Pesquisas. São Paulo (54) : 50-61, 
1985; SILVA, Marilene R. Nogueira da. Negro na rua : a nova face da escravidão. São Paulo : HUCITEC; 
Brasília : CNPq, 1988.
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logradouros das v ilas curitibanas. Sapateiros, ferreiros e quitandeiras apresentam -se 
tim idam ente em alguns docum entos por nós trabalhados.

Preocupados com  a “m orfea” que parecia se espalhar pela v ila  de C uritiba em fins do 
século X V III, os vereadores desta câm ara m unicipal enviaram  requerim ento para que o 
Capitão José de A ndrade tom asse providências em relação a um a escrava sua. A  dita m ulata, 
que v iv ia  da venda de “cum estivos” nas ruas de C uritiba, estaria proibida, a partir daquela 
data, de continuar exercendo sua atividade po r encontrar-se m olestada pela m orféia.55 A ssim  
com o esta escrava (de quem  não sabem os o nom e), é m uito provável que outras tam bém  
exercessem  a função de quitandeiras. Talvez não da m esm a form a que o faziam  as negras 
cariocas, m ineiras ou soteropolitanas. M as, se pensarm os que as localidades que form avam  o 
term o da v ila  de C uritiba —  à exceção do rocio —  constituíam  regiões de passagem  de 
tropeiros, podem os sugerir a existência de dem anda para o serviço daquelas escravas. A lém  
das negras de tabuleiro, aquele que andasse pelas ruas das principais v ilas da com arca 
poderia, sem m uito custo, p resenciar um a grande sorte destas escravas lavando roupas em 
algum a fonte d ’água. Ali, ou na beira  de riachos, elas conviviam  diariam ente com  m ulheres 
forras e livres reunidas m om entaneam ente pelo ofício em  com um .56

O tropeirism o característico da região dos C am pos G erais exerceu, igualm ente, 
influência nas relações entre senhor e escravo no que tange à sua m obilidade. Em  alguns 
casos, era possível ver escravos m igrando de um a região a outra da colônia a fim  de 
conduzirem  tropas para seus senhores ou terceiros. E ssa  autonom ia poderia depender, às 
vezes, do ofício que o escravo praticava. O caso do escravo A ndré é bastante ilustrativo  nesse 
sentido. D izia seu senhor, o R everendo V igário F rancisco  das C hagas L im a, em 1792:

Na companhia do Senhor Miguel de Almeida Pais, vai um escravo meu por nome André, casado nesta 
vila, a quem pela fidelidade com que me tem servido, querendo-o favorecer para a sua liberdade 
concedo licença para ir trabalhar pelo seu ofício de carpinteiro pelas partes do Sul por tempo de dois 
anos, sem antes disso não mandar o contrário, findos os quais me virá dar contas do que tiver feito, e 
trará empregado em bestas o que tiver lucrado (...).57

D e acordo com  este docum ento, o v igário  teria  concedido “ licença” a um  de seus 
escravos para que fosse ao sul (não sabem os exatam ente onde) trabalhar com o carpinteiro  por 
um  período de dois anos. Em  m eados de 1794, o preto  A ndré deveria re tornar a C uritiba

55 Boletim do Archivo Municipal de Curytiba. Termo de vereança de 16 de Dezembro de 1792. 
Curitiba : Typographia e Litographia a Vapor Impressora Paranaense, 1906, v. 34, p. 63.

56 Ver ARQUIVO da Câmara Municipal de Curitiba. Posturas municipais, fl. 24v -  25 (06/fev/1839).
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trazendo consigo um a tropa de m ulas. O núm ero de anim ais, no entanto, dependeria do 
quanto A ndré conseguisse acum ular com  seu oficio nestes dois anos. D esse pecúlio  o escravo 
carpin teiro  poderia retirar som ente o necessário  para sua alim entação e vestim entas. E  o 
v igário  fazia questão de lem brar o preto  A ndré de que estes gastos deveriam  ser feitos 
“conform e a  sua  condição”. U m a m ostra de que a autonom ia conquistada pelo escravo não 
rom pia com  as prem issas do sistem a escravista.

O escravo ficaria sob a v ig ilância de um  certo  capitão B ernardo José Pereira, com 
quem  iria  se encontrar naquele destino. C aso A ndré não observasse as ordens do senhor 
v igário  —  sair da adm inistração do capitão B ernardo ou “p reva rica r de qualquer m odo”— , 
seria castigado e rem etido preso  de vo lta  a Curitiba. A ssim  com o os escravos ao ganho, o 
preto A ndré parece ter negociado previam ente com  seu senhor as circunstâncias de sua estada 
no sul da colônia. A través de seu oficio, deveria ganhar o suficiente para o seu sustento e 
m oradia; adem ais, guardaria o restante para atender às pretensões com erciais do pároco.

Esse acordo entre o v igário  Francisco  das C hagas e seu escravo certam ente atenderia 
aos in teresses de am bos. A  aquisição de um a peça de bestas parecia ser a preocupação m aior 
do reverendo. P ara  A ndré, aceitar a proposta de seu senhor poderia  trazer-lhe alguns 
benefícios im ediatos e outros a m édio prazo. A o partir para aquela região este escravo estaria 
conquistando sem delonga m obilidade sem elhante a dos escravos ao ganho (se é que não 
poderíam os encaixá-lo  nesta categoria!). É  provável que o preto A ndré já  experenciasse este 
tipo de v ida antes de seguir para o Sul. Talvez exercesse a atividade de carpin teiro  nas 
cercanias de C uritiba a pedido de seu senhor e, portanto, possuísse independência suficiente 
para circular pela região. N um  m édio ou longo prazo, o beneficio  poderia  ser ainda maior. 
A ndré teria  conseguido de seu senhor um a vaga prom essa de liberdade. Se cum prisse com  o 
com binado, provavelm ente conquistasse sua alforria.

Porém , é inevitável que questionem os os m otivos que levaram  o reverendo padre a 
escolhê-lo para a concessão da tal “licença”. O beneficio  que Francisco  concedera a este f i e l  
escravo —  trabalhar longe de sua tu tela  e a prom essa de liberdade —  parece te r sido norteado 
pelo  fato de A ndré possuir um  oficio especializado. M as acreditam os não ter sido este o único  
m otivo. A ndré, não podem os esquecer, era um  escravo casado. Parece-nos plausivel que esta 
escolha tivesse recaido num a relativa confiança que o reverendo F rancisco  tinha  em seu 
escravo; confiança esta conquistada pelo fato  de A ndré v iver em fam ilia.

57 APTNC, Livro de notas n° 24, folha 18 (07/jun/1792).



38

A  historiografia  sobre a fam ília  cativa, associada à nossa docum entação, nos perm ite 
afirm ar que as relações fam iliares entre escravos não som ente foram  bastante com uns, com o 
tam bém  esta freqüência instituiu  o seu reconhecim ento  social. A pós o fim  do tráfico  de 
escravos, era com um  que os senhores preservassem  as fam ílias escravas intactas em situações 
de partilha de bens ou de venda de parte de seus plantéis. O barão de Pati do A lferes, lá pelos 
idos de 1858, dem onstra a sabedoria adquirida pelos longos anos de convivência com  seus 
pretos. E ste  fazendeiro, ao desativar um a de suas propriedades, procura m anter seus escravos 
unidos em um a outra fazenda.58 P or tem or de um a possível rebelião causada pela separação 
daqueles cativos ou por qualquer outro m otivo, este senhor legitim ou relações fam iliais —  ou 
com unitárias, com o querem os acreditar —  construídas e preservadas no tem po e 
politicam ente desvantajosas de serem  rom pidas. H ebe M attos de C astro vai m ais longe ao 
defender que a m anutenção destes laços fam iliares constituía-se em  priv ilégio  concedido pelo 
senhor, por um  lado, e entendido pelo  escravo com o com prom isso im plicitam ente instituído 
entre ele e seu dono .59

O senhor da m ulatinha A na e o forro A ntônio  José, ao que parece, sabiam  da 
existência desta prática costum eira. O reconhecim ento  que esta sociedade possuía em relação 
às uniões fam iliares de cativos não rom pia com  as regras da escravidão. A o contrário, podia 
até m esm o reforçá-las. R obert Slenes nos inform a que os senhores paulistas souberam  
aum entar o poder sobre seus escravos perm itindo a m anutenção da fam ília  in terna ao 
cativeiro. M esm o que sua adm issão subvertesse a autoridade dos senhores, na v isão dos 
escravos, esta política contribuía para a dom inação senhorial no cotid iano.60 Entretanto, o 
reforço de tal dom ínio tinha seu preço. Em  contrapartida, os escravos criaram  brechas no 
sistem a escravista que lhes possibilitavam  v ivenciar um a liberdade vigiada. E les teriam  
conquistado autonom ia para transitar pelas propriedades vizinhas, ir à cidade ou acum ular 
pecúlio  através de seu trabalho.

A s ações dos escravos que habitavam  a C om arca de Paranaguá e C uritiba levam -nos a 
acreditar que autonom ia  e fa m ília  escrava  representavam  duas faces de um a m esm a m oeda.

58 Uma análise do opúsculo deixado pelo barão de Pati do Alferes aos seus herdeiros pode ser 
encontrada em SILVA, Eduardo. Barões e escravidão. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1984.

59 MATTOS DE CASTRO, Hebe Maria. “Laços de família e direitos no final da escravidão”. In: 
ALENCASTRO, Luiz Felipe de (org.) História da vida privada no Brasil, v.2. São Paulo : Companhia das 
Letras, 1998, p. 337-383.

60 SLENES, Robert W. “Senhores e subalternos no oeste paulista”. In: ALENCASTRO, Luiz Felipe de 
(org.) História da vida privada no Brasil, v.2. São Paulo : Companhia das Letras, 1998, p. 236-7.
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M uitos dos escravos da C om arca de Paranaguá e C uritiba que conquistaram  a capacidade de 
se auto governar —  parcial ou totalm ente —  o fizeram  por possuírem  relações de parentesco. 
A  fam ília no cativeiro  poderia  ser v ista  pelo senhor com o um a form a de m anter os escravos 
sob controle. M esm o que um a revolta  escrava não atem orizasse a m ente dos proprietários 
curitibanos, todo escravista sabia ser preciso  m anter um  certo dom ínio sobre seus negros, pois 
pensavam  ser geralm ente insubm issos e inclinados aos m aus hábitos. E ssa  era a m entalidade 
vigente e para lidar com  estes inconvenientes m uitos senhores incentivavam  e reconheciam  as 
uniões fam iliares entre seus escravos.

Todavia, esse reconhecim ento  tinha que ser dem onstrado pelos senhores. A ssim , eles 
concediam  certos privilégios aos escravos que vivessem  em fam ília  com o form a de adm itir a 
legalidade dessa situação. E stas perm issões especiais variaram  no tem po e no espaço. E las 
iam  desde a concessão do exercício de atividades rem uneradas —  o ganho —  até o sim ples 
ato de p resentear um  escravo com  um a garrafa de cachaça. D iversos senhores brasileiros 
perm itiram  que seus escravos criassem  pequenos anim ais com o porcos e galinhas. A lguns 
negros chegaram  a possuir bois, vacas e cavalos. O utros recebiam  de seus senhores a 
perm issão de cultivar para si pequenos lotes de terra  dentro das fazendas. P lantavam  de tudo 
um  pouco. G eralm ente, conseguiam  as m udas e as sem entes com  seus próprios donos. Isso 
não im pedia, porém , que eles pudessem  obtê-las de outras pessoas com  quem  m antinham  
contato.

D essa form a, o sistem a de ganho não representou a ún ica possib ilidade de os escravos 
se auto governarem . O acesso à terra  foi outra situação experenciada pelos negros brasileiros. 
E ra  com um  no século X V III que os senhores concedessem  a seus cativos lotes onde poderiam  
plantar alim entos para o seu sustento e o de suas fam ílias. R ecebiam , ainda, um  dia na sem ana 
para esse fim; geralm ente eram  os sábados, dom ingos ou dias santos. Já  no início  de 1701 o 
rei de Portugal enviava carta-régia à colônia sugerindo aos senhores de engenho

(...) darem o sábado livre aos seus escravos para a cultura das suas roças, ficando desembaraçados os 
domingos e dias santos para assistirem a doutrina cristã e ofícios divinos e por se reconhecer que esta 
matéria é gravíssima e que se lhe deve aplicar todo o remédio possível que conforme o direito humano 
e divino, assim, como os escravos são obrigados a servirem a seus senhores, também estes têm 
obrigação de lhes darem o sustento necessário para que não morram. Me pareceu ordenar-vos 
obrigueis aos senhores de engenhos que, ou dêem aos seus escravos o sustento necessário, ou lhes
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dêem um dia na semana para poderem com sua indústria de grangear o que desta alternativa 
escolherem os ditos senhores de engenhos.61

E ste costum e, todavia, variava de acordo com  a região da colônia ou com  a relação 
que os escravos tinham  com  seus senhores. É  bem  provável que esta prática já  fosse com um  
entre os proprietários brasileiros antes m esm o da ordem  real. A pesar de frisar que os dias 
santos e dom ingos deveriam  ser respeitados para a prática da “doutrina  cristã” , m uitos 
senhores brasileiros ignoravam  o conselho da coroa e os concediam  aos negros para cuidarem  
de suas roças.

H avia, sem  dúvida, o costum e de os senhores alim entarem  seus escravos ou, de outra 
form a, proporcionarem  m eios para que eles m esm os o fizessem . Os estudos de que dispom os 
para outras localidades da A m érica, sobretudo o C aribe francês, inform am  que os fazendeiros 
tinham  a obrigação de, ao invés de cederem  lo tes de terra  aos escravos, providenciar rações 
sem anais com postas de carne de porco salgada e um a certa quantia  de m ilho ou feijão.

C ontudo, a m aioria dos senhores preferiu  conceder pequenos espaços em  suas 
fazendas a fim  de que os negros cultivassem  toda sorte de gêneros para sua alim entação. 
R ugendas nos fala sobre a m aneira com o os senhores brasileiros alim entavam  seus escravos:

A alimentação dada pelos senhores, aos escravos, consiste em farinha de mandioca, feijão, carne- 
seca, toicinho e banana.(... ) No domingo, ou dias de festas, tão numerosos que absorvem mais de cem 
dias do ano, os escravos são dispensados de trabalhar para seus senhores e podem descansar ou 
trabalhar para si próprios. Em cada fazenda existe um pedaço de terra que lhes é entregue, cuja 
extensão varia de acordo com o número de escravos, cada um dos quais cultiva como quer e pode.62

A creditavam  os escravistas que a concessão dos lotes de subsistência incentivava os 
escravos a trabalhar para si m esm os, dando-lhes um a falsa sensação de liberdade e fazendo 
com  que se apegassem  às suas cabanas, d im inuindo a incidência de fugas.63 A lguns autores 
defendem  a idéia de que a política de concessões era necessária  para um  controle m ais eficaz 
da escravaria. C riação da elite colonial, esta política era interpretada por senhores e escravos 
de m aneiras distintas; enquanto os prim eiros a viam  com o um a estratégia de controle social

61 Arquivo Público da Bahia, Ordens Régias 3 1/6, n° 103 (31 de janeiro de 1701) apud OTT, Carlos 
B. Formação e evolução étnica da cidade de Salvador ; o folclore bahiano. Salvador ; Tipografia Manú 
Editora, 1967, tomo II, p. 95-6.

62 RUGENDAS, op. cit., p. 260.
63 CARDOSO, Ciro Flamarion S. Escravo ou camponês? O protocampesinato negro nas Américas. 

São Paulo i Brasiliense, 1987, p. 78 e passim.
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ideologicam ente m arcada pelo paternalism o senhorial, os cativos a viam  com o o resultado da 
negociação cotid iana de “direitos" conquistados de seus senhores.64

D ona C atarina de O liveira, v iúva já  apresentada ao leito r e proprietária  de pelo m enos 
oito escravos no ano de 1776, parece te r se utilizado dessa estratagem a. Três destes cativos 
v iviam  em dom icílios separados do seu. N ão  só separados com o tam bém  constituíram , cada 
qual, sua própria fam ília.65 A  única escrava do plantel de dona C atarina, Ignes Sutil, v iv ia 
com  um  tropeiro  forro  a cinco casas dali, no m esm o bairro  de Santo A ntônio. Paulo  da Silva e 
a escrava Ignes possuíam  três éguas e roças de m ilho e de feijão. A pesar da ausência 
constante de seu m arido, este casal declarou ao capitão-m or que plantou, naquele ano, “duas 
coartas de fe y jã o " .66 O escravo Felipe Sutil, conseguira cultivar a m esm a quantia de feijão 
que sua irm ã Ignes. Francisco, o outro irm ão, a m etade disso.

U m a produção m odesta, talvez. N o  entanto, ela é sinal explícito  da existência da roça 
de subsistência na C om arca de Paranaguá e Curitiba. E stes escravos receberam  de sua 
senhora o direito  de cultivar um  pedaço de terra  a fim  de providenciarem  sua própria 
alim entação. D a m esm a form a que a m aioria dos habitantes de Santa A nna do Y apó, os filhos 
da escrava Paula  u tilizavam  seus lotes para o p lantio  de m ilho e feijão. Talvez retirassem  da 
terra  som ente o necessário  para o seu sustento e o de suas fam ílias. Porém , acreditam os que 
estes escravos produziam  além  do que consum iam .

O s habitantes desta freguesia p lantaram  em  m édia 1,9 coartas de feijão no ano de 
1776. Entretanto, este índice reflete o p lantio  alcançado por pessoas livres e forras. N ão 
podem os esquecer que Ignes, F rancisco  e Felipe eram  escravos.

A o agruparm os os m oradores da freguesia de Santa A nna do Y apó por faixa de 
produção (ver tabela 1), verificam os que m ais da m etade dessa população (51,6% ) cultivou o 
equivalente a um a coarta ou m enos de feijão. Os escravos Ignes e Felipe conseguiram , através 
do cultivo de seus lotes de subsistência, a tingir posição econôm ica —  e quiçá social —  m ais 
e levada que um a grande parcela de hom ens livres e libertos daquela sociedade. S im plesm ente 
estes escravos produziram  o dobro de feijão que a m aioria  dos habitantes da freguesia de 
Yapó.

64 GENOVESE, Eugene D. A terra prometida : o mundo que os escravos criaram. Rio de Janeiro : Paz 
e Terra; Brasília : CNPq, 1988.

65 Ver descrição de cada um destes domicílios na seção anterior.
66 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP), Lista do Continente dos Campos Gerais (novembro de 

1776), cx. 203.
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TABELA 1
Di s t r ib u i ç ã o  d o s  Do m ic íl io s  p o r  Qu a n t id a d e  Pr o d u z id a  d e  Fe ij ã o  

(Fr e g u e s i a  Sa n t a  An n a  d o  Ya p ó , 1776)
Produção (em coarta) N° de Domicílios %

De 0,1 a 0,5 21 12,9
De 0,6 a 1,0 63 37,7
De 1,1 a 1,5 — —

De 1,6 a 2,0 53 32,5
De 2,1 a 3,0 09 5,5
De 3,1 a 4,0 12 7,4
De 4,1 a 5,0 — —

De 5,1 a 6,0 — —

De 6,1 a 7,0 — —

De 7,1 a 7,0 03 1,7
De 7,1 a 9,0 — —

De 9,1 a 10,0 01 0,6
Acima de 10,0 01 0,6

TOTAL 163 100,0
Produção média / domicílio 1,9 coartas

Fonte: AESP, Lista do Continente dos Campos Gerais (novembro de 1776), cx. 203.

Para  granjear um a produção com o esta, os cativos só podiam  cultivar suas próprias 
roças após terem  realizado as tarefas designadas pelo senhor. A lém  dos sábados, dom ingos e 
dias santos, o escravo poderia  dedicar-se aos cuidados de seu roçado no fim  do dia e, às 
vezes, durante noites claras ou ilum inadas por fogueiras. E xistem  relatos para o sul dos 
E stados U nidos onde os escravos que tinham  acesso à terra  vendiam  o excedente de sua 
produção no m ercado local.67 H enry K oster nos inform a que, no nordeste da colônia, era 
hábito  os senhores darem  aos seus escravos terra para plantarem . Os negros não tinham  a 
in terferência de seu am o em relação ao que cultivavam  e vendiam  as colheitas a quem  lhes 
aprouvesse.68 R ugendas diz que o acesso dos escravos à roça de subsistência possib ilitava não 
som ente um a alim entação sadia e suficiente, m as tam bém  ganhos vantajosos com  a venda dos 
produtos que plantavam .69

C ertam ente a quantidade de feijão que os escravos de D ona C atarina produziram  —  
sobretudo, Felipe e Ignes —  era m ais que suficiente para alim entar a si e suas fam ílias. A lém  
desta vagem , os irm ãos Sutil cultivaram  ror considerável de m ilho em suas plantações.

67 GENOVESE, op. cit., p.
68 KOSTER, Henry. Viagens ao nordeste do Brasil. Rio de Janeiro : Companhia Editora Nacional, 

1942, p. 517-7.
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E nquanto  pouco m ais de 2/5 dos m oradores de Santa A nna do Y apó produziram  m enos de 
m eio alqueire de m ilho em 1776, os três dom icílios foram  responsáveis por um a produção 
cinco vezes m aior que aquela. Individualm ente, colheram  m ais que a m édia dos agricultores 
desta freguesia.

M uito  provavelm ente um a porção do que estes escravos colhiam  era u tilizada na 
alim entação de suas criações. A  roça de subsistência perm itiu  que os cativos da C om arca de 
P aranaguá e C uritiba reunissem  m eios para a criação de anim ais de tiro  e de corte. Criavam  
anim ais de toda a sorte, que pudessem  proporcionar o seu alim ento —  com o carne, ovos e 
leite —  ou servir de m oeda de troca. E sta  experiência que m uitos escravos da com arca 
tiveram  certam ente diferiu daquela encontrada entre os negros que v iviam  em  áreas m arcadas 
pelo alto grau de in tegração ao m ercado internacional. A típicas se com  elas com paradas, mas, 
sem dúvida bastante presente em regiões com o a dessa com arca.

D essa form a, é bastante provável que escravos com o Ignes, F rancisco  e Felipe tenham  
alcançado um a situação social d istin ta daquela que a historiografia tratou até o m om ento. A  
relação que esta parcela de negros travou com  a sociedade escravista perm itiu  que m uitos 
deles rom pessem  —  m esm o que m om entaneam ente —  com  a v isão  reificante com  que eram  
tratados. E stes escravos certam ente tiveram  reconhecida um a série de priv ilégios pelos seus 
contem porâneos, com o o de produzirem  gêneros para sua alim entação ou para serem 
vendidos no m ercado local. H avia em  suas condições m ateriais de v ida elem entos que os 
diferenciavam  dos dem ais com panheiros de cativeiro. M uitas vezes, esta d iferenciação os 
colocou em condição social superior à de alguns hom ens liv res pobres; isto é, houve escravos 
que conquistaram  prerrogativas ju n to  a seus senhores que os to rnava sobrem aneira dignos de 
m aior leg itim idade e integração sociais. A os olhos dos m oradores locais, estes escravos 
continuavam  ser propriedade de fulano ou de sicrano; o que os d iferenciava daquela m assa de 
desclassificados não alterava em  nada o seu estatuto ju ríd ico . R econhecim ento  social e 
ju ríd ico  podem  ter cam inhado lado  a lado, todavia, por cam inhos diferentes. Porém , estes 
escravos podiam  certam ente se dar ao luxo  de criar e vender seus próprios anim ais ou possuir 
crédito no com ércio local de secos e m olhados.

N o  entanto, os privilégios concedidos aos escravos e reconhecidos pela sociedade 
passavam  por um a conquista anterior. Tem os razões para acreditar que eles possuíam  um a 
característica que os distinguia dos dem ais: estes escravos v iviam  em  cabanas isoladas. O

69 RUGENDAS, op. cit., p. 260.
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priv ilégio  de cultivar um  lote de subsistência, criar anim ais ou com ercializar seus excedentes 
esteve diretam ente associado a um a parcela de negros organizados em fam ílias. O geógrafo 
A lexandre de H um boldt, após longa estada em C uba na v irada do setecentos, deixa-nos 
alguns relatos sobre o m odo de v ida dos escravos naquela colônia espanhola. E m bora a 
m aioria  dos negros cubanos v ivesse em senzalas coletivas, H um bold t diz que os escravos 
casados encontravam -se vivendo em cabanas separadas.70 Segundo este m esm o viajante, esta 
característica tam bém  era facilm ente encontrada no sul dos E stados U nidos:

Eu não louvo o tratamento dado aos negros nas partes meridionais dos Estados Unidos, mas existem 
gradações nos sofrimentos dos escravos. O escravo que possui uma cabana e uma família é menos 
infeliz que aqueles que vivem como se fizessem parte de um bando. Maior é o número de escravos 
estabelecidos com suas famílias nas choças que eles mesmos constroem em seus lotes, e mais rápida é 
a sua reprodução.71

É  possível sugerirm os dos relatos de H um bold t que os escravos que estabeleciam  
relações fam iliais possuíssem  m aior reconhecim ento de seus senhores e da sociedade com o 
um  todo. A  constituição da fam ília  escrava tornou-se, ao nosso ver, um  pré-requisito  para que 
estes negros conquistassem  outros privilégios, tais com o o acesso à roça de subsistência ou à 
m oradia separada. M ais que isso. A  fam ília parece te r proporcionado um a diferenciação 
dentro do cativeiro, onde aqueles que faziam  parte de um a conseguiam  m ais facilm ente reunir 
recursos com unitários para a conquista de privilégios que acarretavam  na m elhoria das 
condições m ateriais de vida.

H enry  K oster m enciona a im portância do casam ento para o escravo que quisesse 
cultivar seu próprio  lote. G eralm ente o m atrim ônio entre os negros se realizava a partir dos 
dezessete anos para os hom ens e dos quatorze para as m ulheres. D e acordo com  este inglês 
filho de portugueses, som ente após trabalhar algum  tem po para seus senhores e te r sua união 
conjugal por eles reconhecida é que o escravo conseguia o direito  de trabalhar sua própria 
terra .72 A os escravos solteiros —  a grande m aioria — , restava o trabalho em  roças alheias e a 
m oradia coletiva.

Ora, parece que as inform ações de K oster e H um bold t se com plem entam . E las 
sugerem  form as de convívio experenciadas pelos escravos da C om arca de Paranaguá e

70 HUMBOLDT, Alexandre de (1825). Essai politique sur l’île de Cuba, tomo I, apud MINGUET, 
Charles. Alexandre de Humboldt : historien et géographe de l’Amérique espagnole (1799-1804). Paris : 
François Maspero, 1969, 462-471.

71 HUMBOLDT, tomo I, P. 175 apud MINGUET, op. cit., p. 468.
72 KOSTER, op. cit., p. 512.
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C uritiba no decorrer dos séculos X V III e XIX. É  possível que os irm ãos Felipe, F rancisco  e 
Ignes tenham  conquistado o priv ilégio  de v iver em dom icílios separados após terem  form ado, 
cada qual, sua fam ília. Já diferenciados dos outros escravos do plantel da v iúva Catarina, eles 
conseguiram  reunir m eios para cultivar suas roças e criar anim ais. A  situação destes m ulatos 
era tal que o que produziam , já  o dissem os, possib ilitava a venda de excedentes no com ércio 
local. Os outros escravos filhos da preta P au la  não tiveram  os m esm os privilégios que seus 
irm ãos. Ignacio, de quem  tem os m aiores detalhes, v iv ia  ainda sob os auspícios de sua senhora. 
M uito  provavelm ente isso acontecia por Ignacio ser solteiro.

São estas qualidades que caracterizaram  a autonom ia escrava nesta região da colônia. 
É  óbvio que nem  todos os escravos a experenciaram  de m aneira idêntica. M as o certo é que a 
fam ília escrava foi condição ím par para que certos cativos conquistassem  prerrogativas que os 
diferenciaram  do restante de seus m alungos. A través dela obtiveram  o reconhecim ento  de 
um a sociedade enquanto grupo dom éstico, envolvidos por laços de solidariedade e espaços de 
convívio coletivo. C om  o reconhecim ento  v ieram  tam bém  os privilégios. C riar porcos, 
galinhas e algum as vacas e eqüinos; possuir um  cantinho na  propriedade de seu senhor para 
plantar; vender o excedente de m ilho ou feijão de sua roça; p raticar ofícios rem unerados; 
adquirir m obilidade espacial para conduzir tropas de m ulas ou vacum . Enfim , concessões.

C ertam ente elas foram  negociadas ideologicam ente por senhores, cientes de que 
trariam  a obediência e a fidelidade de seus negros. V antagens que não deveriam  ser, contudo, 
banalizadas, concedidas a qualquer escravo, sem  distinção qualquer. A creditam os, portanto, 
que a form ação de um  núcleo fam iliar dentro da senzala representou m ais um a dessas 
am bigüidades da sociedade escravista. E ntendida com o um  “direito” pelos escravos e com o 
concessão paternalista pelos senhores, a fam ília  acabou por institu ir um a espécie de 
h ierarquização in terio r ao cativeiro. E m bora tenham os outros casos m ais lacunares, a h istória 
do escravo V icente é o que tem os de m ais concreto para confirm arm os nossa hipótese.

E m  jane iro  de 1820, A ntônio D uarte Passos, v igário  colado da freguesia de N ossa 
Senhora da C onceição de Palm eira, passara ao escravo V icente sua carta de alforria. N o  
m esm o papel eram  libertados sua m ulher e seus filhos, além  de um a outra escrava de nom e 
Lauriana. A pesar de v iver dali em  diante com o forros, V icente e sua fam ília  deveriam  
continuar na com panhia de seu senhor até que ele m orresse. N ão tardou m uito. C inco anos 
após ser libertado, encontram os o dito forro apresentando ao tabelião  de C uritiba sua carta de 
alforria ju n to  de um  outro papel.
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P ouco antes de falecer (três m eses!), o v igário  de Palm eira resolveu deixar a seus 
escravos alguns de seus bens. V icente e sua fam ília receberiam  de seu senhor, além  da 
liberdade,

(... ) os campos e o paiol que possuo em Mandaçaia (... ) com casas de parede de mão e de telha, como 
também os campos de meu potreiro e faxinal, tudo conforme as confrontações das cartas de venda que 
junto a esta fica; como também, são as capoeiras dos meus cultivados com casa de pedra e cobertas de 
telha que tenho no pinheiral matos devolutos, os que tudo de minha vontade livre de dar como com 
efeito faço de ação e deixo por esmola aos meus escravos que deixo-os forros Vicente e a sua mulher 
Caetana e logo depois de meu falecimento poderão gozar como seu que fica sendo.73

E sta  fam ília de escravos foi lem brada por seu falecido senhor na ocasião da partilha de 
seus bens. R eceberam  algum as cabanas, lo tes para cultivo, pastos para a criação de anim ais e 
outras instalações. A creditam os que pelo m enos um  destes casebres já  era utilizado por 
V icente e sua fam ília antes m esm o de sua m anum issão. A ssim  com o a cabana, estes escravos 
tam bém  deveriam  usufru ir das “capoeiras” que iriam  herdar posteriorm ente. É  possível que 
estas capoeiras fossem  por eles utilizadas para o cultivo de abóbora, m ilho ou feijão, pois o 
falecido v igário  d iferencia esta porção de sua propriedade dos “cam pos de p o tre iro  e fa x in a l ’. 
Logo, V icente e sua fam ília teriam  apenas continuado a usufruir daqueles lo tes de onde 
tiravam  seu alim ento ainda quando escravos. N ão é m encionada na escritura qualquer 
referência à doação de anim ais àqueles negros. N o  entanto, sabem os que parte das terras que 
recebiam  era destinada à criação de anim ais.

O que torna estes escravos sem elhantes a tantos outros que v iviam  nos C am pos de 
C uritiba é o fato de que possuíam  sua própria cabana; próxim o a ela seu lote de subsistência e 
conviviam  com  a possib ilidade de vender parte de sua produção e com  isso am ealhar algum  
pecúlio  —  dinheiro, anim ais, tecidos e outros bens. M as o que m ais os assem elha é o fato de 
terem  constituído relações fam iliares dentro do cativeiro.

N os dois casos descritos com  m aiores detalhes neste capítulo, pudem os verificar que 
naqueles onde os escravos ainda não haviam  estabelecido relações de parentesco —  sobretudo 
o casam ento — , a concessão de determ inados privilégios não lhes fora estendida. Ignacio 
Sutil não tinha acesso à roça de subsistência e v iv ia  coletivam ente com  os outros escravos de 
D ona Catarina. N o  caso narrado ainda há pouco, o pároco de Palm eira  legara aqueles bens e 
direitos apenas aos escravos estabelecidos em fam ília. A  escrava Lauriana, por exem plo, ao 
que sabem os, nada receberia do seu falecido senhor.
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T rajetórias com o estas nos perm item  afirm ar que m esm o em regiões pouco integradas 
ao m ercado internacional, os escravos puderam  estabelecer fortes v ínculos fam iliares com 
outras pessoas —  de estatuto  ju ríd ico  sem elhante ou distinto do seu. Fragm entos de histórias 
que ao serem  colocados lado a lado perm item  vislum brarm os um  universo  escravo orgânico, 
com  v ida própria e capaz de com por-se e recom por-se constantem ente.

73 APTNC, Livro de notas n° 37, folha 36 (29/mar/1825).



2. ENTRE ESCRAVOS E SENHORES NA TERRA DAS ARAUCÁRIAS

2.1. H i s t ó r i a  d o  “Pa r a n á  Co l o n i a l ": c o n s i d e r a ç õ e s  in ic ia i s

Para se fazer um a história  da escravidão em C uritiba no período colonial é necessário  
que, antes, façam os um  breve h istórico do que fu turam ente veio  a se cham ar P rovíncia  do  
Paraná.

D epois de perder sua autonom ia e ser subordinada ao governo da C apitania do R io de 
Janeiro (1748), a C apitania  de São P aulo  é restaurada no ano de 1765. A  partir daí, seu 
território  passa a ser form ado pelos atuais E stados de São Paulo, P araná e algum as partes de 
Santa Catarina. Para fins adm inistrativos e m ilitares, as capitanias eram  geralm ente divididas 
em com arcas. A  C apitania de São Paulo  com preendia, em 1817, três com arcas a saber: 
C om arca de São Paulo , C om arca de Itu  e C om arca de P aranaguá  e C uritiba  74 A  esta ú ltim a 
pertenciam  as vilas  de G uaratuba, Paranaguá, A ntonina, C ananéia e Iguape —  situadas no 
litoral — , e serra acim a localizavam -se as v ilas de Curitiba, Castro, V ila N ova do P ríncipe 
(Lapa) e Lages. A  principal v ila  desta com arca era C uritiba e, assim  com o as dem ais, possuía 
sob sua ju risd ição  freg u es ia s  que com punham  o term o  da vila.

E stas v ilas constitu íam  os principais núcleos de povoação da C om arca de P aranaguá  
e C uritiba, criada através de alvará em  19 de fevereiro  de 1812.75 P or este alvará foi-lhe dado 
novo nom e e sua capital fora transferida para C uritiba, ju n to  com  a residência ordinária do 
O uvidor. N o  entanto, Saint-H ilaire já  nos inform a, em  1820, que apesar de seu nom e oficial, 
“não havia  n inguém  que não se referisse norm alm ente à  C om arca do Sul, dando-lhe o nom e  
de C om arca de C uritiba". A  partir de 1851, passa a ser nom eada apenas com o C om arca de 
C uritiba  e, dois anos depois, em ancipa-se da então P rovíncia  de São Paulo, passando a form ar 
a P rovíncia  do Paraná. O atual E stado do Paraná, até o início  do século X IX  era apenas um a 
das duas com arcas  pertencentes à então C apitania  de São P aulo. Logo, optam os por não 
u tilizar a expressão “H istória  do P araná" para o período anterior a 1854 —  visto  que esta 
região não era assim  reconhecida — , e sim a m aneira sugerida por Saint-H ilaire: C om arca de 
Paranaguá e C uritiba ou sim plesm ente C om arca de Curitiba.

74 CASAL, Manuel Aires de. Corografia brasílica. São Paulo : Edusp; Belo Horizonte : Itatiaia, 1976,
p. 106.

75 Anteriormente esta comarca chamava-se Comarca de Paranaguá, ou Comarca do Sul, com sede na 
vila de Paranaguá.
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2.2. C i r c u l a n d o  p e l a s  v i l a s  d a  Co m a r c a  d e  Pa r a n a g u á  e  Cu r i t i b a

A s descrições feitas pelos viajantes que percorreram  a região da C om arca de 
Paranaguá e C uritiba no despontar do século X IX  são, em boa m edida, reveladoras. 
G eralm ente vindos da capital da capitania, estes viajantes seguiam  o cam inho das tropas em 
direção à capital daquela com arca. Saíam  da cidade de São Paulo, passando por Itu, Sorocaba, 
Itapetin inga e F axina (Itapeva). N essa  altura, aproxim avam -se do rio Tibagi seguindo, em 
direção contrária ao seu curso, rum o à v ila  de Curitiba. É  notória nestes relatos a constante 
referência a fazendas destinadas à criação de gado vacum  ou cavalar.

C om  a abertura da E strada  do Viam ão  (1731), o litoral da com arca com eça a perder, 
paulatinam ente, sua im portância econôm ica e dem ográfica para o planalto  de Curitiba. A  
expansão territorial para o oeste de C uritiba é constante em todo o século X V III. A o longo 
dessa estrada —  principal v ia  de ligação entre o Sul produtor de m uares e as feiras de 
Sorocaba —  surgiam  locais para pouso e invernada das tropas v indas do sul, que 
posteriorm ente tornaram -se freguesias ou vilas.

E m  dezem bro de 1802, o jovem  irm ão do futuro P atriarca da Independência, M artim  
Francisco  R ibeiro  de A ndrada, seguindo o cam inho das tropas, v isita  a pequena v ila  de 
C astro .76 N a ocasião, diz A ndrada:

Esta villa contém 3.000 habitantes; como está situada em um alto, é lavada de ventos muito amena e 
aprazível. Ao estar muito ao sul, e o ser mais fria, torna o seu clima mais analogo ao da Europa, e por 
isso o seu terreno mais apropriado para as plantações da’quelle; d ’aqui nasce, que, á excepção das 
produções vegetaes proprias da Europa, este povo apenas se limita a plantar algum feijão, milho, 
pouco fumo, e muito menos algodão, e o terreno que lhe sobra, reduz a campos de criar.7

A  vila  de Castro, que até 1789 pertencia ao term o da v ila  de Curitiba, é assim  descrita 
pelo bo tân ico  francês A uguste de Saint-H ilaire:

76 Citada nas sessões da câmara municipal de Curitiba desde 1734, a povoação de Iapó (nome dado em 
função do rio ao lado do qual foi fundada) é canonicamente instituída como freguesia em 27 de janeiro de 1770. 
A partir daí, passa a denominar-se Freguesia de Sant’ana do Iapó. Ver DICIONÁRIO HISTÓRICO- 
BIOGRÁFICO DO PARANÁ. Curitiba : Chain : Banco do Estado do Paraná, 1991, p. 176-177.

77 ANDRADA, Martim Francisco Ribeiro de. Jornaes das viagens pela Capitania de São Paulo. Revista 
do Instituto Historico, Geographico e Ethnographico do Brasil. Rio de Janeiro : Typographia Universal de 
H. Laemmert & C., 1882. Tomo I, p. 35.
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A cidade de Castro se compunha, à época de minha viagem [1820], de uma centena de casas que se 
enfileiravam ao longo de três ruas compridas. As casas eram muito pequenas e feitas de paus cruzados 
[...]. Três ou quatro comerciantes, prostitutas e alguns artesãos constituíam praticamente toda a 
população de Castro. Dentre os últimos, os mais numerosos eram os seleiros, o que não é de admirar 
numa região onde os homens passam a maior parte do tempo em cima de um cavalo. [... ] Os arredores 
da cidade de Castro produzem milho, feijão, arroz e trigo, com o qual é fabricado um pão branco e 
muito saboroso; mas os habitantes das terras vizinhas se dedicam menos à agricultura do que à 
criação de bois e cavalos, e nos cuidados pouco variados que exigem esses animais se concentram 
todos os pensamentos dos camponeses.78

Em  seu levantam ento estatístico da P rovíncia de São Paulo, encom endado pelo seu 
presidente em 1836, D aniel P edro  M üller nos inform a que a v ila  de C astro  é com posta de 
quatro distritos e, jun tos, som avam  pouco m ais de seis mil habitantes. Estes, segundo M üller, 
“em gera l se applicam  á  creação de gado de toda a  especie, p la n ta m  m ilho, fe ijã o , e a lgum a  
canna  de assucar, preparam  a  herva m ate  ”79 Parte  destes habitantes em pregava, no entanto, 
alguns escravos na consecução destas atividades. Em  1830, por exem plo, cerca de 27%  da 
população m oradora da v ila  de C astro  era form ada por cativos.80

A inda no planalto, o viajante que por esta com arca passava, deparava-se com  a v ila  de 
N ossa  Senhora dos P razeres (Lajes) e a V ila  N ova do Príncipe (Lapa).

D istante doze léguas da v ila  de C uritiba encontrava-se a V ila N ova do Príncipe, 
desm em brada daquela em  1806. A pesar de Saint-H ilaire descrevê-la com o um  “ lugarejo” 
com  cerca de doze ou quinze casas, a v ila  da L apa abrigava em seu distrito  cerca de 4.700 
habitantes que “se occupam  a  m aior p a rte  na  creação de gado; p la n ta m  m ilho e fe ijão , e 
colhem  herva  m a tte .”81 E m  1798, os escravos desta v ila  representavam  cerca de 17% da 
população total e, estavam  em pregados tanto  nas atividades de criação de gado, com o nas 
agrícolas.

N ossa  Senhora dos P razeres é descrita por A ires de Casal com o pequena v ila  situada 
no extrem o sul da capitania, e constantem ente assolada por invasões dos “selvagens” que ali 
viviam . O presbítero sugere ao im perador que a abertura de um a estrada que ligasse  L ajes aos 
portos de Santa C atarina tiraria  esta v ila  e seus m oradores da estagnação, causada pelo seu 
quase total isolam ento. M esm o assim , os habitantes de N ossa  Senhora dos Prazeres

78 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem a Curitiba e Província de Santa Catarina. Belo Horizonte 
: Ed. Itatiaia; São Paulo : Ed. da USP, 1978, p. 52-53.

79 MÜLLER, Daniel Pedro. Ensaio d’um quadro estatistico da Província de São Paulo. Ordenado 
pelas leis provinciaes de 11 de abril de 1836, e 10 de março de 1837. São Paulo : Literal, 1923, p. 73.

80 GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800-1830. São Paulo, 1986. Dissertação 
de mestrado - Universidade de São Paulo, p. 68.

81 MÜLLER, op. cit., p. 75.
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dedicavam -se ao cultivo do m ilho, trigo, legum es e linho e à criação de gado grosso e 
m iúdo.82

N o  litoral, a C om arca de Paranaguá e C uritiba era form ada pelas v ilas de Paranaguá, 
A ntonina, Iguape, C ananéia e G uaratuba. E sta  região da com arca caracterizou-se por todo o 
século XIX , e parte do anterior, pela m odesta m as freqüente exportação de gêneros prim ários 
para os portos de Santos, R io de Janeiro, Santa C atarina e B uenos Aires.

D e proporções m enores, as v ilas de G uaratuba e C ananéia agregavam  m enos de duas 
mil alm as cada. Seus habitantes dedicavam -se ao cultivo da m andioca —  da qual extraía-se a 
farinha — , arroz e algum a cana de açúcar. A lguns m oradores em pregavam -se, ainda, na 
construção de em barcações de pequeno e m édio portes. A  população escrava destas vilas, no 
início  do século X IX, não u ltrapassou os 15%.

Já Paranaguá, A ntonina e Iguape constitu íam  im portantes portos m arítim os da 
C apitania de São Paulo, sendo a prim eira principal pólo de escoam ento da produção de m ilho 
e trigo  cultivados em Curitiba. E m  1836, a população das três v ilas som ava m ais de 24 mil 
habitantes. N o  alvorecer do oitocentos, a participação da população escrava girava entre 20 e 
22%  do seu total, e em  1798 a V ila de A ntonina possuía a m aior proporção de escravos da 
com arca (27,1% )83 A  principal ocupação de seus habitantes era o cultivo do arroz e a 
produção de farinha de m andioca, produtos que constituíam  a principal pauta das exportações 
destas v ilas.84 Em  m enor grau cultivava-se feijão, m ilho e cana de açúcar. O utros habitantes 
dedicavam -se ao fabrico de sum acas e bergantins, assim  com o do m assam e.85

A pesar da elevada concentração de habitantes —  livres e escravos —  no litoral da 
com arca, eram  a v ila  de C uritiba e o seu term o um a das áreas m ais populosas da capitania. 
E m  1836 o term o da v ila  de C uritiba agregava 16.157 habitantes, ficando atrás som ente da 
cidade de São P aulo .86 D evido  ao rápido crescim ento dessa v ila  nas últim as décadas do século 
X V III e dos insistentes pedidos de seus políticos ao governador da capitania, C uritiba tornou-

82 CASAL, op. cit., p. 108.
83 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 68.
84 Sobre a produção, o consumo e a pauta de exportações das vilas de Antonina e Paranaguá, ver 

WESTPHALEN, Cecília Maria. Duas vilas paranaenses no final do século XVIII, Paranaguá e Antonina. 
Boletim do Departamento de História da Universidade Federal do Paraná. n° 5, jun. 1964.

85 O massame era um conjunto de cabos, fixos ou de ligar, existentes a bordo das embarcações para a 
sua manobra. Cf. NOVO AURÉLIO Século XXI : o dicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro : 
Nova Fronteira, 1999, p.1294-5.

86 MÜLLER, op. cit., p. 74.
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se a capital da C om arca de P aranaguá e C uritiba no ano de 1812. C inco anos depois A ires de 
Casal assim  se referiu  a C uritiba:

Curitiba, vila considerável e famosa, cabeça de comarca, e residência ordinária do Ouvidor, bem 
situada na margem esquerda duma ribeira, que tem uma ponte para a comodidade do povo, ornada 
com uma magnífica Igreja Matriz da Invocação de N. S. Da Luz, e as ermidas de N. S. Do Terço, do 
Rosário, de S. Francisco de Paula, e uma Ordem Terceira de S. Francisco de Assiz. Todos os edifícios 
são de pedra, ou de tijolo alveados com cal de pedra, e as ruas calçadas. Três léguas ao sueste da 
Curitiba está a Freguesia de São José, vistosa e aprazivelmente situada em um terreno pouco superior 
à campina, que a rodeia, e um quarto de légua arreada da margem esquerda da ribeira do seu nome, 
que depois de duas léguas se incorpora com a de Curitiba. Cada uma delas faz moer muitos moinhos.87

Saint-H ilaire, no entanto, não v iu  a capital da com arca com  tanto  entusiasm o:

A cidade tem uma forma quase circular e se compõe de duzentas e vinte casas, pequenas e cobertas de 
telhas, quase todas de um só pavimento, sendo, porém, um grande número delas feitas de pedra. Todas 
as casas, como ocorre em Minas e Goiás, possuem o seu quintal, mas não são bananeiras, mamoeiros 
ou cafeeiros que se vêem ali, e sim macieiras, pessegueiros e outras árvores frutíferas européias. As 
ruas são largas e bastante regulares, algumas totalmente pavimentadas, outras calçadas apenas diante 
das casas. A praça pública é quadrada, muito ampla e coberta por um relvado. As igrejas são em 
número de três, todas feitas de pedra. [...] Curitiba mostra-se tão deserta, no meio da semana, quanto 
a maioria das cidades do interior do Brasil. Ali, como em inúmeros outros lugares, quase todos os seus 
habitantes são agricultores que só vêm à cidade nos domingos e dias santos, trazidos pelo dever de 
assistir à missa8

E nfatizando ainda m ais este vínculo  da população da v ila  de C uritiba às atividades 
agrícola e criatória, P edro  M üller assegura:

Os habitantes d ’este territorio se occupão a maior parte na creação de toda a especie de gado. Milho e 
feijão tambem se colhe em quantidade. Do pinhão se servem como alimento, que produz muito em 
algumas paragens do districto. Colhem tambem muita herva matte. As sesmarias que se tem dado são 
cultivadas; ha porem ainda terrenos devolutos8

D e certa form a estes relatos nos inform am  sobre as características m ais perceptíveis 
—  para os cronistas e viajantes coevos —  da população da C om arca de C uritiba e das 
atividades econôm icas por ela desem penhadas. Q uando encontram os trechos que se referem  a 
este ú ltim o aspecto, é notória  a gam a de referências destacando, além  das fazendas de criação, 
a im portância da agricultura na econom ia curitibana. É  possível que parcela significativa dos 
habitantes da v ila  de C uritiba —  assim  com o do restante da com arca —  estivesse ocupada

87 CASAL, op. cit., p. 108.
88 SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 71.
89 MÜLLER, op. cit., p. 74.
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com  o cultivo da terra  e, conseqüentem ente , com  a produção de gêneros agrícolas, destinada 
à sua subsistência.

A ltiva Pilatti B alhana verificou que, em 1822, m ais da m etade dos habitantes da vila 
de C uritiba v iv ia  com o “agricultores” ou “lavradores” .90 N o  entanto, é im portante frisarm os 
que as ocupações  atribuídas às pessoas nas listas nom inativas  e m apas de habitantes  —  assim  
com o outras fontes referentes aos períodos colonial e im perial —  não significavam  que 
aqueles habitantes se dedicassem  ún ica e exclusivam ente à atividade a eles associada. N ão 
obstante, P inheiro M achado nos cham a a atenção para o fato  da existência de grande 
quantidade de pequenas propriedades destinadas à produção de gêneros agrícolas para o 
m ercado lo cal:

Ao lado dêsses latifúndios surgiram inúmeros pequenos sítios. Situavam-se em terras das fazendas, ao
lado destas, ao longo das estradas, nas proximidades das vilas. Eram propriedades de gente pobre.
Alguns dêsses sítios eram também trabalhados por escravos, e seus proprietários eram agregados das
fazendas, capatazes, libertos, gente de trabalho manual. Criavam alguns cavalos e vacas, plantavam
milho e feijão, que negociavam com os tropeiros que vinham do sul.91

D ian te destes relatos e da historiografia paranaense, parece clara a caracterização 
delegada à sociedade curitibana. A  m aior parte dos habitantes do term o da v ila  de C uritiba 
pareceu estar v inculada ao cultivo de pequenas roças ou da criação de algum as poucas 
cabeças de gado, de onde tiravam  seu sustento e, possivelm ente, produziam  excedentes para o 
m ercado interno. D a m esm a form a, com ercializavam  estes gêneros com  os tropeiros que 
passavam  nas im ediações de C uritiba rum o aos m ercados sorocabanos.

2.3. U m a  So c i e d a d e  E s c r a v i s t a  e m  Cu r i t i b a

T anto nas grandes fazendas de criação de gado quanto nas pequenas propriedades, o 
uso do trabalho escravo foi im portante som ente para um a pequena parcela da sociedade da 
segunda com arca. H oracio  G utiérrez nos inform a que, no início do século XIX , quase 80%  
dos dom icílios desta região não possuía um  escravo sequer.92 D ian te disso poderíam os sugerir 
que a m aioria dos habitantes da C om arca de C uritiba necessitava da m ão de obra fam iliar ou

90 BALHANA, Altiva Pilatti. Estruturas populacionais do Paraná no ano da Independência. Boletim do 
Departamento de História da Universidade Federal do Paraná. n° 19, jul./ago. 1972, p. 18-19.

91 MACHADO, op. cit., p. 10-11.
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de agregados para a realização de suas atividades. A dem ais, o alto preço que um  cativo podia 
atingir num a região pouco m ercantilizada com o nessa com arca, im pedia que um  contingente 
m uito grande dessas pessoas se aventurasse a com prar um  escravo. É  m uito provável que a 
reposição do valor investido  in icialm ente na com pra de um  escravo dem andasse m uito m ais 
tem po nesta  com arca, que naquelas voltadas ao m ercado agro-exportador. D esse m odo, pouco 
m ais de 1/5 das unidades dom ésticas desta com arca utilizava-se do trabalho  com pulsório  de 
africanos ou descendentes.

A o contrário  do que se acreditou por tanto  tem po, entretanto, a m aior parte dos 
escravos desta região da C apitania de São P aulo  estava nas m ãos de proprietários ligados à 
agricultura. E m  1804, m ais da m etade dos senhores eram  agricultores ou possuíam  
“engenhocas" de cana ou arroz na C om arca de C uritiba.93 N ão obstante, eram  os fazendeiros 
o segundo m aior grupo de escravistas. Pouco m ais de 30%  dos escravos encontravam -se em 
posse de pecuaristas. F rancisco  Vidal L una e Iraci C osta constataram  que entre as dez 
principais localidades da capitania, no início do século X IX, os agricultores constituíram  a 
grande m aioria  dos proprietários de escravos. A  sua participação entre os escravistas 
raram ente v ia-se abaixo da m etade, e na m aior parte das localidades os agricultores 
representavam  m ais de 60%  dos proprietários.94

P or outro lado, a porcentagem  de escravos possuídos por agricultores variou bastante 
na capitania. N as regiões voltadas para o cultivo da cana e para a produção de açúcar —  com o 
Cam pinas, Itu e São Sebastião —  os proprietários de escravos que se ocupavam  do cultivo da 
terra raram ente possuíam  m ais de 1/3 do total dos escravos. A pesar da existência de um a elite 
escravista criadora de gado ou dona de engenhos de açúcar, nas v ilas e freguesias onde a 
população era com posta m ajoritariam ente de pequenos agricultores ou lavradores, estes 
concentravam  em  m édia 3/4 dos cativos existentes na região.

A  situação da capital da C om arca de Paranaguá e C uritiba pouco diferiu do restante da 
capitania. O alto índice de proprietários de escravos que se ocupavam  da m anutenção de

92 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 27-29.
93 Gutiérrez afirma que 52,3% dos proprietários de escravos estavam ligados a estas atividades, 

enquanto somente 23,6% viviam da pecuária (mencionados como sendo proprietário de fazenda de criar, 
criador, negociante de animais, administrador de fazenda ou tropeiro). GUTIÉRREZ, op. cit., p. 48.

94 No referido estudo Luna e Costa utilizam as listas nominativas e os mapas de habitantes de dez 
localidades da Capitania de São Paulo, a saber: Campinas, Curitiba, Guaratinguetá, Iguape, Itu, Jacareí, Lorena, 
Mogi das Cruzes, São Sebastião e Sorocaba. Cf. LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. Posse de 
escravos em São Paulo no início do século XIX. Estudos Econômicos. São Paulo, 13 (1) : 211-221, jan./abr. 
1983.
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pequenas roças tam bém  se verificou na sociedade escravista  curitibana. E m  1804, na v ila  de 
C uritiba, de cada 5 senhores 3 estavam  ligados exclusivam ente à agricultura.95 N o  ano da 
Independência, a participação destes em relação ao conjunto dos proprietários de escravos 
pouco dim inuiu; os agricultores representavam  naquele ano cerca de 52%  dos senhores de 
escravos na v ila  de C uritiba.96 P or todo o século X IX  os proprietários de escravos ligados ao 
cultivo do solo constituíram  a m aioria dos escravistas nesta região da colônia.

E ssa característica ocupacional dos senhores residentes no term o da v ila  de C uritiba 
m uito provavelm ente teria  influenciado na estrutura de posse de cativos daquele grupo social. 
D urante a prim eira década do oitocentos, pouco m ais de 70%  dos senhores curitibanos 
possu ía entre 1 e 5 escravos.97 A  representativ idade deste segm ento não variou, entretanto, 
durante as duas décadas seguintes. Sem dúvida os pequenos proprietários constitu íam  a 
m aioria dos escravistas da v ila  de C uritiba, tendência esta que se verificou em diversas 
localidades da capitania. N o  entanto, não poderíam os deixar de nos referir à pequena elite de 
senhores existente nesta  região. N a  C om arca de P aranaguá e C uritiba os proprietários com 
plantéis com postos por m ais de 40 cativos representavam  m enos de 5% do agregado.98 N a 
capital desta com arca esta elite era m enos representativa ainda; som avam  m enos de 0,5% .99

E sta  estratificação entre os senhores é típ ica  das sociedades escravistas em toda  a 
A m érica. V ejam os porquê. É  característico nestas sociedades o fato  de a m aioria dos 
proprietários possuírem  pequenos plantéis. A pesar de constitu írem  m aioria, tal segm ento 
escravista detinha em seus dom icílios cerca de 1/3 (ou m enos) dos escravos de sua região. Por 
outro lado, os donos de grandes plantéis —  geralm ente inferiores a 10% dos escravistas —  
detinham  um a quantidade de escravos igual ou superior aos pequenos proprietários. A  parcela 
de escravos que restava ficava com  senhores de p lantéis entre 5 e 40 cativos.

Tal estratificação se dera, igualm ente, na C om arca de Curitiba. Segundo H oracio  
G utiérrez, em 1804, os proprietários com  m enos de 6 escravos representavam  cerca de 63%  
dos senhores e detinham  pouco m ais de 22%  dos escravos da com arca; enquanto que os 
grandes senhores possuíam  cerca de 29%  dos escravos. 100 E sta  tendência pouco se m odificou 
quando levada em conta a capital da com arca. D e acordo com  este m esm o autor, no decorrer

95 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 52.
96 BALHANA, op. cit., p. 18-19.
97 LUNA; COSTA, op. cit., p. 216.
98 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 39.
99 LUNA; COSTA, op. cit., p. 216.
100 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 39.
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das três prim eiras décadas do século X IX, houve um  aum ento da participação dos pequenos 
senhores e dim inuição dos senhores com  m ais de 40 escravos.

Logo, o pequeno núm ero absoluto de cativos não desqualifica a com arca com o 
possuidora de um a sociedade em inentem ente escravista. A  grande concentração de negros nas 
m ãos de um a pequena elite, assim  com o o núm ero elevado de pequenos proprietários entre os 
escravistas corroboram  para a afirm ação dessa idéia. U m a sociedade escravista  sem elhante a 
tantas outras encontradas em regiões pouco in tegradas ao m ercado agro-exportador, m as que 
nem  por isso a to rna a representante m or de “Um B ra sil d iferen te” .



3. O Gr a n d e  Mu n d o  d e  Um a  Ge n t e  Mi ú d a : A Fo r m a ç ã o  d a  Co m u n id a d e  Es c r a v a

A  segunda com arca da C apitania de São Paulo  m ostrou-se profundam ente voltada 
para duas atividades básicas ao longo de todo o século X VIII. P or um  lado, grande parte de 
sua população usufruiu  os benefícios trazidos com  a abertura da E strada do V iam ão, em 1731. 
E sta  iniciativa perm itiu  que se iniciasse um  longo processo de com ercialização de m uares e 
gado vacum  entre as capitanias do R io  G rande do Sul e São Paulo. O principal destino destes 
anim ais era a lendária  feira  de Sorocaba, no interior paulista. Porém , antes que chegassem  
àquele m ercado, as tropas eram  conduzidas por cam inhos que adentravam  os territórios da 
C om arca de Paranaguá e Curitiba.

M uitos dos habitantes dessa região aproveitaram  este surto causado pelo tropeirism o 
para dele tirar seu quinhão. U m a grande parte dos curitibanos que v iviam  no planalto  lançou- 
se nessa nova atividade, tendo aí sua principal fonte de renda. F icavam  m eses distantes de 
suas fam ílias. À s vezes percorriam  todo o cam inho que ligava centro produtor e consum idor. 
O utras vezes, serviam  apenas de in term ediários nessa travessia. C ostum eiram ente iniciavam  
seus filhos ainda jovens neste ofício a fim  de evitar repartir seus rendim entos com  outros 
parceiros. Em  um a econom ia pouco m ercantilizada as ligas m etálicas m ostravam -se bastante 
raras. P o r esse m otivo, cavalos, bois e bezerros acabaram  se tornando um a das principais 
form as de pagam ento  u tilizada pelos habitantes da região.

A queles que não tinham  condições de se dedicar ao tropeirism o, dedicavam -se a um a 
atividade tão  im portante quanto a prim eira na econom ia local: a agricultura de subsistência. 
P rincipal recurso de um a população depauperada, o p lantio  de gêneros alim entícios evitava 
que ela sucum bisse diante da fome. D essa form a, inúm eros m oradores da com arca se 
dedicaram  ao cultivo, sobretudo, de m ilho, feijão e m andioca. A lém  de servirem  para o 
sustento de suas fam ílias, esta produção representava o principal alim ento de anim ais e 
escravos.

N o  entanto, o que era um a atividade caracterizada pelo autoconsum o em suas origens, 
acabou voltando-se para o crescente m ercado de abastecim ento .101 Os m oradores próxim os 
das paradas dos tropeiros aproveitaram  para “ fazer dinheiro" com  a criação de um  pequeno 
com ércio am bulante. Ali vendia-se de tudo  que um a tropa necessitasse. C om ida saborosa
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preparada pelas m ãos das m ulheres dos agricultores locais, artefatos de couro, cordas e 
gibões. R ação para o gado quando escasseava o capim . Ferram entas e m ão de obra 
especializada —  oficiais de carpinteiro, sapateiro, alfaiate, cozinheiros, arrieiros, dom adores 
—  à d isposição daquele que pagasse uns poucos vinténs. Poucos, porém  valiosos para essa 
gente carente de recursos m ateriais.

O tropeirism o atraiu neste século um  núm ero consideravelm ente grande e heterogêneo 
de pessoas. V inham  principalm ente de outras localidades da m esm a capitania, onde a cidade 
de São Paulo  forneceu o principal contingente .102 E ssa m igração desenfreada fez com  que a 
população do term o da v ila  de C uritiba crescesse em ritm o acelerado até o ano de 1785, 
aproxim adam ente. N o  período seguinte, que vai até o prim eiro quartel do século X IX, o 
crescim ento dessa população sofreu um  relativo desaquecim ento, porém , conservando um  
aum ento gradual (ver tabela 2).

O m orador dessas freguesias presenciou um a profunda transform ação em seu 
cotidiano, sobretudo aquele que v iv ia  m ais afastado do núcleo central de Curitiba. 
A costum ou-se por décadas a ver as m esm as pessoas e a andar léguas para encontrar um  
povoado. A pesar de existirem  grandes fazendas espalhadas pelo term o da vila, dificilm ente 
encontrava um  escravo fora delas. A  m aioria desses negros v iv ia  nos dom icílios situados nos 
bairros m ais próxim os do rocio, à exceção de um  ou outro im ponente proprietário.

Porém , durante o decênio de 1770 e m etade do seguinte, o m orador da fu tura sede da 
com arca viu-se em m eio a um a nova sociedade. Em  pouco m enos de um a década, alguns 
povoados tiveram  sua população aum entada em m ais de 60% .103 Seu antigo residente passou 
a conviver com  pessoas v indas de outros pontos da capitania. H om ens livres e forros que, 
algum as vezes, traziam  consigo um  pequeno núm ero de cativos. E stes últim os, sem dúvida, 
passaram  a ser vistos com  m ais freqüência que outrora. A  população escrava de C uritiba 
sofreu um  acréscim o de m ais de 150% nesse m esm o período.

101 MACHADO, Brasil Pinheiro. “Formação da estrutura agrária tradicional dos Campos Gerais”. 
Boletim do Departamento de História da Universidade Federal do Paraná. Curitiba, UFPR, 3 : 4-27, jun. 
1963.

102 BURMESTER, Ana Maria de Oliveira. A população de Curitiba no século XVIII segundo os 
registros paroquiais, 1751-1800. Curitiba, 1974. Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná 
(mimeo), p. 71.

103 Sobre o incremento populacional ocorrido em Curitiba, ver BONI, Maria I. Mancini de. A 
população da vila de Curitiba segundo as listas nominativas de habitantes, 1765-1785. Curitiba, 1974. 
Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná.
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A  m aior parte dos que m igraram  para a v ila  de C uritiba e seu term o nesse período era 
caracterizada pela  escassa quantidade de b en s.104 É  provável que esta gente m iúda v iesse para 
cá na esperança de poder cultivar seu próprio  pedaço de terra, pois esta porção da C apitania 
de São Paulo  representava área de fronteira aberta. A  existência de terras devolutas e de 
pouco in teresse por parte de seus sesm eiros tornou a com arca atraente para um a porção de 
brasileiros de poucos recursos m ateriais.

TABELA 2
Pa r t i c i p a ç ã o  Es c r a v a  n a  Po p u l a ç ã o  To t a l  d a  1a e  2a Co m p a n h ia s  

d a  Vil a  d e  Cu r i t ib a  (1776-1824)
ANOS LIVRES ESCRAVOS % ESCRAVOS TOTAL
1776a 2.098 407 16,2 2.505
1778a 2.791 491 14,9 3.283
1782a 2.948 815 21,6 3.763
1783a 3.427 948 21,6 4.375
1785a 3.517 1.049 22,9 4.566
1786b 3.497 1.018 22,5 4.515
1787b 3.398 941 21,6 4.339
1788b 3.378 944 21,8 4.322
1789b 3.709 961 20,5 4.670
1790b 3.882 990 20,3 4.872
1791b 4.032 1.006 19,9 5.038
1792b 4.324 1.045 19,4 5.369
1793b 4.183 1.044 19,9 5.227
1795b 4.786 1.120 18,9 5.906
1796b 4.889 1.120 18,6 6.009
1798b 5.393 1.172 17,8 6.565
1800a 5.470 1.188 17,8 6.658
1804c — 1.447 18,4 —

1810c — 1.405 17,0 —

1816c — 809 13,2 —

1824c — 974 12,0 —

Fontes: a BONI, Maria I. Mancini de. A população da vila de Curitiba segundo as listas nominativas de habitantes, 
1765-1785. Curitiba, 1974. Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná , p. 18. 

b SCHAAF, Mariza Budant. A população da vila de Curitiba segundo as listas nominativas de habitantes, 
1786-1799. Curitiba, 1974. Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná, p. 25. 

c GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800-1830. São Paulo, 1986. Dissertação 
de mestrado - Universidade de São Paulo, p. 68.

104 Sobre as miseráveis condições de vida do habitante da Capitania de São Paulo e o papel 
normatizador dessa população pelo Estado português ver BURMESTER, Ana Maria de Oliveira. “Estado e 
população: o século XVUIII em questão”. In: Revista Portuguesa de História. Coimbra, Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra, tomo 33 : 114-151, 1999.
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A ssim  que o acesso à terra  era possib ilitado a estes m igrantes, eles se dedicavam  ao 
cultivo de gêneros agrícolas que pudessem  afastá-los da fome. G eralm ente, essa população 
desenraizada encontrava na com arca m aiores possib ilidades para form ar um a fam ília. É  
bastante razoável pensarm os em um a função, além  de social, econôm ica na fam ília 
constitu ída por estes hom ens pobres. E ra  nela que eles encontravam  a saída para o problem a 
da m ão de obra necessária para um  m elhor aproveitam ento da terra  conseguida.

V em  sustentar esta nossa hipótese, prim eiram ente, o fato  de a m aioria dos m igrantes 
que v ieram  para o term o da v ila  de C uritiba nos ú ltim os anos do século X V III ser form ada por 
hom ens. C om o dissem os anteriorm ente, a sede da capitania era a principal localidade de 
origem  destes hom ens. P odem os inferir tam bém  que este contingente caracterizava-se pela 
pouca ou nenhum a posse, basicam ente, por dois m otivos. O prim eiro  diz respeito  à pequena 
quantidade de escravos trazidos neste m esm o período. Se verificarm os novam ente a tabela 2, 
podem os observar que, a partir de 1785 sobretudo, cerca de 9 em cada 10 desses estrangeiros 
não trouxeram  escravo algum . E m  1791, por exem plo, dos 150 novos m oradores de C uritiba 
apenas 16 escravos acrescentados à população cativa, o que não significa que estes negros 
foram  trazidos necessariam ente por aqueles. P o r outro lado, quando havia um  decréscim o da 
população livre, ele se dava ora entre os senhores de escravos —  que acabavam  levando em 
suas bagagens suas m ercadorias in teligentes — , ora entre aqueles que não faziam  parte dessa 
elite. E m  1793, das 141 pessoas que deixaram  a v ila  apenas 1 escravo seguira o m esm o 
destino .105
U m  segundo elem ento em que nos baseam os —  um  pouco fragilizado po r se tra tar de um  
período posterior —  refere-se à significativa presença de afro-descendentes na com posição da 
população da com arca. Serra acim a, os pardos, m ulatos e pretos (escravos, forros e livres) 
representavam , em 1854, entre 32 e 47%  da população. N a  v ila  de R io N egro  este percentual 
chegou a a tingir a cifra de 54%  (ver tabela  3). P o r te r se focado a ó tica de análise apenas na 
ordenação ju ríd ica  daquela sociedade, não se percebeu a quantidade significativa de m ulatos, 
pardos e pretos que com punham  a população da terra  das araucárias. T om ando-se a v ila  de 
C am po Largo com o exem plo, o núm ero de escravos que ali m orava no ano em questão não

105 Sabemos que o aumento e a diminuição do número de habitantes de uma localidade estão sujeitos a 
diversas variáveis como as taxas de mortalidade e natalidade ou pelo número de escravos alforriados, por 
exemplo. No entanto, este raciocínio pode ser considerado em parte se levarmos em conta que uma população 
não atinge taxas de crescimento próximas de 8% (descontando-se os fluxos migratórios), como pode-se verificar 
em alguns anos da tabela.
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chegava a dez por cento. N o  entanto, se deslocarm os o referencial classificatório  (da época!) 
de condição ju ríd ica  para critérios de cor, verem os que o m orador desta m esm a v ila  conviveu 
diariam ente com  um a grande quantidade de afro-descendentes.

TABELA 3
Dis t r ib u i ç ã o  d a  Po p u l a ç ã o  p o r  Co r  n a  Pr o v ín c ia  d o  Pa r a n á  (1854)

Cidade Habitantes Brancos % Não Bran. % Escravos %
Paranaguá 6533 4150 63,52% 2383 36,48% 1274 19,50%
Guaraquessaba 3476 2846 81,88% 630 18,12% 248 7,13%
Guaratuba 1564 736 47,06% 828 52,94% 175 11,19%
Antonina 4160 2664 64,04% 1496 35,96% 838 20,14%
Morretes 3709 1563 42,14% 2146 57,86% 755 20,36%
Curitiba 6791 4624 68,09% 2167 31,91% 578 8,51%
São José 4660 2696 57,85% 1964 42,15% 365 7,83%
Campo Largo 3690 2101 56,94% 1589 43,06% 359 9,73%
Palmeira 1818 1028 56,55% 790 43,45% 269 14,80%
Iguaçu 1652 952 57,63% 700 42,37% 71 4,30%
Votuverava 2018 1060 52,53% 958 47,47% 126 6,24%
Príncipe 5406 - - - - 1858 34,37%
Rio Negro 1884 868 46,07% 1016 53,93% 77 4,09%
Castro 5899 3618 61,33% 2281 38,67% 796 13,49%
Ponta Grossa 3033 1889 62,28% 1144 37,72% 1059 34,92%
Jaguariaiva 1071 490 45,75% 581 54,25% 440 41,08%
Tibagi 1640 801 48,84% 839 51,16% 354 21,59%
Guarapuava 2520 1193 47,34% 1327 52,66% 379 15,04%
Palmas 734 354 48,23% 380 51,77% 158 21,53%
Total 62258 33633 54,02% 23219 37,29% 10179 16,35%
Fonte: PARANÁ. Relatório do Presidente da Província do Paraná, o conselheiro Zacarias de Góes e Vasconcelos na 

abertura da Assembléia Provincial de 15 de junho de 1854. Curitiba : Typographia Paranaense, 1854 apud 
PEREIRA, Magnus R. de Mello. Semeando iras rumo ao progresso : ordenamento jurídico e 
econômico da sociedade paranaense, 1829-1889. Curitiba : Ed. da UFPR, 1996, p. 59.

Obs.: Esta tabela foi elaborada a partir dos dados levantados por PEREIRA (1996) na fonte acima e
reorganizados por nós para fins de análises distintas.

E sta  m esm a tendência pode se verificar para as dem ais localidades da p rov íncia .106 
E m  m eados do século X IX, já  com  o atestado de óbito do tráfico  de escravos e com  o início  
da im igração européia, as v ilas e cidades da P rov íncia  do P araná possuíam  um  núm ero 
bastante reduzido de cativos no conjunto de seus habitantes. Contudo, é fundam ental a 
representativ idade dos “não-brancos” m esm o nesse m om ento. E  se o foi até a entrada dos 
im igrantes —  o que acarretou um  “branqueam ento” da população — , o que dizer do século 
X V III e início do X IX ? N ão tem os, no m om ento, respostas para a to talidade da com arca.
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Porém , no que diz respeito  à v ila  de Curitiba, podem os confirm ar tal tendência. N o  ano de 
1797, cerca de 30%  dos dom icílios desta vila foram  chefiados por m ulatos, pardos ou pretos.107

O ra, as inform ações que acabam os de apresentar são v itais para o desenvolvim ento de 
nossa  hipótese. A pesar de tudo isso, e supondo-se que o m esm o processo tenha ocorrido no 
restante da com arca, acreditam os que as relações entre as pessoas que nesta  com arca viviam , 
além  das que para cá m igraram , certam ente se m odificaram . A o m enos no que tange ao 
m undo escravo, podem os afirm á-lo com  m ais convicção. A  parcela cativa da população teria 
experenciado form as de convívio social m arcadas pela reorganização dos espaços fam iliares e 
com unitários. A s condições h istóricas que se seguiram  perm itiram  ao escravo curitibano criar 
v ínculos com  livres e forros e form ar um a com plexa rede de contraprestações entre seus 
m em bros.

H istórias de gente im portante, que nesta  com arca fez fortuna; m as tam bém  de pessoas 
sim ples, que v iveram  e m orreram  no anonim ato. H istórias que contam  um  pouco da sua 
trajetória, com o é o caso do C apitão V eríssim o. V indo ainda rapaz de Portugal, v iv ia  no 
B rasil desde os quinze anos de idade. D epois de servir em vários postos nas m ilícias que se 
instalavam  no sul da colônia, retirou-se para Curitiba. Em  1797, com  cerca de 33 anos, já  o 
encontram os m orando na região de C am po Largo, term o da vila. C asou-se com  R ita M aria, 
“m ulher tão p o b re  quanto e le” , e v iv ia  na com panhia de seus dois pequenos filhos, sua sogra 
v iúva e um a cunhada pouco m ais nova que sua esposa. V eríssim o resolvera p lan tar em  seu 
sítio algo que gerou as m ais variadas críticas de seus indolentes vizinhos. A o contrário  do que 
todos esperavam , este reinol prosperou com  o cultivo e o fabrico de fumo. D iversos 
m oradores abastados da região v inham  até seu sítio com prar de suas m ãos este artigo 
cuidadosam ente preparado. Em  alguns anos, tornou-se capitão  de m ilícias, com prou alguns 
cativos e já  fazia parte de um a elite de escravistas curitibanos.108

O utros desses m igrantes não possuíram  v ida tão  g lam ourosa quanto a do capitão 
V eríssim o; porém , prodigiosa em  detalhes sobre o círculo de relações pessoais em que 
estavam  inscritos. E m  ju lh o  de 1816 a crioula Q uitéria fora libertada por seu senhor, o

106 A partir de 1853, a região que compunha a Comarca de Paranaguá e Curitiba desmembra-se da 
Capitania de São Paulo e forma a então Província do Paraná. Cf. capítulo 2.

107 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Lista nominativa de habitantes da Capitania de São 
Paulo, caixa 206 (População de Curitiba, 1797).

108 Sobre os detalhes da vida deste português ver SAINT-HILAIRE, Auguste de (1851). Viagem a 
Curitiba e província de Santa Catarina. Belo Horizonte : Itatiaia; São Paulo : Edusp, 1978, p. 65-66. Foi
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T enente Coronel D iogo P into de A zevedo Portugal. N a  ocasião, foi paga ao tenente a quantia 
de doze doblas por sua liberdade. Parte  deste m ontante foi providenciado por sua m ãe, a ex- 
escrava L uciana das D ores. N ão  é m encionado na carta de alforria  de Q uitéria quem  seria o 
pagante das outras cinco doblas restan tes.109 N o  entanto, ficam os sabendo, através de outras 
fontes, que esta crioula já  se achava casada desde 1813 com  um  certo A m érico M anoel. 
H om em  pardo e natural de Itapeva, A m érico supostam ente reuniu a quantia inicial para a 
negociação da alforria de sua m ulher.110

O que nos interessa, em am bas as situações, é a form a com  que o elem ento cativo 
teceu  relações com  o restante dos m em bros daquela sociedade. A o nos reportarm os 
novam ente à tabela  que m ostra a evolução da população da v ila  de C uritiba entre 1776 e 
1824, é possível fazerm os novas constatações. C om o dissem os anteriorm ente, a m assa 
escrava sofreu um  aum ento bastante elevado na prim eira década desse período. A  partir de 
1785 a entrada de negros com eçou a estabilizar-se, oscilando de m aneira m uito sensível até o 
in ício  do século XIX. A pós 1810, verifica-se um  relativo esvaziam ento do contingente cativo, 
que o aproxim a dos núm eros encontrados cerca de quarenta anos antes. A o nosso ver, as 
características estruturais desse longo período podem  nos inform ar em m uito  sobre os tipos de 
arranjos com unitários tecidos pelos escravos da C om arca de P aranaguá e Curitiba.

A  prim eira evidência para a qual gostaríam os de cham ar a atenção do leitor é a quase 
estagnação dem ográfica v iv ida pela população curitibana após m eados da década de 1780. 
E ste  m esm o fato foi verificado igualm ente entre os escravos dessa vila, e possivelm ente tenha 
ocorrido no restante da com arca.111 Tal particularidade perm itiu, ao nosso ver, que os 
escravos iniciassem  um  processo de acom odação dentro e fora das senzalas. E ste longo 
período foi fundam ental para que esta população crioula —  porém  bastante heterogênea em 
suas origens —  pudesse recriar relações pessoais instabilizadas pela grande entrada de pretos 
que m arcou os anos precedentes. E scravos novos e antigos, crioulos e africanos puderam

consultado também ARQUIVO do Estado de São Paulo (AESP). Listas nominativas de habitantes da Capitania 
de São Paulo, caixa 206 (População de Curitiba, 1797).

109 APTNC, Livro de notas n° 33, folha 6 (26/jul/1816).
110 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Belém de Guarapuava. Livro de assentos de escravos, 3- 

B (14/set/1813), apud MARCONDES, Gracita Gruber; ABREU, Alcioly de. Escravidão e trabalho. 
Guarapuava : Fundação Universidade Estadual do Centro-Oeste, 1991, p. 195.

111 Tal tendência presenciada, a princípio, nas 1a e 2a companhias que formavam o termo da vila de 
Curitiba, parece ter ocorrido em momentos distintos para outras localidades da comarca, como foi o caso da 5a 
companhia (Castro) que viveu um incremento da população escrava durante as primeiras décadas do século 
XIX, após o seu desmembramento daquela vila.



64

estreitar as relações entre si. A os poucos, estes laços foram  se sedim entando e aproxim ando 
m ais estes “velhos conhecidos” . E vidências docum entais com provam  este nosso raciocínio.

3.1. VÍNCULOS ESCRAVO / ESCRAVO

E m  um  certo dia de outubro de 1794 um  pequeno fazendeiro, m orador nas cercanias 
de Curitiba, resolve libertar dois de seus escravos. F rancisco  G onçalves D ias Serra cham a até 
a sede da fazenda um  casal de crioulos. Luis e B enedita  receberam  naquele dia um  “p a p e l de 
liberdade” das m ãos de seu senhor e, apesar de não saberem  ler nem  escrever, estes escravos 
certam ente conheciam  o teo r daquele escrito. D isse o senhor F rancisco  que os estava 
libertando com o form a de “rem unerar e ser agradecido aos bons serviços  [e pelos] anos de 
fidelidade” com  que o casal o serviu. M as lem bra-os tam bém  que apesar de forros, os dois 
deveriam  “ser f ié is  com panheiros até  [sua] m orte”. D uas sem anas depois, o senhor vo lta  com 
um a cópia da escritura de alforria reg istrada no cartório  de notas de C uritiba .112

M uitos anos depois, no afastado bairro  do R io  V erde, encontram os um a senhora 
alforriando igualm ente um  casal de escravos. D ona E scolástica dos Santos Pereira 
encontrava-se v iúva havia bastante tem po e na ocasião som ava pouco m ais de 70 anos. D isse 
ela ao tabelião  que libertava seus escravos João A ngola e Tereza crioula em agradecim ento 
aos “bons serviços” que deles havia recebido. A lerta que os dois deveriam  servi-la, ainda, até 
que ela falecesse. O utra  condição negociada com  João e Tereza foi que eles deveriam  m andar 
rezar três m issas, cada um , em nom e de sua senhora. E sta  condição deveria ser cum prida 
enquanto D ona E scolástica ainda vivesse. A lém  disso, frisa  a v iúva que um  outro m otivo a 
levou p raticar tal ato; o agradecim ento aos vários crioulinhos que eles haviam  lhe “dado” .113

U m  dos elem entos encontrados com  m aior recorrência nas cartas de alforria foram  as 
relações de parentesco. A través de h istórias com o as que acabam os de narrar, pode-se 
perceber com  bastante facilidade estas relações sendo fom entadas pelos escravos curitibanos. 
Tem os razões para acreditar que estes v ínculos tiveram  m aior possib ilidade de se concretizar 
devido às condições dem ográficas que caracterizaram  a com arca a partir do final do século
XVIII.

112 APTNC, Livro de notas n° 25, folha 36 (09/set/1794).
113 APTNC, Livro de notas n° 32, folha 45 - 45v (03/jan/1812).
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E studos anteriores m ostraram  que a população escrava dessa porção da colônia esteve 
bastan te equilibrada em  relação à d istribuição sexual. A o contrário  de regiões acentuadam ente 
influenciadas pelo tráfico  atlântico, as taxas de m asculin idade encontradas na parcela cativa 
dos habitantes da C om arca de Paranaguá e C uritiba m ostraram  um a relativa eqüidade entre 
m ulheres e hom ens, com  um a leve suprem acia para os ú ltim os.114 Q uando verificadas por 
faixas etárias, a com posição entre os sexos m anteve-se igualm ente equilibrada.

O que se depreende desses núm eros é a existência de oportunidades que os escravos 
curitibanos tiveram  para constitu ir fam ília. A creditam os que as variáveis tam anho do p la n te l  
e laços de paren tesco  não tenham  sido elem entos excludentes. Todavia, alguns pesquisadores 
defendem  a idéia de que o convívio fam iliar foi um a experiência tida  por negros pertencentes 
a grandes p roprie tários.115 Segundo esta hipótese, os escravos que v iviam  em grandes plantéis 
tiveram  m elhores condições de se organizarem  em  fam ília. U m  destes teóricos, R obert Slenes, 
afirm a que havia m aior incidência de casam entos entre escravos nas regiões de p la n ta tio n s . 
E ste  fator ocorria, por um  lado, devido a m aior estabilidade da fam ília escrava nos grandes 
plantéis e, por outro, influenciado pela vontade de senhores que ansiavam  ver aum entar sua 
escravaria. Portanto, em  áreas não-exportadoras teria  sido m ais rarefeita  a presença de enlaces 
m atrim oniais entre os escravos, m esm o em se tratando  de uniões consensuais. Logo, o 
crescim ento vegetativo  positivo entre os escravos foi um a constante presenciada apenas nas 
áreas voltadas para o m ercado exportador.116

E ste viés analítico explicar-se-ia  pela necessidade de contro lar núm ero tão grande de 
escravos que m oravam  nas fazendas produtoras de açúcar ou de café. A o perm itir que 
vivessem  am asiados ou m esm o incentivando o reconhecim ento de suas uniões pela Igreja, os 
senhores estariam  ganhando a sim patia e a obediência de seus negros. A os olhos dos negros, o 
convívio com  pessoas ligadas consangüínea ou espiritualm ente representava um a conquista

114 BURMESTER, op. cit.; BONI, op. cit.; SCHAAF, op. cit.; GUTIÉRREZ, op. cit.
115 Uma boa revisão da historiografia da família escrava nas Américas pode ser encontrada em 

MOTTA, José Flávio. “Família escrava : uma incursão pela historiografia”. História: Questões e Debates. 
Curitiba, 9 (16) : 104-159, jun. 1988.

116 SLENES, Robert. W. Na senzala, uma flor : esperanças e recordações na formação da família 
escrava, Brasil Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1999, especialmente p. 46-49 e 109-115;
 . “Senhores e subalternos no oeste paulista”. In: ALENCASTRO, Luiz Felipe de (org.) História da vida
privada no Brasil, v.2. São Paulo : Companhia das Letras, 1998, p. 236-7.
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sua, quase um  “direito” . Já  para os proprietários, a fam ília foi u tilizada ideologicam ente com o 
instrum ento de controle do cativeiro .117

M as ao voltarm os às relações de parentesco encontradas entre os escravos dessa 
região  —  alheia ao circuito  agro-exportador e, portanto, com  m ínim as condições de existirem  
fam ílias dentro do cativeiro — , podem os lançar algum a luz sobre as suas especificidades. É  
im portante que se descortine a form a com o estas fam ílias que se form avam  em regiões 
periféricas conseguiam  se m anter ao longo de várias gerações.

Inúm eros foram  os casos de escravos que viveram  com  um  parceiro  ao lado com o 
João e Teresa. D urante as três prim eiras décadas do século XIX , o núm ero de escravos 
casados e viúvos oscilou entre 1/4 e 1/5 da população cativa da com arca. A lgum as localidades 
com o C astro  u ltrapassaram  a cifra dos 30% .118 Pode-se supor, ainda, que estes núm eros 
tenham  sido subestim ados por tratarem -se de dados colhidos por recenseadores e, portanto, 
não contabilizarem  uniões consensuais havidas dentro das senzalas e m uitas vezes não 
reconhecidas pelos entrevistados.

M ais que dados estatísticos, querem os com  este trabalho adentrar neste universo 
fam iliar escravo. C asos com o os de L uis e B enedita  e de João e Teresa nos inform am  m ais 
que a m era existência de laços de parentesco em regiões pouco m ercantilizadas. Poderíam os 
com eçar a desenovelar este em aranhado de situações que em ergem  de nossos docum entos 
com parando com  m ais cuidado estes dois casais de escravos.

N o  prim eiro caso, tem os um  casal de crioulos vivendo conjugalm ente dentro do 
cativeiro. P o r m ais que esta união  não tivesse sido sancionada pela Igreja, podem os v er a 
m aneira com o aquele senhor se refere a L uis e B enedita. U m  relacionam ento  fora dos cânones 
católicos, é certo. Contudo, reconhecido por seus com panheiros de senzala e seu proprietário. 
E  isto  bastava para que dois cativos pudessem  v iver m aritalm ente. A dem ais, a 
consensualidade não determ inava a duração de um  relacionam ento. M uitos destes enlaces 
perm aneceram  estáveis por vários anos. A o agradecê-los pelos serviços prestados e longos 
anos de fidelidade, este senhor parece nos dar algum as dicas de que os dois viv iam  jun tos 
havia algum  tem po. D urante toda a carta, F rancisco  G onçalves se reporta  aos crioulos com o

117 FLORENTINO, Manolo Garcia; GÓES, José Roberto. A paz das senzalas : famílias escravas e 
tráfico atlântico, Rio de Janeiro, c. 1790 -  c. 1850. Rio de Janeiro : Civilização Brasileira, 1997.

118 GUTIÉRREZ, Horacio. Senhores e escravos no Paraná, 1800-1830. São Paulo, Departamento de 
Economia da Universidade de São Paulo, 1986. Dissertação de mestrado, p. 130 e ss.
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um  único  corpo. A ssim , consensualidade e estabilidade não foram  elem entos excludentes para 
essa sociedade escravista.

U nião reconhecida e preservada no tem po. Podem os supor que ela tenha se iniciado 
em um  período ainda bastante tenso  para a com unidade escrava que nesta com arca se 
estabeleceu nos m eados dos anos 1780. Se tom arm os com o referencial a data de concessão de 
suas liberdades, além  do fato de ainda não possuírem  nenhum  filho, é possível que seu 
relacionam ento  fosse bastante incipiente. E  que apesar de estarem  em  m eio ao processo de 
im portação m aciça de escravos para a com arca, L uis e B enedita  optaram  por um a união  
endogâm ica. A  aproxim ação entre crioulos pode te r sido um a resposta à instabilização nas 
relações escravas provocada pelo  fluxo de braços para a com arca.119

Contudo, seria equivocado de nossa  parte sugerir que os cativos curitibanos 
praticassem  algum  tipo  de exclusão em relação aos africanos ou m esm o aos crioulos vindos 
de outras regiões. O  caso de Teresa e João sugere algo nessa direção. N ão  sabem os se o 
casam ento destes cativos foi santificado pela Igreja. N o  entanto, podem os encontrá-los no 
início de sua união  no ano de 1797. É  bastante provável que eles convivessem  
consensualm ente nessa época, pois de acordo com  a lista nom inativa daquele ano, havia 
apenas um  casal de escravos declarado por sua senhora.

O plantel de dona E sco lástica dos Santos era com posto de doze escravos. Sete adultos; 
sendo três escravas e quatro hom ens. C inco crioulinhos com pletavam  a escravaria daquela 
viúva. A  única certeza que tem os diz respeito  ao casal form ado por R osa e José; ele com  
trin ta  e ela com  sessenta anos de idade. É  provável que nenhum a das cinco crianças fosse 
filha destes escravos, pois R osa já  se encontrava em idade avançada. R estaram -nos som ente 
B ríg ida e Teresa com o possíveis genitoras. P ela  disposição m ontada pelo recenseador, 
podem os inferir que as duas crioulinhas que aparecem  ju n to  ao nom e de Teresa fossem  suas 
crias. A pesar de haverem  m ais três hom ens adultos que pudessem  ser o pai destas crianças, 
sabem os por in term édio  da carta de alforria que João A ngola era o seu parce iro .120

U m a fam ília nuclear form ada por um a crioula e um  africano. Ele, com prado pelo 
falecido Pedro  de Souza Leal, provavelm ente no período de grande explosão dem ográfica 
v iv ido no final do século X VIII. Ela, filha da falecida escrava V itória, crescera ao lado de sua

119 Sobre a questão destes arranjos matrimoniais ver FLORENTINO; GÓES, op. cit., p. 131-159; 
SLENES (1999), op. cit., p. 74-93.

120 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Listas nominativas de habitantes da Capitania de São 
Paulo, caixa 206 (População de Curitiba, 1797).
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m ãe naquela distante propriedade rural na com panhia de alguns poucos escravos. Podem os 
im aginar Teresa passando boa parte de sua v ida em m eio a outros negros crioulos. A  
população escrava da C om arca de Paranaguá e C uritiba foi essencialm ente crioula em todos 
os períodos conhecidos até o m om ento. N as v ilas de C astro e A ntonina —  para as quais tem os 
dados específicos para o ano de 1804 —  a participação de crioulos esteve acim a dos 85% .121 
Logo, a m aioria dos escravos curitibanos raram ente tinha contato  com  africanos.

N o  entanto, esse contingente m ajoritariam ente crioulo não criou m ecanism os de 
segregação aos boçais que foram  nesta com arca introduzidos. A pesar de v iver na com panhia 
de hom ens nascidos no Brasil, dentro e fora da senzala, Teresa aproxim ou-se (ou perm itiu  a 
aproxim ação) de um  africano. Som ente naquele m esm o plantel havia pelo  m enos m ais três 
crioulos na sua m esm a faixa etária. N ão  obstante, Teresa optou por João A ngola.

E sta  aproxim ação, presum im os, deve ter contando ainda com  a aceitação da 
com unidade a que pertencia aquela crioula. É  bastante plausível que existisse algum a 
liderança in terna ou exterior ao sítio onde m oravam . A creditam os que a escolha do parceiro 
não tenha dependido som ente da vontade de Teresa. A lém  dela, devem  ter influenciado na 
decisão sua m ãe V itória  ou algum  escravo com  prestígio dentro de seu grupo de convívio. 
A lguns autores defendem  que a eleição dos parceiros estava sujeita a regras criadas pelos 
próprios escravos com  vistas à regulam entação do m ercado m atrim onial.122

Seja com o for, casam entos entre crioulos e africanos foram  bastante com uns na 
com arca, apesar da sub-representatividade destes últim os. N o  entanto, as categorias de cor ou 
p rocedência parecem  não te r sido tão  valorizadas na escolha de um  cônjuge quanto se pensou 
até o m om ento. C asos com o estes —  bastante representativos na docum entação levantada —  
podem  nos inform ar sobre a m aneira com o se davam  os arranjos parentais e com unitários 
entre os cativos. Pudem os perceber que em m om entos de turbulência proveniente do tráfico 
—  interno ou externo — , os escravos tendencialm ente constitu íram  enlaces m atrim oniais 
dentro de seu grupo de convívio. Já nos m om entos de m enor entrada de negros, os grupos 
com unitários podiam  se acom odar e expandir ao m áxim o seu cam po de interação. Ou seja, a 
acom odação e conseqüente envelhecim ento da população escrava em  dada sociedade perm itiu 
que crioulos e africanos ladinizados, além  de crioulos “novos” , estreitassem  os vínculos 
pessoais entre si. A s freqüentes uniões dessa gente m igrante —  com posta não só de escravos

121 GUTIÉRREZ, op. cit., p. 77 e 76 (ver capítulo 2 como um todo).
122 FLORENTINO; GÓES, op. cit., p. 152 e ss.
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—  com  os crioulos que v iviam  há m ais tem po na com arca servem  de corolário  para nossa 
hipótese.

3.2. O s V í n c u l o s  E s c r a v o s  U l t r a p a s s a n d o  o s  L im ite s  d o  Ca t i v e i r o

O envelhecim ento da população escrava na com arca contribuiu para a estabilidade das 
relações pessoais que envolveram  o elem ento cativo. Q uanto m ais se avançava o século XIX, 
m aiores foram  as possibilidades dos escravos curitibanos criarem  relações estáveis —  
consangüíneas ou de afinidade —  ou preservarem  as existentes. C om  a queda na in trodução 
dessas m ercadorias inteligentes no final do século XV III, teve início  um  processo  de 
reordenam ento dos arranjos pessoais que form avam  a com unidade escrava. Os negros nesta 
com arca introduzidos possivelm ente já  não causavam  tanto  descontentam ento entre os 
escravos curitibanos. D a m esm a form a, os m igrantes de outrora não eram  m ais tão  estranhos 
para essa gente crioula. V elhos e novos habitantes da com arca conviviam , agora, havia dez, 
vinte ou m ais anos. U m a convivência im posta pela trajetória  h istórica e pelas características 
dem ográficas da região. S ituação que obrigou hom ens e m ulheres dos m ais d iferentes sta tus  a 
tecerem  aproxim ações, certam ente m ovidas pelos desejos e interesses individuais. H om ens e 
m ulheres com o os que apresentarem os agora.

O crioulinho B enedito  som ava aproxim adam ente seis anos de idade quando deixou 
definitivam ente o cativeiro. Seu pai, o preto  forro A ntonio B arbosa, teria  pago 64$000 para 
seu proprietário  para que ele o libertasse. O desfecho dessa negociação se dera em ju lh o  de 
1795.123 O que nos cham ou a atenção, no entanto, foram  as circunstâncias que m arcaram  a 
tra je tória  desse crioulinho.

O preto  forro de nom e A ntonio freqüentava o plantel de M anoel da Silva L ira desde 
pelo  m enos o final da década de 1780. D as visitas que A ntonio fazia àquela propriedade, teve 
in ício  um  relacionam ento  com  a escrava M aria, do qual nasceu o dito crioulinho. N o  entanto, 
a união  destes dois afro-descendentes não iria  durar m uito tem po. C erca de um a década 
depois, quando este m olequinho já  atingia seus oito anos de idade, M aria encontrava-se 
casada com  Joaquim , outro escravo do m esm o plantel. A creditam os, tam bém , que pelo m enos 
um a das quatro crianças que viv iam  naquela propriedade era proveniente dessa nova união.
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U nião  reconhecida pelos seus com panheiros de cativeiro, pelos seus senhores e, igualm ente, 
pelo  preto  A ntonio.

O novo relacionam ento  da escrava M aria  poderia  corroborar a idéia de prom iscuidade 
e de desregram ento fam iliar causados pelos efeitos do tráfico. Todavia, o que encontram os foi 
um a te ia  de relações —  instabilizadas em certos m om entos —  entrelaçando escravos, livres e 
forros, objetos, senhores e despossuídos.

A o cruzarm os as inform ações desta carta de alforria com  a lista nom inativa de 
habitantes, pudem os tirar algum as evidências e chegar a novas conclusões.124 M anoel da Silva 
L ira, com o o dissem os, era proprietário  da escrava M aria  e de seu filho com  o preto A ntonio. 
E m  1797, sua escravaria som ava nove cativos, sendo cinco deles adultos. A lém  dos nove 
escravos que possuía —  cinco adultos e quatro crianças — , M anoel v iv ia  naquela propriedade 
som ente com  sua esposa; não possuíam  filhos (pelo  m enos m orando ju n to  deles) nem  
agregados. U m  plantel dessa envergadura to rnava M anoel m em bro um a parcela de 
respeitados proprietários na com arca. C ertam ente possuía o reconhecim ento  daqueles que 
transitavam  pelo  bairro  de Santa Q uitéria, onde m orava com  sua esposa. Sujeito com 
responsabilidades sociais de um  pequeno patriarca, possivelm ente foram  estas m esm as 
prerrogativas que o levaram  a doar um  de seus bens sem oventes a Teles de O liveira  Lem e. 
E ste receberia  com o dote o crioulinho B enedito  com  poucos anos de vida.

E ste episódio ocorreria na ú ltim a década do século X V III, período bastante instável 
para a com unidade escrava existente na C om arca de Paranaguá e Curitiba. A  escrava M aria 
tivera seu filho arrancado de sua com panhia quando m al o havia desm am ado. Sem dúvidas, 
situação recorrente nos quase quatrocentos anos em que o sistem a escravista im perou em 
nossa sociedade. Entretanto, as relações fam iliares rom pidas pela escravidão não coisificaram  
pessoas com o A ntonio, M aria  e o crioulinho B ernardo. E sta  gente m iúda criou novas form as 
de reorganização fam iliar que, apesar do d istanciam ento físico, não deixaram  de sentir-se 
pertencentes a um  grupo de convívio.

O preto  forro A ntonio certam ente pertencia à com unidade escrava  que se form ava 
naquele distante e pouco povoado bairro  da v ila  de Curitiba. U m a pequena localidade 
form ada por vin te e cinco dom icílios e poucos proprietários que detinham  cerca de cinco 
dezenas de escravos. M etade destes fogos era encabeçado por não-brancos e cônjuges de

123 APTNC, Livro de notas n° 25, folha 75 (21/jul/1795).
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m esm a cor atribuída. A ntonio era apenas um  dos inúm eros afro-descendentes que m oravam  
em  Santa Quitéria. O próprio  senhor de seu filho era um  hom em  pardo, casado com  um a 
m ulher de m esm a cor. A ssim  com o M anoel da Silva, outros senhores tiveram  um  antepassado 
escravo. E ra  fundam entalm ente um a localidade form ada por pequenos proprietários de 
escravos que, possivelm ente, os em pregavam  na  agricultura de subsistência. Certam ente 
pessoas v indas de outras partes da capitania ou da colônia, se levarm os em conta a recente 
form ação desse povoado. M uitas delas ex-escravos, apesar da pouca precisão  da lista neste 
aspecto. A m biente form ado m ajoritariam ente por um a m assa de desclassificados que tinham  a 
necessidade de se in tegrar a um a terra de poucos recursos m ateriais e hum anos.

É  nele que encontram os pai, m ãe e filho  separados espacialm ente, porém  interagindo 
em m eio a um  círculo de v ínculos pessoais. M aria  in iciou novo relacionam ento  dentro do 
m esm o plantel em que vivia, algo raro na C om arca de Paranaguá e Curitiba. Iria in iciar nova 
fam ília  com  Joaquim , m as nem  por isso esteve distante do que acontecia com  seu filho 
B ernardo. Teles de O liveira Lem e, senhor do crioulinho, era m orador naquele m esm o bairro. 
É  bastante provável que M aria m antivesse contato com  seu filho, o que o to rnava m em bro do 
grupo com unitário  de sua mãe. A lém  do casal form ado por M aria  e Joaquim , v iviam  no 
m esm o plantel N arcisa  de 41 anos, R om ana de 30 e M anoel B enguela de 36. N o  entanto, este 
ú ltim o não possuía qualquer relação conjugal com  aquelas escravas, o que nos leva a crer que 
havia outros hom ens que freqüentavam  aquela senzala. O u de outra form a, que R om ana e 
N arcisa  tivessem  contato com  seus parceiros longe dos olhos de seu senhor.

Esse grupo que se estabeleceu ao redor do crioulinho B enedito  form ava aquilo que 
acreditam os ser um  grupo com unitário  de convívio. Tem os fortes razões para acreditar que a 
fam ília  escrava transcendeu as presum íveis ordenações ju ríd icas, de cor ou de classe. Se, 
com o disseram  alguns autores, “um p la n te l não era  a  tradução de um nós" 125, não podem os 
cair no equívoco de achar que os cativos só se relacionavam  com  seus pares.

A s alianças tecidas pelo elem ento escravo tenderam  a u ltrapassar os lim ites e 
fronteiras espaciais e, sobretudo, ju ríd icas à m edida que a população escrava pode conduzir 
um  processo de acom odação. Isto  é, a conjuntura que m arcou os ú ltim os anos do século 
X V III e os trin ta prim eiros do seguinte perm itiu  que a população escrava —  circuns
tancialm ente nas localidades e, possivelm ente, na com arca com o um  todo —  sedim entasse no

124 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Lista nominativa de habitantes da Capitania de São 
Paulo, caixa 206 (População de Curitiba, 1797).
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tem po os v ínculos com unitários. T endo com o um  de seus pilares a fa m ília , os escravos 
curitibanos puderam , ao longo de m eio século, criar laços de solidariedade com  livres, forros 
e por que não, com  outros escravos. A  esta união  estabelecida entre os diversos sub-grupos de 
cor, etnia e estatuto ju ríd ico , m as que tinham  seu referencial de órbita no m undo servil, 
cham am os de com unidade escrava.

E la  já  vem  sendo alvo de novas in terpretações pela h istoriografia  brasileira  desde pelo 
m enos as duas últim as décadas. E screveu-se sobre a capacidade de reprodução dessas 
populações, a constitu ição de fam ílias escravas (m esm o quando não identificadas pelo  “ olhar 
branco” do europeu), a sua participação em econom ias de subsistência, a autonom ia vig iada 
do escravo ao ganho. Enfim , a sua condição de su jeito  histórico. Contudo, é com um  
encontrar-se nestes trabalhos noções de um a sociedade industrializada para caracterizar os 
v ínculos pessoais entre os cativos. Seja com o classe  ou com o estam ento, os escravos são 
agrupados em um a ún ica  categoria que tem  com o elem ento norteador o seu estatuto ju ríd ico .

A  condição de m ercadoria  do escravo resolveria  problem as teóricos e m etodológicos 
que perm itiriam  aos historiadores “prevê-lo” enquanto algo com  capacidade de agir, porém , 
restrito  no cam po das interações. Passou-se a encontrá-lo  dentro de um  grupo delim itado 
pelos v ínculos horizontais que ele poderia constitu ir com  seus pares. O com padrio, o 
casam ento ou o pertencim ento  a um  m esm o plantel serviu com o corolário  da existência 
exclusiva de laços pessoais com  outros escravos. L aços que não u ltrapassariam  os lim ites de 
um  grupo que carregava consigo o estigm a de ser —  ou te r sido um  dia —  um  escravo. 
Possu idora de interesses com uns à sua condição ju ríd ica , ela era quase que detentora de um a 
“consciência  de c lasse’'’. A  historiografia  sobre a escravidão criou assim  a idéia de um a 
com unidade escrava hom ogênea.

N o  entanto, estes personagens não possuíram  um a uniform idade de interesses ou de 
condições m ateriais de v ida com o fizeram  crer aquelas produções. Os escravos que viveram  
na C om arca de P aranaguá e C uritiba entre o final do século X V III e a prim eira m etade do 
X IX  puderam  criar padrões diferenciados de arranjos fam iliares e com unitários, nos quais 
lhes foi possível estabelecer relações pessoais com  “gente im portante” , detentora de posição 
social m uito  além  das suas. V êem -se inúm eras situações onde o cativo curitibano interagiu 
com  hom ens livres, ao contrário do que poderíam os supor, num a relação de m ão dupla. 
Senhores de escravos que dependeram  exclusivam ente dos ganhos que sua peça poderia  lhes

125 FLORENTINO; GÓES, op. cit., p. 35.
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propiciar; outros que receberam  das m ãos de seus negros quantia em  dinheiro  suficiente para 
quitar dívidas contraídas na praça.

C asos que colocam  em xeque a idéia  de um a com unidade escrava form ada apenas por 
indivíduos de estatuto  ju ríd ico  sem elhante, onde o hom em  livre —  sobretudo o de grandes 
posses —  sequer conhecia as form as de interações pessoais criadas pelo  elem ento cativo. Põe 
em dúvida, igualm ente, aqueles que afirm am  haver m ecanism os de exclusão internos ao 
m undo escravo pautados na d iferenciação de cor ou de etnia, e responsáveis pela form ação de 
sub-grupos que evitavam  ao m áxim o a aproxim ação entre si.

Tom ando-se com o exem plo um  caso narrado e analisado em um a destas produções, 
p rocurarem os m ostrar algum as nuanças desapercebidas pela h istoriografia  da escravidão. Por 
trás da peleja entre um a escrava e um  forro narrada por F lorentino  e Góes, escondem -se 
questões de enorm e im portância para a m elhor com preensão dos arranjos com unitários 
fom entados pelos cativos e que passaram  desapercebidas pelos autores.

E m  1827, num a freguesia rural da C apitania do rio  de Janeiro, um a parda de nom e 
F elíc ia  entra com  um a queixa na Justiça contra um  crioulo forro. Segundo os autores, Felícia  
acusava o forro Felisberto  de te r agredido dois escravos de seu cunhado quando eles foram  
v isitar sua m ãe na propriedade dos Leite. N esta  fazenda m oravam  alguns ex-escravos que 
receberam  do capitão  Francisco  Pereira  L eite  de A ndrade, por ocasião de sua m orte, parcelas 
de terra  para sua m oradia. Pelos relatos dos autores, pode-se afirm ar que habitavam  esta 
m esm a propriedade pelo  m enos m ais oito m oradores —  testem unhas no processo —  e seus 
respectivos escravos. E stim am os que v iviam  cerca de três dezenas de pessoas naquela 
fazenda. O utros tantos pardos, negros e até m esm o um  hom em  branco freqüentavam -na 
constan tem ente.126

D e um  lado podem os identificar um  grupo de parentesco form ado por Felícia, seu 
m arido e filho; sua m ãe, escrava de senhor desconhecido e com adre do genro; E scobar e sua 
m ulher; os crioulos C laudino e Prudente, escravos de Escobar; a negra R ita, m ãe destes e 
escrava de senhor tam bém  não m encionado. D e outro, tem os o forro Felisberto , que receberia 
o sobrenom e de seu antigo senhor (e talvez até por este m otivo se achasse com  m ais direito  à 
herança d iv idida com  F elícia  e outros libertos), e os forros F rancisco  do R osário, Sim ião 
C ordeiro L eite  e E uzébio  M anuel Pereira.

126 Ver a descrição completa que os autores fazem do processo-crime que envolve a parda Felícia e o 
forro Felisberto em FLORENTINO; GÓES, op. cit., p. 49-52.
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E sta  divisão, entretanto, não era fruto do lim ite das propriedades, m as sim da m aneira 
com o estes cativos e libertos se entendiam  diante da confusão arm ada dentro daquela 
com unidade escrava. A lém  das pessoas citadas, teríam os, ainda, seus filhos e pelo m enos 
m ais treze testem unhas que presenciaram  o fato.

Interessados que estão na tensão existente entre a parcela parda e a negra da população 
escrava flum inense (conflito étnico, portanto!), F lorentino  e G óes sobrevoam  indiferentes este 
pequeno grupo com unitário  que se form ou na fazenda do falecido capitão Francisco  de 
A ndrade. N egros, pardos e brancos; forros, escravos e livres. Todos habitando e convivendo 
diariam ente em um  m esm o pedaço de terra. C onvivência conflituosa, às vezes. Porém , o certo 
é que parte destas pessoas encontravam -se organizadas em  fam ílias; outras, sem  laço algum  
de parentesco. H om ens, m ulheres e crianças separados pelos lim ites físicos que distinguiam  
as propriedades, porém  unidos pelo  sentim ento de pertença a um  m esm o grupo de parentesco. 
U m a intrincada rede de v ínculos pessoais cim entada pela necessidade de entender-se 
enquanto parte de algo, de enraizar-se.

A  relação que existiu  entre o forro  Felisberto , a parda F elícia  e sua m ãe, a negra Rita, 
os escravos C laudino e P rudente, e tantos outros —  inclusive aqueles que testem unharam  no 
processo, e se o fizeram  é porque pertenciam  àquele grupo com unitário  —  serve para 
repensarm os as configurações daquilo que a h istoriografia  b rasileira cham ou, sem m uito 
cuidado, de com unidade e s c r a v a 121

Podem os identificar neste caso um  grupo com unitário  instituído, apesar das fronteiras 
geográficas os separarem  em duas propriedades. Felícia, herdeira  e m oradora da propriedade 
dos Leite, possuía vínculo  m uito m ais estável com  os escravos de seu cunhado E scobar que 
com  seu vizinho e, provavelm ente, ex-com panheiro de cativeiro. É  possível v islum brar na 
proteção dada a C laudino e Prudente  um a certa aproxim ação existente entre a parda forra e a 
escrava Rita, m oradora da m esm a fazenda e m ãe daqueles dois escravos. C um plicidade entre 
escravos e forros que teria  transcendido os lim ites geográficos e estatutos juríd icos.

127 Ver também, LARA, Silvia H. Campos da violência : escravos e senhores na Capitania do Rio de 
Janeiro, 1750-1808. Rio de Janeiro : Paz e Terra, 1988; GOES, José Roberto. O cativeiro imperfeito : um 
estudo sobre a escravidão no Rio de Janeiro da primeira metade do século XIX. Vitória : Linear, 1993; 
MATTOS DE CASTRO, Hebe Maria. Das cores do silêncio : os significados da liberdade no Sudeste 
escravista, Brasil Século XIX. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1998; SLENES, Robert. W. Na senzala, uma 
flor : esperanças e recordações na formação da família escrava, Brasil Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro : 
Nova Fronteira, 1999.
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O s m om entos de tensão e confronto físico que envolveram  o elem ento escravo, 
congelados no tem po através dos testem unhos contidos em processos-crim e, serviram  
m orm ente para corroborar a idéia de um  sistem a escravista cruel e opressor. Q ue o foi, não 
tem os dúvida. Inócuo seria reafirm ar a existência da v io lência e das relações de hostilidade 
surgidas no am biente cativo. Entretanto, é im portante que se rom pa com  a idéia de que a 
v io lência  institu ía-se som ente entre grupos socialm ente opostos. M aria  Sylvia de C arvalho 
F ranco  já  nos alerta  para esta questão desde 1964. D iz a autora que os m esm os hom ens livres 
e pobres que solidarizavam -se para a produção e distribuição de “m ínim os vita is”, acabavam  
por se agredir e até m esm o se matar. C om panheiros de trabalho, v izinhos e parentes 
conviviam  com  a v io lência  institu ída por eles p róprios.128

A  violência tão  com um  no “m undo caipira” analisado por F ranco tam bém  fazia parte 
—  talvez com  m aior in tensidade —  do cotidiano escravo. N o  entanto, ela não representou a 
situação lim ite de grupos socialm ente heterogêneos e opostos. Se partirm os do pressuposto 
óbvio de que alguém  só poderá se ind ispor com  outrem  a partir do m om ento em  que am bos 
dividam  um  m esm o espaço de convivência, é m uito com um  que a tensão surja entre pessoas 
que possuam  um  contato pessoal freqüente. Inúm eros processos-crim e encontrados para a 
segunda m etade do século X IX  na P rovíncia do P araná dem onstram  casos em que escravos 
brigavam , roubavam  ou assassinavam  pessoas com  quem  m antinham  algum  tipo  de ligação 
estre ita .129 D essa form a, o grupo com unitário  de convívio constitu iu-se no locus  por 
excelência onde se esboçavam  e culm inavam  as d iversas m anifestações de conflitos pessoais. 
M as foi igualm ente na com unidade que escravos e não-escravos puderam  estabelecer 
aproxim ações que contribuiu para a solidificação dos vínculos pessoais constantem ente 
instabilizados.

Foram  os laços de parentesco institu ídos dentro do cativeiro  que serviram  com o 
substância de liga, responsável pela form ação de pequenos grupos de convívio com postos por 
um a gente m iúda e de poucos recursos m ateriais. M assa hum ana constitu ída de hom ens livres 
despossuídos que m igravam  por toda a colônia; forros que passaram  boa parte de suas vidas

128 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. 4. ed. São Paulo : 
Fundação Editora da UNESP, 1997, especialmente as páginas 20-59. Originalmente como tese de doutorado 
defendida em 1964; primeira publicação em 1974.

129 PARDO, Teresinha Regina Busetti. Das relações familiares dos escravos no Paraná do século 
XIX. Curitiba, 1993. Dissertação de mestrado - Universidade Federal do Paraná (mimeo); PENA, Eduardo 
Spiller. O jogo da face : a astúcia escrava frente aos senhores e à lei na Curitiba provincial. Curitiba : Aos 
Quatro Ventos, 1999.
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reunindo recursos para a com pra de suas alforrias; hom ens e m ulheres m ulatos, pardos e de 
tantas outras tonalidades de pele (ou, talvez, gradações sociais!) que orbitavam  em torno de 
um a fam ília escrava, geralm ente espalhada por m ais de um  plantel. H om ens e m ulheres que 
se aproxim aram  da senzala em busca de sentir-se pertencente a um  grupo de parentesco. 
Pessoas que travaram  um a relação de auxílio m útuo com  aqueles que viv iam  na condição que 
um  dia eles já  haviam  estado ou tiveram  um  ancestral. A lgo poderia  ser oferecido aos 
escravos, m as com  eles tam bém  se obteve a coisa m ais im portante para um  desenraizado: a 
sensação de pertencim ento.

3.3. A  C o m u n id a d e  E s c r a v a  F r e n t e  à s  In s t a b i l i d a d e s  P r o v o c a d a s  Pe l a  E s c r a v i d ã o

A  form ação de um a com unidade escrava na C om arca de Paranaguá e C uritiba esteve 
sujeita a fatores que, nos cerca de oitenta anos em que se insere o período por nós estudado, 
se convergiram  e possibilitaram  ao habitante cativo  in terferir na sua consecução. O período 
que vai de m eados do século X V III até, aproxim adam ente, 1840, pode ser dividido em dois 
grandes m om entos. N o  prim eiro, que iria de 1760 a 1785, vem os um a população escrava em 
constante crescim ento, caracteristicam ente m arcada pela instabilidade nas relações pessoais. 
U m  contingente tím ido de negros sujeito ao cativeiro  —  crioulos e africanos — , introduzidos 
em um a terra de índios e de poucas perspectivas para os colonizadores que para cá se 
dirigiam . A s relações institu ídas por laços de consangüinidade ou de afinidade teriam  
passado, nesse prim eiro período, o seu m om ento de m aior instabilidade. N ovos escravos eram  
com prados pelos senhores que já  estavam  estabelecidos; outros, trazidos pela onda m igratória 
que m arcou o final do século X VIII.

A o m esm o tem po que se criavam  novos contatos, os escravos curitibanos viam  
relações antigas serem  estrem ecidas. M uitos hom ens livres e forros se ausentaram  da região 
diante da am eaça do recrutam ento  forçado para com por as m ilícias que com batiam  os 
espanhóis e, de outra form a, os bugres. E ste  período esteve m arcado pela intensa 
m ovim entação dem ográfica, isto é, pelo  entra e sai de um  contingente pobre que, na m aioria 
das vezes m orava com o agregado em um  dom icílio que pudesse lhe oferecer abrigo e um  
pouco de com ida em troca de trabalho. G eralm ente, este abrigo era dado por algum  senhor de
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escravos. M uitas vezes, estes agregados estabeleciam  laços fam iliares com  as escravas do 
plantel onde habitavam  ou daquele situado em um a propriedade próxim a.

Com  o findar dos anos 80 desse século, com eçaria um a nova fase para a com unidade 
escrava curitibana. A queles escravos in troduzidos nas décadas precedentes já  possuíam  
condições m ínim as para a am pliação das relações do seu grupo de convívio. N egros boçais já  
podiam  ser v istos com o parte de um a população em inentem ente crioula, quando do 
am ancebam ento e procriação de ilegítim os com  escravas nascidas no B rasil. C om o dissem os 
anteriorm ente, o casam ento entre crioulos e africanos —  sancionado ou não pela Igreja  — , 
fora m uito com um  nesta com arca. A  efem eridade das relações já  não era m ais freqüente, um a 
vez que o processo m igratório  —  tanto  o forçado, de escravos, quanto o livre —  dim inuiria  de 
intensidade. A  conseqüente acom odação dem ográfica possib ilitou  à com unidade escrava 
continuar seu processo constitutivo in terrom pido pelo período anterior.

N o  m eio século que se seguiu a partir de m eados da década de 1780,130 o elem ento 
escravo pode estabelecer relações m arcadas pela m aior constância dos grupos de convívio. A  
fam ília, principal p ilar da com unidade escrava, pode ser v ista  atravessando três ou m ais 
gerações. Os laços de parentesco se solidificaram  no tem po e no espaço e com  eles a 
com unidade escrava reuniu recursos políticos e m ateriais para o seu reconhecim ento  social. 
Foi neste período que um a parcela dos escravos da com arca puderam  conquistar um a gam a 
variada de priv ilégios com o o acesso à roça de subsistência, a preservação da fam ília dentro 
do cativeiro, o m aior controle sobre sua econom ia dom éstica, a am pliação dos vínculos 
com unitários através do com padrio ou do pertencim ento  a irm andades religiosas, o exercício 
de atividades autônom as e, raríssim as vezes, sua alforria ou a de seus parentes.

A pesar de todas estas características que m ostram os nos capítulos antecedentes, a 
com unidade escrava possuiu algum as especificidades ainda não subm etidas a apreciação do 
leitor. A  apresentação de experiências v iv idas pelos escravos curitibanos facilitará a 
exposição e análise do prim eiro elem ento que interferiu  na form ação da com unidade escrava: 
o h ibrid ism o .

A s relações de parentesco que o escravo instituiu  além  dos lim ites do cativeiro 
poderiam  ser tom adas com o ponto de partida para a form ação do caráter híbrido da 
com unidade escrava. Sendo a fam ília um a de suas bases, o relacionam ento  consensual que
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m uitas escravas tiveram  com  hom ens de estatuto ju ríd ico  dessem elhante ao seu denotou a 
heterogeneidade dos indivíduos que com punham  os grupos com unitários. Estes, por sua vez, 
agiam  decisivam ente na criação de m ecanism os de seleção de parceiros, que acabavam  por 
perm itir ou recusar a inserção de indivíduos forros e livres em seu meio.

H ouve casos por toda a com arca em que jo v en s escravas tiveram  a perm issão de se 
casar com  hom ens não pertencentes à un idade dom éstica —  seja com o escravos do m esm o 
plantel, seja com o agregados —  em  detrim ento de seus com panheiros de cativeiro. N ão 
sabem os ao certo  o que determ inava estas escolhas m atrim oniais, m as elas são o exem plo 
concreto  de que a com unidade escrava não esteve fechada em si m esm a.

A pesar da im portância da fam ília na form ação da com unidade cativa, outras form as de 
socialização contribuíram  para o seu caráter híbrido. O am biente do trabalho representava o 
principal espaço de convívio entre escravos e indivíduos de estatuto  ju ríd ico  e/ou social 
diferente do seu. M uitas vezes os privilégios alcançados pelo  escravo exerciam  a função de 
atração de elem entos pertencentes a outros segm entos sociais que seriam  incorporados a sua 
com unidade; poderia  igualm ente, caso ele fosse um  recém  chegado, u tilizar seu ofício para se 
aproxim ar de um  grupo com unitário  já  estabelecido.

O caso dos filhos da preta  Paula  apresentado no início  deste trabalho parece sugerir 
algum as questões neste sentido. Tanto Felipe quanto F rancisco  Sutil, apesar de escravos, 
tinham  com o principal ocupação o tropeirism o. A  despeito  de v iverem  afastados de seus 
dom icílios durante vários dias no m ês, estes escravos cultivavam  quantia de feijão superior a 
produzida pela  m etade dos lavradores de C astro .131 Em  nosso entendim ento estes cativos 
contavam  com  o auxílio de outras pessoas que não tinham  acesso à terra, um a vez que, em 
1776, seus filhos ainda eram  m uito pequenos para serem  responsáveis pela elevada produção 
agrícola extraída de seus lotes de subsistência. Provavelm ente trabalhassem  no sistem a de 
parceria  com  outros escravos —  com o seus irm ãos que pertenciam  a C atarina de O liveira  — , 
ou com  hom ens forros e livres que m igraram  para esta região —  com o o pardo A m érico, 
natural de Itapeva.

O benefício, conquistado através da fam ília, to rnava F rancisco  e Felipe atraentes para 
a rede de v ínculos com unitários existente naquela freguesia rural. A  relação estabelecida entre

130 Esta periodização não é aplicável a toda a comarca. Em Castro, por exemplo, o período que sofreria 
maior incremento populacional esteve mais próximo da virada do setecentos para o oitocentos (cf. listas 
nominativas de habitantes de Sant’ana do Yapó).

131 Conferir tabela 1 inserida no primeiro capítulo (item 1.2.).
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os irm ãos Sutil e a com unidade escrava percorria  cam inho de m ão dupla. A  integração e a 
aproxim ação destes dois indivíduos —  o coletivo e o individual —  interessava a ambos. 
E nquanto  os prim eiros auferiam  ganho político com  a am pliação e a estabilização de seu 
grupo de convívio, a com unidade escrava poderia extrair deles recursos caros à m aioria dos 
brasileiros. Logo, hom ens livres pobres, libertos e escravos pertencentes a um  determ inado 
grupo com unitário  puderam  reunir forças para extrair o rendim ento  m áxim o do solo, m as 
tam bém  da rede de reciprocidade em que estavam  inseridos.

Os interesses individual e coletivo contribuíram  para a aglutinação de elem entos 
étnica, social e ju rid icam ente  distintos, gerando a heterogeneidade dos grupos com unitários. 
M uitas vezes as pretensões aproxim avam  senhores e escravos, conferindo-lhes, novam ente, 
ganhos diferenciados na ótica de cada um a das partes.

U m  caso bastante curioso ocorrido em 1793 serve para ilustrar essa convergência de 
interesses. N aquele ano, o alferes Inácio L ustosa  de A ndrade viu-se obrigado a pagar um a 
dívida contraída com  seu vizinho de bairro, o senhor A ntônio T eixeira A lves. O m ontante das 
obrigações com  seu credor atingia a som a dos 102$000. P ara  quitá-la, o alferes obrigou-se a 
lançar m ão de alguns de seus escravos. U m  deles, no  entanto, de nom e M atias solicitou a seu 
senhor que ele e sua m ulher, a escrava Francisca, “não  quer[ia]m  ser vendidos a  outrem  p a ra  
o dito  paga m en to” . E m  troca, M atias ofereceu ao alferes Inácio L ustosa a quantia de 25$600 
pela com pra de sua liberdade.132

C asos com o este podem  dem onstrar que senhores e escravos puderam  extrair ganhos 
diferenciados de um a m esm a situação. E nquanto  o senhor pode reunir algum  dinheiro para o 
pagam ento  de sua dívida, o escravo M atias conseguiu a m anutenção de suas relações 
parentais. A  circunstância em  que se encontrava seu senhor certam ente instabilizaria  os 
v ínculos fam iliares —  e, conseqüentem ente, com unitários —  em que aquele escravo estava 
inserido. É  bastante provável que M atias soubesse o que lhe aguardava. O credor do alferes 
possuía, a poucas léguas dali, um a propriedade onde habitavam  sete escravos adultos, sendo 
apenas um  do sexo fem in ino .133 P or se tratarem  de propriedades próxim as, possivelm ente 
M atias tivesse receio de que ele —  ou, p ior ainda, som ente F rancisca —  fosse vendido para 
aquele senhor. D aí o apelo que faz a Inácio L ustosa para não ser vendido. A  transferência de 
M atias, de Francisca ou m esm o do casal poderia  significar a instabilização de práticas

132 APTNC, Livro de notas n° 25, folha 83 (23/set/1793).
133 AESP. Lista nominativa de habitantes da Capitania de São Paulo, População de Curitiba, 1797.



80

fam iliares penosam ente institu ídas dentro do cativeiro  e difíceis de serem  recriadas a curto 
prazo.

Em  contrapartida, o alferes tinha um  problem a a ser resolvido. Talvez daí tenha 
surgido a idéia de fazer algum  dinheiro  com  a alforria de M atias. O próprio  valor negociado 
pela liberdade deste escravo pode refletir um  acordo entre am bos. Os vin te e cinco m il e 
seiscentos réis não seriam  suficientes para a quitação da dívida, nem  tam pouco representavam  
o preço de um  negro adulto em pleno v igor físico. Logo, a ocasião oportunizou a 
convergência dos interesses de Inácio  e M atias. O prim eiro, apesar da sua posição social de 
escravista, carecia de recursos financeiros; o segundo, retirando da situação em que se 
encontrava seu senhor o com prom isso da preservação —  m esm o que provisória  —  dos laços 
de parentesco.

O utra característica de significativa relevância para o entendim ento da com unidade 
escrava que se form ou na C om arca de P aranaguá e C uritiba diz respeito  à sua p lastic idade  
diante dos efeitos das ações exteriores. A  historiografia  já  vem  nos m ostrando há bastante 
tem po a instabilidade provocada pelo  sistem a escravista  na v ida dos negros brasileiros. A  
inconstância e até m esm o a ruptura dos vínculos fam iliares escravos foi in terpretada de 
m uitas m aneiras pelos estudiosos da escravidão. P ráticas e costum es dessa sociedade 
tornaram  a v ida do escravo b rasileiro  bastante insegura no que diz respeito  à preservação 
desses vínculos. A  partilha dos bens do falecido senhor, a necessidade de vender um  ou outro 
escravo ou o costum e de se dar crioulinhos com o dote de casam ento representaram  m om entos 
de extrem a preocupação para a com unidade escrava.

Q ue esses m om entos de instabilidade existiram , não há dúvidas. N o  entanto, 
acreditam os que os hom ens e m ulheres que v iveram  sob este regim e de trabalho com pulsório 
criaram  suas próprias estratégias de m anutenção e preservação dos v ínculos com unitários. Os 
casos de fam ílias cativas que atravessaram  m ais de três gerações —  alguns deles m ostrados 
no início deste trabalho  —  servem  para ilustrar algo nesta  direção. Se, com o dissem os 
anteriorm ente, os laços de parentesco possuíam  grande im portância na conform ação daquilo 
que cham am os de com unidade, não é som ente através deles que percebem os a ação escrava 
fom entando a sua estabilidade.

E m bora não tenha sido um  acontecim ento genuinam ente “paranaense", a sem elhança 
entre as duas regiões e a existência de inúm eros fragm entos docum entais perm item -nos supor 
situação análoga à v iv ida pelo escravo B ernardo.
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E m  jane iro  de 1842, o chefe de polícia  da Ilha de Santa C atarina recebia um a 
correspondência notificando a fuga de um  escravo. B ernardo  preto era oficial de sapateiro e 
achava-se com  trin ta  e tantos anos de idade. Segundo o rem etente, já  não era a p rim eira vez 
que o preto  B ernardo havia fugido de seu proprietário. D iz, ainda, que aquele escravo 
“costum a acoitar-se na  casa de um  p re to  fo r r o  na  B arra  da  L agoa , onde há  freq ü en tes  
reuniões de escravos, e em  outros lugares daquele d istrito , em que há  as m esm as reuniões” . 
O inform ante alerta, ainda, o chefe de polícia  para a existência de várias “casas de p re ta s  e 
p re to s  fo r ro s  que dão coito  a  p re to s  fu g id o s” 134

A  história  do preto  B ernardo parece nos dar algum as pistas no sentido de 
identificarm os a p lasticidade da com unidade escrava. E ntão  vejam os. U m  prim eiro aspecto a 
ser levantado diz respeito  às fugas daquele escravo. D e acordo com  o relato, B ernardo já  
havia fugido outras vezes. M uito  provavelm ente seu senhor não consentisse com  as escapadas 
desse escravo, mas, até certo  ponto, as perm itia.

P ela  correspondência, parece ser sabido de todos os m oradores daquele distrito  a 
existência de um  espaço onde se encontravam  escravos para a sociabilização. U ns fugidos, 
outros que tinham  a perm issão de seus senhores para estar ali. O certo  é que a casa do preto 
forro na B arra da L agoa não representava um  local de transgressão, m as sim  de aglutinação de 
escravos de várias partes da ilha que ali estabeleciam  novos laços ou re-estabeleciam  os 
provisoriam ente rom pidos.

O lugar denunciado ao chefe de polícia  da Ilha de Santa C atarina certam ente 
representava um  destes locais freqüentados pelos escravos para o estabelecim ento e 
solidificação de v ínculos com  outros escravos, m as igualm ente com  libertos e hom ens livres 
pobres. E, ao que tudo indica, estes locais espalhavam -se por toda a vila. N o  ofício em 
questão, aparecem  pelo m enos m ais quatro referências a casas de pretas e pretos forros —  e 
até m esm o de um  certo  m ajor A nacleto  —  que serviam  para a reunião de toda a espécie de 
gente m iúda .135 C erca de m eio século depois, na cidade de Curitiba, existiram  um a boa gam a 
de locais de d ivertim ento freqüentados por escravos, forros e im igrantes europeus.136

134 Arquivo Público do Estado de Santa Catarina (APESC). Livro de registro de correspondência 
official com os Juízes de Direito, Municipaes, Órfãos e de Paz da Província de Santa Catarina, Livro terceiro 
(1842-1844), ofício datado de 28 de janeiro de 1842. A localização deste documento deve-se exclusivamente à 
historiadora Cristiane Grümm que o cedeu gentilmente para o uso nesta dissertação e em outros trabalhos.

135 Temos conhecimento da existência de outros casos semelhantes para a segunda metade do século 
XIX na mesma freguesia de Nossa Senhora do Desterro. Agradecemos a colaboração e a indicação destes
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O próprio personagem  central daquela correspondência “costum ava” , quando fugia, 
dirigir-se para aquela paragem . E ra  ao lado do preto forro que B ernardo  conseguia acoitar-se 
por dias e dias, até que retornasse à propriedade de seu senhor —  por vontade própria  ou 
preso. P oderia  m esm o este oficial de sapateiro já  pertencer àquele grupo com unitário. 
L em brem os do aviso que dá o inform ante ao chefe de polícia de que freqüentem ente escravos 
se reuniam  na casa do preto  forro que acoitara B ernardo. P ossivelm ente B ernardo fosse um  
dos escravos que freqüentasse aquela casa. Logo, é provável que os dois já  possuíssem  algum  
tipo de vínculo  anterior.

N o  entanto, para aquele sapateiro, estes v ínculos tornavam -se m ais sólidos dentro do 
grupo com unitário  que se form ava na B arra  da L agoa durante os períodos em que se 
encontrava fugido. É  plausível que o preto B ernardo fizesse parte de um a cadeia de 
contraprestações, à m edida que ele tivesse que retribuir de algum a form a aqueles que o 
acoutavam . Lem brem os que este escravo possuía um  ofício e tinha acesso a m aterial —  
m atéria-prim a para a confecção de calçados e ferram entas —  que poderia  in teressar àquela 
unidade com unitária. A creditam os, pois, que os interesses individuais em  associação com  os 
coletivos tiveram  papel fundam ental no  estabelecim ento da com unidade escrava.

P or outro lado, esta situação poderia rom per abruptam ente os v ínculos estabelecidos 
entre B ernardo e a associação de pessoas constitu ída em torno  daquele couteiro. O 
desligam ento se verificou d iversas vezes, com o nos dá a entender o denunciante. Poderia  tê-lo  
causado a sanha de algum  capitão do m ato sedento de botar as m ãos naquele preto ou, de 
form a m enos dram atúrgica, a livre decisão de B ernardo em  voltar à propriedade de seu 
senhor. Os verdadeiros m otivos, d ificilm ente os saberem os. N o  entanto, podem os extrair de 
casos com o este a existência de um a capacidade de com posição e recom posição característica 
da com unidade escrava.

E ste  reordenam ento  dos laços pessoais certam ente fez parte da v ida de pessoas com o o 
preto B ernardo. A  p lasticidade que m arcou a com unidade escrava curitibana pode ser 
verificada em  vários dos casos apresentados no corpo deste trabalho.

A o analisar as form as de interação que caracterizam  o m utirão, M aria  Sylvia de 
C arvalho Franco sugere que a m obilidade espacial dos habitantes livres e pobres do B rasil nos

documentos, ainda inéditos, à pesquisadora Ana Paula Wagner, que desenvolve estudo sobre os libertos naquela 
localidade de Santa Catarina.

136 PENA, Eduardo Spiller. Escravos, libertos e imigrantes: fragmentos da transição em Curitiba na 
segunda metade do século XIX. História: Questões e Debates. Curitiba, 9 (16) : 83-103, jul. 1988.
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séculos X V III e X IX  im pedia um a continuidade no tem po das relações com  o grupo em que 
se inseriam . Sugere, ainda que esta frouxidão nas relações com unitárias prom overia um a 
incessante recom posição dos grupos sociais “m ediante contatos transitórios e sem pre  
renovadores entre p esso a s cujos vínculos recíprocos fa c ilm en te  se rom pem  p a ra  serem  
reatados nas m esm as bases, p o rém  algures” 11

Im portante é notar que este docum ento nos perm ite, ainda, suspeitar de um a possível 
rede de solidariedade  centrada na com unidade escrava. E stá  presente no docum ento em 
questão a denúncia da existência de várias pretas e pretos forros que davam  couto a escravos 
fugitivos em suas casas. Tratava-se, ao nosso ver, de ex-escravos que, ao deixarem  sua 
condição de cativos, continuavam  a te r algum  tipo  de contato com  seus antigos m alungos . 
Sentiam -se, apesar de forros, parte de um  m esm o grupo am algam ado pela identidade criada 
pela experiência do cativeiro.

137 FRANCO, op. cit., p. 30.



4. “ P a r a  q u e  G o z e  d e  su a  L ib e r d a d e  c o m o  se  N a s c e s s e  d e  V e n t r e  L iv r e ” : O  
P a d r ã o  d o  E sc r a v o  A l f o r r ia d o  e m  C u r it ib a

4.1. A s Ca r t a s  d e  Al f o r r i a

N o  dia 5 de ju lh o  de 1801, o tabelião  de C uritiba recebera a v isita  do Tenente E stevão 
José Ferreira, casado, m orador desta v ila  e proprietário  de oito escravos. U m  deles, o africano 
João Guiné, “escravo do ganho ” , fora agraciado, na ocasião, com  sua alforria. D iz o tenente, 
na escritura da alforria que libertava João G uiné por “m uito  de sua  vontade” . Porém , ele 
m enciona ainda que o dito João teria  pago na ocasião da escritura a quantia de 64$000 ré is .138 
A lguns anos m ais tarde, no ano de 1807, outro pequeno proprietário  de escravos, Francisco 
Teixeira Cam elo, 70 anos, casado e pai de três filhos, alforriava dois escravos seus. O escravo 
m ulato M anoel Felipe conseguira sua liberdade gratuitam ente, aos 17 anos de idade, “p e lo s  
bons serviços” que havia d ispensado ao seu senhor. N o  entanto, a escritura registrada no 
C artório  de N otas da v ila  de C uritiba trazia  consigo a condição de que M anoel deveria  servir 
F rancisco  até que este fosse ao encontro de D eus. N o  m esm o dia, Francisco  concede à sua 
escrava V itoriana, crioula preta  de 43 anos, liberdade igualm ente gratu ita  “em razão dos bons 
serviços” a ele prestados. F rancisco  m enciona ainda o agradecim ento que tem  por V itoriana 
pelas “várias crias que lhe tinha dado”.139

E pisódios com o estes aconteciam  com  grande regularidade por toda a colônia, em 
qualquer v ila  onde tivesse um  cartório  para que se registrasse a carta  de alforria. Estes 
docum entos, tam bém  cham ados na época de p a p e l de liberdade  ou p a p e l de a lforria , nos 
perm item  extrair experiências v iv idas pelos escravos através das sucessivas narrativas que o 
escrivão, dependendo de seu capricho, deixava registrado em  seu livro de notas.

A  carta de a lforria  ou carta  de liberdade  constitu ía-se em  um  m ecanism o para a 
concessão da liberdade ao escravo. Enquanto  docum ento ju ríd ico , a alforria configurava-se 
por ato entre vivos —  senhor e escravo —  ou com o últim a vontade do senhor. A  carta de 
alforria continha, em  tese, inform ações sobre o escravo com o o nom e, o sexo, a cor, a 
procedência (“nação” ou porto  africano de origem ), a idade, a filiação e o ofício. Em  relação 
ao proprietário, é inform ado seu nom e, sexo, cor, idade, condição, estado civil, profissão, 
título  e local de residência. E ntretanto, nas cartas de alforria registradas no Prim eiro

138 APTNC, Livro de notas n° 27, folha 28 (05/jul/1801).
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Tabelionato de N otas de C uritiba, raram ente aparecem  inform ações referentes à idade e ao 
ofício do escravo. O s dados relativos ao proprietário  são m ais escassos ainda; na m aior parte 
das cartas levantadas não constam  dados com o sua condição, cor e idade.

A s cartas de alforria nos inform am , ainda, sobre a m odalidade  e os m otivos da 
m anum issão. Q uanto à m odalidade, elas poderiam  ser a título  oneroso , gra tu ito  ou 
cond icional.

A s alforrias onerosas  constitu íam -se aquelas em que o escravo pagava a seu 
proprietário  um a som a em dinheiro  ou, em alguns casos, em espécie —  tecidos, anim ais ou 
outro escravo. Já as alforrias concedidas a títu lo  gra tu ito  representam  aquelas em que o 
senhor libertava seu escravo sem  qualquer ônus para este; ou seja, não era necessário  que o 
escravo dispusesse de um  pecúlio  acum ulado ou, de outra m aneira, dependesse de terceiros 
para pagar a seu proprietário  por sua alforria. Por fim , as cartas de alforria condicionais  
referem -se àquelas em  que o escravo era libertado m ediante um a cláusula previam ente 
acordada entre am bas as partes. Tais condições iam  desde a prom essa de “m andar dizer” 
algum as m issas à alm a do falecido senhor, a prazos que term inavam  som ente com  a m orte do 
herdeiro a que o escravo fora legado.

E m bora haja, de acordo com  K atia  M attoso140, som ente estas três m odalidades de 
alforria, entendem os que para um  conhecim ento  m ais aprim orado das relações que envolviam  
a p rática da alforria, é viável que se desm em bre, entre as alforrias condicionais , aquelas 
concedidas gratu itam ente e as concedidas m ediante pagam ento. A ssim , sugerim os para este 
estudo um a quarta m odalidade, a condicional e onerosa . E sta  categoria de alforria estaria 
representada pelas concessões de liberdade que envolviam  não só o pagam ento de 
determ inada som a por parte do escravo, com o tam bém , concom itantem ente, o escravo deveria 
cum prir um a condição com o as citadas anteriorm ente.

A  fim  de que o forro passasse a gozar de personalidade e capacidade ju ríd ica  com o 
todo habitante não-escravo, era hábito  o registro  de tal docum ento no cartório  em presença de 
testem unhas, assinado pelo senhor ou por um  terceiro, a seu pedido, se ele fosse analfabeto. 
Sendo assim , é im portante destacar a existência de duas (ou m ais) datas existentes nas cartas 
de alforria; geralm ente, a prim eira referia-se à data de outorga  da liberdade e a últim a, do

139 APTNC, Livro de notas n° 30, folhas 7 e 8 (duas escrituras distintas registradas em 15/abr/1807).
140 MATTOSO, Katia M. de Queirós. A propósito das cartas de alforria -  Bahia, 1779-1850. Anais de 

História. Assis, IV : 23-52, 1972.
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registro  da alforria em livro de notas. P ara  este estudo, será considerada som ente a data de 
registro, v isto  que entendem os ser som ente a partir de tal data que o escravo libertado passava 
a ser reconhecido ju rid icam ente  com o forro.

A s variáveis acim a referidas nos perm itiram  traçar um  p a d rã o  do escravo alforriado 
no distrito  de Curitiba. O ato de alforriar constitu ía um a prática social que esteve presente na 
v ida dos habitantes da colônia e do im pério  por m ais de três séculos. N ela  estavam  
envolvidos, diretam ente, dois grupos sociais —  senhores e escravos. Portanto, é fundam ental 
que, para conhecerm os os elem entos que perm eavam  tal prática, de in ício  conheçam os as 
características que identificavam  o escravo alforriado. Ou seja, qual o sexo que prevalecia 
entre os m anum itidos? Sua idade, cor ou profissão? Ou ainda, alforriavam -se m ais africanos 
ou crioulos em C uritiba?

A  quantificação das cartas de alforria perm ite, ainda, que seja identificado em que 
condições o escravo era libertado; que acordos eram  negociados com  seu senhor no m om ento 
da m anum issão. Q uanto se pagava pela alforria de um  escravo velho ou de um  adulto, em 
p lena atividade física. É  o que cham arem os de m odalidade  da alforria.

E m  posse do p a d rã o  do escravo alforriado em Curitiba, foi possível com pará-lo  com 
os padrões encontrados para outras localidades brasileiras. P ara  tan to  foi u tilizada neste 
estudo a totalidade das escrituras de alforria registradas nos livros de notas do Prim eiro  
T abelionato  de N otas de C uritiba entre os anos de 1790 e 1825.

N o  entanto, este capítulo não se lim itará a identificar o alforriado padrão encontrado 
no term o da v ila  de C uritiba e com pará-lo  com  os traçados para outras localidades. Tem os a 
intenção de analisar a relação que possivelm ente tenha existido entre as form as de 
socialização escravista e a configuração deste padrão. Os fragm entos de h istórias de vida 
relatados nas cartas de alforria desta região nos perm itiram  elaborar explicações para essa 
prática social que perm eou todo o regim e escravista na A m érica; atitudes escravas que não 
foram  levadas em consideração nos estudos sobre a m anum issão e que estão presentes em 
grande parte de nossa docum entação. P o r ora, vam os ao padrão do escravo libertado nos 
C am pos de Curitiba.
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4.2. Se x o

Q uando se pensa em padrão do escravo alforriado, um a das prim eiras perguntas que 
poderíam os fazer às cartas de alforria seria: libertava-se m ais escravos ou escravas na 
C om arca de Paranaguá e C uritiba? A  variável sexo  é decisiva —  com o se pensou até agora —  
para  pensarm os a prática social da alforria. Os estudos realizados até o m om ento foram  
unânim es na caracterização do sexo do m anum itido; os escravos do sexo fem inino 
constitu íram  entre 60 e 70%  dos alforriados nas A m éricas espanhola e portuguesa. E m  Lim a, 
por exem plo, as escravas representavam  67,7%  dos m anum itidos entre 1580 e 1650.141 N a 
cidade do R io  de Janeiro  M ary K arasch 142 encontrou, no período de 1807 a 1831, um a 
prim azia de 64%  de m ulheres alforriadas, tendo esse índice atingido 68,7%  entre 1794 e 
1797.143 N a Bahia, K atia  M attoso  e Stuart Schw artz constataram  igualm ente que as escravas 
eram  m aioria entre os que conseguiam  sua carta de alforria; os m anum itidos do sexo fem inino 
alcançaram , nos respectivos trabalhos, 61,6 e 66,9%  do conjunto dos a lforriados.144 E liana 
G oldschm idt afirm a que em  São Paulo  elas se fizeram  presentes em 60%  dos casos no 
período de 1729 a 1804.145 Som ente em dois estudos as escravas representaram  m enos de 3/5 
dos m anum itidos, m as apesar disso, continuaram  sendo a m aioria entre eles. D e acordo com  
L ym an Johnson, em B uenos A ires elas constitu íam  58,8%  dos m anum itidos.146 Em  Cam pinas, 
entre 1798 e 1888, P eter E isenberg  encontrou um a relativa equivalência entre o sexo dos 
libertados —  51,9%  constituíam -se por m ulheres.147 Pois bem , é indiscutível que as m ulheres 
escravas foram  alforriadas em m aior quantidade que os escravos. M as com o os historiadores 
da escravidão explicam  essa prim azia da m ulher escrava no universo  dos m anum itidos?

141 BOWSER, Frederick P. The free persons of color in Lima and Mexico City; manumission and 
opportunity, 1580-1650. In i ENGERMAN, Stanley; GENOVESE, Eugene (eds.) Race and slavery in the 
western hemisphere. Princeton, 1974. Apud JOHNSON, Lyman L. Manumission in colonial Buenos Aires. 
Hispanic American Historical Review, 59 (2) i 258-279, maio 1979.

142 KARASCH, Mary. Forms of manumission in Rio de Janeiro, 1807-1831. Anais da VIII Reunião 
da SBPH. São Paulo, 1989, p. 39-41.

143 BARROS, Luitgarde O. Cavalcanti; CAVALCANTI, Nireu Oliveira. Alforria i pretos e pardos a 
caminho da liberdade no Rio colonial. Rio de Janeiro, s/d (mimeo).

144 MATTOSO, op. cit., p. 41; SCHWARTZ, Stuart B. A manumissão dos escravos no Brasil colonial -  
Bahia, 1684-1745. Anais de História. Assis, VI i 71-114, 1974, p. 85.

145 GOLDSCHMIDT, Eliana. Alforrias e propriedade familiar em São Paulo colonial. Anais da VIII 
Reunião da SBPH. São Paulo, 1989, p. 31-38;

146 JOHNSON, op. cit., p. 262.
147 EINSENBERG, Peter. Ficando livre i as alforrias em Campinas no século XIX. Estudos 

Econômicos. São Paulo, 17 (2) i 175-216, maio/ago. 1987, p. 266.
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U m a prim eira linha de historiadores sugere que esta “preferência” em se alforriar 
escravas era fru to  da relação entre o custo e a rentabilidade que o cativo proporcionava àquele 
que o adquirisse. E stes autores afirm am  que a produtiv idade alcançada pelo escravo era 
sobrem aneira m aior que a da escrava; ou seja, o escravo do sexo m asculino  produzia m uito 
m ais —  fosse na lavoura, fosse exercendo ofícios artesanais —  que seu congênere fem inino.

Ora, em o senhor optando por alforriar um  escravo de seu plantel, era m ais provável 
que ele “escolhesse” um  cativo do sexo fem inino, pois este ofereceria m enor rentabilidade 
que o cativo varão. K atia  M attoso  afirm a que “desde o início  da  insta lação do sistem a de 
trabalho servil, a  m ulher era considerada m enos p ro d u tiva  e com  m enor resistência  fís ica , o 
que, com  o seu  envelhecim ento, devia  constitu ir um ‘h a n d ic a p ’ [desvantagem ] ainda  
m aior” .148 P or outro lado, devido ao seu m enor valor no m ercado de alm as, a escrava 
possib ilitava que seu proprietário  recuperasse m ais rapidam ente o investim ento  de sua 
com pra. E stes fatores fariam , então, com  que o senhor optasse por m anum itir 
p referencialm ente escravas.

Seguindo a trad ição  dem ográfica, um a segunda corrente de h istoriadores procura 
explicar a preterição  dos escravos do sexo m asculino  nas cartas de alforria a partir do 
intercurso sexual do senhor no m undo dos escravos. D e acordo com  estes trabalhos, a 
carência de m ulheres brancas na colônia fom entava a existência de relações concupisciosas 
entre hom ens brancos e escravas. E stes segm entos sociais estabeleciam  laços afetivos entre si, 
o que acabava por gerar m aiores oportunidades de libertação para as m ulheres escravas. Eram  
com uns situações em que a escrava tinha filhos com  seu senhor ou com  algum  hom em  branco 
que habitasse o m esm o dom icílio  daquele outro. Poderiam  ainda se to rnar am antes de hom ens 
ricos ou, de outra form a, utilizar-se da prostituição para acum ular pecúlio. Seja com o for, a 
escrava saía recom pensada com  a liberdade por te r atendido aos prazeres sexuais dos hom ens 
brancos. Q uando os laços afetivos se faziam  entre um  senhor e sua escrava, bastava que 
aquele outorgasse a liberdade desta últim a; porém , quando a escrava m antinha relações com 
um  cidadão que não fosse seu proprietário, geralm ente ele pagava pela liberdade de sua 
am ante. S tuart Schw artz afirm a que “os laços de afeição, amor, p aren tesco  suposto  e 
consangüíneo desem penham  um p a p e l v ita l no  p ro cesso  da  em ancipação. A  im portância  de 
tais laços é óbvia  quando um senhor libertou sua  am ante ou seus fi lh o s  ilegítim os” 149

148 MATTOSO, op. cit., p. 40.
149 SCHWARTZ, op. cit., p. 96.
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A ssim  com o Schw artz, estes historiadores analisam  a prática da m anum issão enquanto 
um a concessão p a tern a lis ta , na  qual o escravo deveria som ente aguardar fiel, hum ilde e 
obedientem ente.

E xistem  ainda trabalhos que atribuem  ao escravo o poder de com pra da alforria. A o 
exercerem  atividades urbanas com o quitandeiras, lavadeiras, quituteiras ou prostitutas, as 
escravas estariam  institu indo um  espaço em inentem ente fem inino para a acum ulação de 
pecúlio. E ste  dinheiro am ealhado ao longo dos anos seria u tilizado  na com pra de sua carta de 
alforria. E m  seu estudo sobre o cotidiano em  São Paulo  no século XIX , M aria O dila D ias 
propõe que as m ulheres escravas possuíam  relativa suprem acia em relação aos hom ens no que 
diz respeito  a atividades com erciais urbanas.

É  im portante lem brar ao leitor, entretanto, que este m odelo interpretativo  esclareceria 
som ente a questão das alforrias em que o escravo arcava com  determ inado ônus pela sua 
liberdade. Porém , esta m odalidade  de m anum issão —  a onerosa —  não chegava à m etade das 
alforrias concedidas nas principais localidades estudadas. Logo, entendem os que esta linha de 
análise daria conta de explicar principalm ente as alforrias onerosas.

Em  seu artigo F icando  livre: as a lforrias em C am pinas no século  X IX ,150 Peter 
E isenberg  parece apontar para um a quarta vertente de análise do processo de m anum issão. 
E isenberg  aponta a fa m ília  escrava  com o principal responsável pela m aior incidência de 
m ulheres cativas alforriadas. V ejam os com o este autor constrói sua hipótese.

A  legislação portuguesa e, posteriorm ente, a im perial b rasileira determ inavam  que 
filhos de pais sujeitos ao cativeiro seriam  escravos som ente nos casos em que a m ãe tam bém  
fosse cativa. Em  esta sendo livre, m as o pai escravo, a criança nasceria ju rid icam ente  livre. 
A ssim  sendo, a partir do m om ento em que um  escravo passava a te r relações sexuais com  um a 
escrava, a possib ilidade de terem  filhos se to rnava perfeitam ente plausível. D este m odo, num  
diálogo com  a h istoriografia  sobre a fam ília  escrava, E isenberg  im puta a consciência desta 
situação à fam ília escrava. C iente disso, esta se m obilizaria  em  função da não reprodução da 
escravidão, ou seja, de que as crianças geradas dessas uniões não nascessem  na condição de 
cativos. P ara  tan to  era função da fam ília escrava prom over abortos e, de outra form a, 
p riv ilegiar a m ulher escrava no m om ento da alforria .151

150 EISENBERG, op. cit.
151 PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII : estratégias de 

resistência através dos testamentos. São Paulo : ANNABLUME, 1995.
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Pois bem . Tentam os traçar aqui um  panoram a das produções h istoriográficas que 
v isam  explicar a prim azia de m ulheres escravas entre os alforriados. A pesar de divergirem  
entre si no que diz respeito  aos porquês desta prim azia, nenhum  destes m odelos questiona 
esse “priv ilégio” da escrava. É  fato  consum ado que a m ulher cativa fora beneficiada em m aior 
grau que o escravo do sexo m asculino nas sociedades escravistas am ericanas. M as o que 
pensar caso este padrão se invertesse em favor do escravo varão? O s m odelos acim a expostos 
dariam  conta de explicar um a prevalência do sexo m asculino  nas cartas de alforria?

U m a prática social que envolvia, diretam ente, dois grupos sociais não pode buscar 
seus elem entos conform adores exclusivam ente em  “ causas econôm icas” ou, por outro lado, 
na “ afetividade” existente entre senhores e escravos. A creditam os que a m anum issão 
enquanto prática social se constitu ía a partir da interação dos elem entos que se apresentavam  
no cotidiano dos principais grupos envolvidos.

TABELA 4
Movimento Quadrienal dos Alforriados por Sexo (Curitiba, 1790-1825)

Sexo
Q uadriênk>"~—— HOMENS MULHERES TOTAL

1790 - 1793 06 06 12
1794 - 1797 12 12 24
1798 - 1801 09 02 11
1802 - 1805 03 02 05
1806 - 1809 05 10 15
1810 - 1813 20 15 35
1814 - 1817 16 09 25
1818 - 1821 15 21 36
1822 - 1825 30 29 59

TOTAL 116 106 222
Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

A o observarm os a tabela 4, podem os notar que o padrão de sexo do escravo alforriado 
no term o da v ila  de C uritiba não se assem elha ao dos trabalhos citados no início  deste item. 
E ntre 1790 e 1825 o núm ero de escravos (hom ens) m anum itidos superou o de escravas.152 Se 
considerarm os o m ovim ento  quadrienal, é novam ente notória a m enor incidência de escravas 
no período. E m  apenas dois m om entos (1806-1809 e 1818-1821) as escravas superaram  
num ericam ente os cativos do sexo m asculino. E stes núm eros vêm , então, dem onstrar que o 
perfil dos m anum itidos não esteve tão  consolidado com o se pensou até o m om ento.
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É  inegável que a inferioridade num érica de m ulheres escravas nos registros de alforria 
já  constitu iria  m otivo de controvérsias entre os historiadores da escravidão. Entendem os, 
contudo, que a m aior presença de hom ens entre os alforriados no term o da v ila  de C uritiba 
representou —  antes que um  priv ilégio  deste grupo —  um a tendência para a eqüidade dos 
sexos entre os m anum itidos. Se com pararm os as taxas de m asculinidade do conjunto da 
população escrava e do total dos alforriados (tabela 5), verem os que tanto  num a com o noutra 
houve um a tendência para o equilíbrio  entre os sexos

TABELA 5
Distribuição da População Escrava e dos Alforriados por Sexo (Curitiba, 1790-1825)

^ " " " -^ J V Ú M E R O S
SEXO

POPULAÇÃO ESCRAVA (1797) a ALFORRIADOS b
N % N %

Homens 576 50,3 116 52,3
Mulheres 568 49,7 106 47,7
TOTAL 1144 100,0 222 100,0

Fonte: (a) Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Lista nominativa de habitantes da Capitania de São
Paulo, caixa 206 (População de Curitiba, 1797). Foi consultada cópia microfilmada pertencente ao
DEHIS-UFPR.
(b) Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

N ão  acreditam os, em  função da hipótese que traçam os para este trabalho, que 
houvesse um a “preferência” senhorial a favor do escravo do sexo m asculino. N o  entanto, 
tentarem os explicar a in fluência da com unidade ca tiva  na conform ação do perfil do alforriado 
m ais adiante.

4.3. Id a d e

A s escrituras de liberdade ou cartas de alforria  eram , na m aior parte das vezes, m uito 
lacônicas no que se refere à idade exata do m anum itido. A té o início  do século X IX  é m uito 
com um  verm os nos diversos tipos de docum entos designações que caracterizavam  apenas 
um a “idade aparente” do escravo, u tilizadas geralm ente para fins de avaliação do preço do 
cativo. N as cartas de alforria esta inform ação é m ais rara ainda. K atia  M attoso  e Stuart

152 Apesar do modesto número de alforriados, nosso estudo conta com a totalidade das cartas de alforria 
registradas no Primeiro Tabelionato de notas de Curitiba entre 1790 e 1825.
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Schw artz já  nos inform am , no início dos anos 70, sobre a dificuldade de se determ inar a idade 
do m anum itido nestes docum entos.153 Schw artz afirm a que

Ao avaliar-se as cartas de alforria nenhuma característica dos libertos é mais difícil de se marcar e 
analisar do que a idade. Nas cartas parece que era comum fazer-se alguma declaração relativa à 
idade dos bem velhos e bem jovens, mas a idade exata do adulto não era objeto de registro. O 
problema é complicado pelo costume de designar uma idade descritiva em vez de numérica ao 
escravo.154

N o  entanto, este autor propõe a u tilização de elem entos descritivos contidos nas cartas 
de alforria —  com o dim inutivos, designativos de saúde ou o preço pago pela alforria —  que 
sirvam  para se estim ar um a idade aproxim ada do escravo.

N esse sentido, nos utilizam os de inform ações com plem entares presentes nos registros 
de liberdade, com o por exem plo, o agradecim ento pelos m uitos anos de serviços prestados ao 
senhor, ocasiões em que o cativo possuía um  ofício, ou ainda, casos em que o escravo era 
casado ou possuía filhos, para classificá-los enquanto m anum itidos em idade adulta. Por 
outro lado, podem os considerar com o crianças  os alforriados em cujas cartas eram  expressas 
designações com o “m ulatinho” , “crioulinho” ou “crioula pequena” .155 D a m esm a form a, 
escrituras que continham  elem entos narrativos que nos perm itiram  identificar o alforriado 
com  m ais de 45 anos, classificam os com o possíveis idosos. Conseguim os, dessa form a, 
aum entar o núm ero de escravos com  idade estim ada conhecida para m ais de 2/3 do agregado 
das alforrias.

TABELA 6
Estimativa dos Alforriados por Grupo de Idades (Curitiba, 1790-1825)

FAIXA ETÁRIA N %
Crianças 30 13,5
Adultos 106 47,8
Idosos 14 6,3
Desconhecida 72 32,4
TOTAL 222 100,0

Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

153 MATTOSO, op. cit., p. 46-48; SCHWARTZ, op. cit., p. 88-90.
154 SCHWARTZ, op. cit., p. 88.
155 Optamos por não considerar o designativo “filho de fulana” como sendo crianças escravas, pois 

encontramos uma escritura onde o escravo é declarado como filho de uma escrava. Porém, aquele é igualmente 
declarado como tendo mais de 60 anos.
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D iante destes núm eros, poderíam os perguntar: alforriava-se m ais crianças ou idosos 
no term o da v ila  de C uritiba na v irada do setecentos? D e acordo com  a tabela  6, o núm ero de 
escravos que alcançaram  a liberdade em tenra  idade som ava pouco m ais de 13% dos 
alforriados em C uritiba; da m esm a form a, os idosos parecem  não ter sido m uito beneficiados 
pelo processo de m anum issão. A pesar do significativo índice de escravos com  idade 
desconhecida, a superioridade num érica dos alforriados parece ter recaído sobre os adultos. 
M as o que significam  estes núm eros?

N a Bahia, entre 1779 e 1850, K atia  M attoso  verificou que apenas 11% dos escravos 
a lforriados estavam  nesta categoria .156 Luitgarde B arros e N ireu  C avalcanti nos inform am  que 
as crianças escravas m anum itidas no R io  de Janeiro  no fim  do século X V III som avam  pouco 
m ais de 17% .157 O m odesto núm ero de ingênuos libertados nestas localidades não é, contudo, 
alvo de análise destes trabalhos. E m  am bos esta característica é u tilizada apenas com o 
corolário  para desm istificar “o discurso  de que a  ternura de um a criança nascida na  senzala  e 
sob a  guarda  de um senhor o com ovia  su ficientem ente p a ra  que ele a  desvinculasse da  
condição escrava dos  p a is ” .158 Q uanto aos escravos que alcançaram  a liberdade em idade 
adulta, não fazem  qualquer com entário, apesar de constitu írem  m aioria absoluta entre os 
alforriados.

C am inhando em direção oposta aos trabalhos acim a com entados, E liana G oldschm idt 
e Stuart Schw artz constatam  altos índices de crianças m anum itidas (tabela 7). E sta  elevada 
incidência de libertos ingênuos faz Schw artz tecer algum as considerações. E ste autor afirm a 
que esta característica seria decorrente de dois fatores: prim eiro, o baixo valor m ercantil da 
criança escrava —  depreciado pela elevada m ortalidade infantil —  a tornaria  priv ileg iada no 
processo  de m anum issão; associado a isto, existiria a propensão do senhor em em ancipar o 
cativo de tenra  idade, m ovido pelos sentim entos de afeição pelas crianças. Segundo estes 
autores, a associação de fatores econôm icos internos ao sistem a escravista e do patriarcalism o 
seria a responsável po r esta tendência. A pesar do significativo índice de crianças alforriadas 
verificado  nestes estudos, o núm ero de adultos excede o de crianças e idosos, separadam ente. 
Porém , novam ente este ponto não é analisado.

L ym an Johnson parece ser o único, dentre estes historiadores, preocupado em 
esclarecer o significado do perfil etário no processo de m anum issão. D iante da grande

156 MATTOSO, op. cit., p. 47.
157 BARROS; CAVALCANTI, op. cit., p. 03.



94

incidência de escravos adultos libertados em B uenos A ires, Johnson acredita que fatores 
com o a cor , a m odalidade  e a fo r m a  com o o escravo fora adquirido interferem  na idade e no 
sexo do alforriado. A lém  disso, Johnson destaca a im portância de “inicia tivas individuais” de 
cativos e da fam ília  escrava no processo de m anum issão.

TABELA 7
Distribuição dos Alforriados por Faixa Etária nas Américas

FONTE LOCALIDADE PERÍODO FAIXA ETÁRIA (%)
Crianças Adultos Idosos

MATTOSO (1972) Bahia 1779-1850 11,0 89,0 ----

SCHWARTZ (1974) Bahia 1684-1745 44,8 52,3 2,9
JOHNSON (1979) Buenos Aires 1776-1810 21,7 67,0 11,3
GOLDSCHMIDT (1989) São Paulo 1729-1804 38,8 48,3 12,9
BARROS; CAVALCANTI 
(s/d)

Rio de Janeiro 1794-1797 17,3 82,7 —

M as com o explicar essa provável suprem acia de escravos adultos em ancipados em 
C uritiba? A o nosso ver, essa distribuição por faixa etária aparente encontrada entre os 
alforriados curitibanos vem  fortalecer a desm istificação de que as econom ias escravistas se 
desfaziam  de seus velhos e desvalidos. A  grande incidência de escravos libertados na fase 
m ais produtiva de suas v idas sugere que a m anum issão constituía p rática social m ais 
com plexa do que se pensou até o m om ento. A  lóg ica que perpassa a prática da m anum issão 
não se lim itaria a um  sim ples “ganhar” ou “perder” capital em patado.

E ssa p rática social estaria inserida num a rede de relações —  patriarcais e horizontais  
—  que envolviam  senhores, escravos e com unidade cativa. E la  representa o episódio final 
construído pela negociação cotidiana de escravos e senhores, de onde estes dois grupos saem, 
cada um  a sua m aneira, com  seus objetivos alcançados. A ventam os, ainda, com o 
possib ilidade a m obilização da com unidade escrava em função da libertação do escravo 
adulto em  detrim ento do ingênuo cativo. É  provável que este padrão estivesse norteado por 
regras institu ídas no in terior da com unidade cativa e articuladas com  os interesses senhoriais.

158 Idem, p. 04.
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4.4. P r o c e d ê n c ia

Com o já  fizem os referência anteriorm ente, a m aioria dos escravos da C om arca de 
Paranaguá e C uritiba era nascida no Brasil. Os escravos crioulos  som avam  cifras acim a dos 
85%  para toda a com arca. Segundo H oracio  G utiérrez, tal característica da população escrava 
se fez devido a sua enorm e capacidade de reprodução natural, proporcionada, entre outros 
fatores, pelo equilíbrio  entre os sexos e pelas uniões m atrim oniais dessa população .159

Poderíam os acrescentar, adem ais, o fato de a in trodução de “escravos novos” nesta 
região  da colônia se fazer, freqüentem ente, por m eio do tráfico  interno. O porto de Paranaguá 
foi, sem dúvida, u tilizado  com o veio  da m igração forçada de alm as e há indícios de que o 
litoral da com arca presenciou o desem barque de africanos até pelo m enos 1855. E ra  constante 
tam bém  a presença de autoridades provinciais praticando esta ativ idade.160 Contudo, a form a 
m ais u tilizada na aquisição de cativos pelos proprietários de escravos da com arca era a sua 
com pra nos principais centros de com ércio de gado por onde passavam  o tropeiros dos 
Cam pos G erais e dos C am pos de Curitiba. E stes fatores teriam  propiciado a conform ação de 
um a população escrava m ajoritariam ente crioula.

A  procedência dos escravos africanos, quando m encionada em  qualquer docum ento 
escrito, referia-se, geralm ente, ao porto africano ou à região do porto em que o escravo era 
em barcado, não refletindo, portanto, a verdadeira “nação” de origem  dos africanos. É  o que 
acontece, por exem plo, com  os escravos cujos nom es vêm  acom panhados de um a segunda 
designação com o “A ngola” , “B enguela” , “M ina” , “C ongo” , “M oçam bique” , “A ussá” , “N agô” 
ou “F ulan i” .

A s alforrias encontradas em C uritiba não dão conta de identificar, contudo, a m aioria 
destas designações, a com eçar pela pequena quantidade de escravos com  procedência africana 
explícita. Os treze escravos africanos encontrados nas cartas de alforria registradas entre 1790 
e 1825 estão d istribuídos da seguinte m aneira, de acordo com  a designação de origem  
africana: 6 escravos A ngola, 4 B enguela, 1 Congo, 1 G uiné e 1 referido  com o “gentio  da

159 Cf. COSTA, Iraci del Nero da; GUTIÉRREZ, Horacio. Nota sobre casamentos de escravos em São 
Paulo e no Paraná (1830). História: Questões e Debates. Curitiba, 5 (9) : 313-321, dez. 1984; GUTIÉRREZ 
(1986), op. cit.; GUTIÉRREZ, Horacio. Demografia escrava numa economia não-exportadora : Paraná, 1800
1830. Estudos Econômicos. São Paulo, 17 (2) : 297-314, maio/ago. 1987; GUTIÉRREZ, Horacio. Crioulos e 
africanos no Paraná, 1798-1830. Revista Brasileira de História. São Paulo, 8 (16) : 161-188, mar./ago. 1988.
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c o s t a E ntre os alforriados de procedência africana, é notável a m aior incidência de grupos 
que correspondem  àquilo que a h istoriografia  cham ou de bantos. E ssa  característica, segundo 
G utiérrez, é m arcante na população escrava da com arca, e pode-se constatar situação análoga 
em  todo o C entro-Sul da colônia; os Sudaneses representavam  entre 5 e 12%, enquanto o 
restante da m assa escrava africana era de origem  b an to .161

TABELA 8
Distribuição dos Alforriados por Procedência (Curitiba, 1790-1825)

PROCEDÊNCIA N %
Crioulos 145 65,3
Africanos 13 5,9
Desconhecida 64 28,8
TOTAL 222 100,0

Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

A  participação dos crioulos entre os m anum itidos parece seguir um a tendência já  pré- 
configurada na população cativa desta região. E nquanto  este grupo esteve representado por 
m ais de 85%  do contingente escravo, ele atingiu quase 2/3 dos alforriados curitibanos que 
tiveram  sua procedência nom eada na escritura de liberdade. P or outro lado, poderíam os 
sugerir que os quase 30%  de escravos que não tiveram  sua procedência m encionada na 
escritura de alforria fossem  nascidos no B rasil. Se realm ente isto  se verificasse, a tendência 
encontrada na  C om arca de Paranaguá e C uritiba assem elhar-se-ia, pelo m enos, no que tange à 
m aior representação dos crioulos entre os libertos.

M esm o que a variável pro ced ên c ia  possa sugerir pouca relevância na conform ação do 
padrão de alforria em C uritiba, é im portante lem brar ao nosso leito r que a pro ced ên c ia  foi 
determ inante no padrão de alforria  de localidades onde o elem ento africano teve m aior 
contingente no conjunto da população. E m  nosso caso, devido à sua pequena 
representatividade, é difícil inferirm os qualquer com entário  m ais consistente.

A o cruzarm os as variáveis sexo, idade  e procedênc ia  contidas nas escrituras de 
liberdade, os fragm entos de h istórias de v ida que tiveram  no elem ento cativo o seu principal 
foco perm item -nos apresentar personagens que construíram  relações e conquistaram  
privilégios na sociedade curitibana colonial.

160 Sobre o papel do litoral paranaense no tráfico atlântico de escravos ver WESTPHALEN, Cecília 
Maria. A introdução de escravos novos no litoral paranaense. Revista de História. São Paulo, Universidade de 
São Paulo, 44 (89) : 139-154, jan./mar. 1972.
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N o  dia 7 de ju n h o  de 1819, o C apitão José A ntônio  V ieira, a pedido da fam ília do 
falecido T enente-coronel José dos Santos R osa, vem  ao cartório  de C uritiba registrar a 
escritura de alforria do “m ulatinho F rancisco” . A  alforria fora concedida a Francisco  quando 
este tinha som ente sete m eses de vida, nove anos antes de seu reg istro .162 E m  outra ocasião, a 
escravinha parda M iliciana, com  sete anos de idade, e seu pai —  o escravo B ernardo —  são 
cham ados na residência de seus proprietários. E lias R odrigues de A lm eida e sua esposa, 
A ntonia P erpétua Coelho, m oradores da V ila N ova do P ríncipe Santo A ntônio da Lapa, 
solicitam  ao escrivão que redija  a carta de alforria de M iliciana e seu pai “em atenção ao bom  
serviço  de seu  p a i  (...) e p o r  bem  de sua  m uito  espontânea vontade’”.163 B arnabé e seu irm ão 
Pom erácio “m ulatos m ais ou m enos cabras, dez anos m ais ou m enos e filhos da  escrava  
M a ria ”” são alforriados por D ona Ignacia F erreira  de Loyola. N a  escritura, reg istrada em 
cartório em  10 de m arço de 1810, D ona Ignacia diz que libertava os ditos escravinhos “p e lo  
dito  C laro F rancisco  (seu afilhado) ter criado desde p equen inos  (e po r B arnabé e Pom erácio) 
terem sido m uito  obedien tes”” .164

TABELA 9
Distribuição dos Alforriados por Procedência, Idade e Sexo (Curitiba, 1790-1825)*

^^^-^^^Procedência 
Faixa etária

SEXO ALFORRIADOS
Crioulo Africano

Crianças H 19 01
M 09 —

Adultos H 33 05
M 34 03

Idosos H 01 01
M — 01

Desconhecidos H 23 02
M 26 —

TOTAL H 76 09
M 69 04

(*) Foram excluídos os 64 casos que não possuem a procedência do alforriado expressa na escritura. 
Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

C asos com o estes constituem  a parcela de escravos nascidos no B rasil e libertados 
com  m enos de 15 anos de idade (por nós estim ados com o crianças). D e acordo com  a tabela 
9, é notória a hegem onia de libertos crioulos sobre os de procedência africana nesta faixa

161 GUTIÉRREZ (1986), op. cit., p. 79.
162 APTNC, Livro de notas n° 34, folha 44 (07/jan/1819).
163 APTNC, Livro de notas n° 35, folha 128 (20/maio/1822).
164 APTNC, Livro de notas n° 31, folha 47 (10/mar/1810).
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etária. E ssa tendência, ao nosso ver, não representou, contudo, um a preferência senhorial em 
benefício  dos crioulos. A o contrário, fica difícil inferirm os tal h ipótese um a vez que a 
população da com arca era com posta essencialm ente de escravos nascidos no B rasil. Podem os 
afirm ar, no entanto, que os proprietários desta região da capitania de São Paulo  im portaram  
escravos africanos m uito jovens, ou com o no único  caso encontrado em nosso estudo, 
d irigiam -se aos grandes centros de tráfico  atlântico para adquirirem  m ão de obra escrava. A  
com pra de africanos ainda crianças constitu ir-se-ia, então, com o um a possib ilidade de 
investim ento de alguns proprietários curitibanos a m édio prazo, um a vez que o cativo nesta 
faixa etária poderia  ser com prado a preços m ais côm odos.

4.5. M o d a l id a d e

A  m aneira com o se dava a liberdade do m ancípio, geralm ente acordada entre ele e seu 
senhor, fora cham ada de diversas m aneiras pelos historiadores da escravidão. R eferida com o 
“form a” , “tipo” ou “condições” da alforria, esta variável responde a questões quanto a um  
possível pagam ento ou pela gratuidade da m anum issão. N o  prim eiro caso, quais as form as de 
pagam ento —  por substituição (outro  escravo), em espécie (anim ais ou m ercadorias) ou em 
“dinheiro  de contado” . P o r outro lado, a m odalidade nos inform a tam bém  que condições eram  
acertadas com  o escravo no m om ento  da alforria ou de sua inexistência.

Todavia, não há até o m om ento um  consenso entre estes trabalhos no que diz respeito 
ao significado destes “tipos” de m anum issão. O ptam os, então, pela classificação e 
nom enclaturas sugeridas por K atia  M attoso165, assim  cham adas de m odalidade. N o  entanto, 
criam os um a quarta m odalidade, com o fora dito an terio rm ente.166 E sta  divisão, porém , é 
m eram ente prática para que tanto  nós com o o leito r possam os associar os dados da m aneira 
com o m elhor nos convier. D ito  isto, vam os à análise das m odalidades das cartas de liberdade 
da v ila  de Curitiba.

C om o podem os observar pela tabela abaixo, um a quantidade significativa dos 
escravos alforriados em C uritiba o foram  sob condição restritiva, atingindo quase 2/5 do seu 
total. A  condição m ais freqüente encontrada nas cartas que com punham  esta m odalidade era 
que o escravo continuasse a servir seu senhor até que este m orresse. Foi o que aconteceu com

165 MATTOSO, op. cit., p. 28-30.
166 A tipologia das modalidades foi exposta no item 4.1. deste mesmo capítulo.
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a m aior parte dos escravos que alcançaram  a liberdade no term o da v ila  de Curitiba, entre eles 
a m ulata Leocádia, alforriada “p e lo s  bons serviços” que tinha prestado à sua senhora. A pesar 
de conquistar sua carta de alforria  em abril de 1808, L eocádia só iria  gozar p lenam ente de sua 
liberdade após a m orte de D ona G ertrudes M aria B u en a .167 Em  outra ocasião, o V igário 
C olado da v ila  de C uritiba em ancipa dois escravinhos seus —  Francisco  “gentio  da  costa, 
onze ou doze anos m ais ou m enos” , e o m ulatinho P rudente de oito anos —  “com  a  condição  
p o rém  deles não poderem  usar das d itas liberdades senão depois da  m inha  morte, servindo- 
m e antes d isso  com o m eus escravos” , afirm a.168 D os 84 escravos libertados condicionalm ente 
entre 1790 e 1825 em  Curitiba, pelo m enos 77 concordaram  em servir seus senhores até sua 
morte.

TABELA 10
Movimento Quadrienal da Distribuição dos Alforriados por Modalidade da Alforria (Curitiba: 1790

1825)

Q u a d r ié n io " " " " ^
Gratuita Condicional Onerosa Onerosa e Condicional

N N N N
1790 - 1793 04 03 05 —

1794 - 1797 13 06 04 01
1798 - 1801 03 01 06 01
1802 - 1805 04 — 01 —

1806 - 1809 04 07 04 —

1810 - 1813 15 10 08 02
1814 - 1817 05 06 10 04
1818 - 1821 03 17 11 05
1822 - 1825 10 34 10 05

TOTAL (N) 61 84 59 18
TOTAL (%) 27,5 37,8 26,6 8,1
Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

E ra  com um , ainda, a com binação de duas ou m ais condições para que o escravo 
cum prisse antes de se to rnar p lenam ente liberto. A  m ulatinha Felizarda, “fi lh a  da  escrava  
M a ria ” recebeu sua carta de alforria do C apitão M anuel de A ndrade Pereira  e sua m ulher em 
outubro de 1807. O casal afirm a que a dita m ulatinha som ente passaria  a gozar de sua 
liberdade “sendo p o r  m orte de um ou outro, m as fic a n d o  sem pre em  casa do que f ic a r  v ivo” . 
D everia ainda cum prir a m ulatinha a condição de casar-se antes da m orte de seus 
proprie tários.169 N o  entanto, a form a m ais freqüente de com binação de condições eram

167 APTNC, Livro de notas n° 30, folha 78 (16/abr/1808).
168 APTNC, Livro de notas n° 35, folhas 123v-124 (30/abr/1822).
169 APTNC, Livro de notas n° 30, folha 39 (02/out/1807).
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aquelas em que o cativo deveria, além  de prestar serviços a seu senhor até sua m orte, m andar 
rezar núm ero determ inado de m issas pela alm a do m esm o. N estes casos, o escravo som ente 
teria sua carta de alforria caso apresentasse ao tabelião  o com provante de pagam ento  das 
m issas.

D uas outras características se fazem  notar nas alforrias condicionais registradas no 
cartório da v ila  de Curitiba. A  prim eira delas diz respeito  ao núm ero de alforrias outorgadas 
em cada escritura. É  nesta  m odalidade (condicional) que encontram os o m aior índice de 
escrituras com  dois ou m ais escravos alforriados no m esm o docum ento. Igualm ente, é entre as 
alforrias condicionais que os senhores m encionam  com  m aior nitidez os m otivos pelos quais o 
escravo está sendo em ancipado.

A  segunda m odalidade m ais u tilizada no processo de m anum issão pela sociedade 
curitibana foi a onerosa. M ais de 34%  dos escravos libertados em C uritiba tiveram  pagar por 
sua liberdade. O pagam ento, geralm ente, era realizado com  m oeda corrente na colônia. 
Entretanto, m uitos escravos ressarciram  seus proprietários num a relação de troca que não 
envolveu dinheiro, m as sim  m ercadorias que iam  desde algum as fazendas de tecidos até um  
outro escravo. B ois, vacas, cavalos e quaisquer anim ais que pudessem  ter algum  valo r —  
tanto  m ercantil com o de usufruto —  com o porcos e galináceos, costum avam  entrar na som a a 
ser paga aos senhores curitibanos. N em  sem pre era o próprio escravo quem  am ealhava 
dinheiro suficiente para a com pra de sua alforria, assunto de que tratarem os logo a seguir.

E sta  grande incidência de alforrias condicionais ou onerosas é, contudo, com preendida 
de diversas form as pelos historiadores da escravidão. A pesar de não constitu írem  a m aioria 
das cartas outorgadas em vários destes estudos, o elevado grau destas m odalidades foi 
u tilizado para desm istificar o caráter hum anitário  da m anum issão. A  despeito  dessa conversão 
de opiniões, as análises não cam inharam  no m esm o sentido.

N a  Bahia, entre 1770 e 1850, m ais da m etade das alforrias concedidas (57,5% ) foram  
gratuitas. K atia  M attoso, porém , sugere que estes núm eros não devem  m ascarar a realidade. 
Para ela, o fato  de a m aior parcela destas alforrias conter condições restritivas à liberdade 
rem ete a um a certa onerosidade que recaía sobre o escravo.

Um exame atento dos motivos e das condições pelos quais era dada a liberdade, permite verificar que 
todas as cartas que possuem cláusulas a tempo e condição suspensivas poderiam ser incluídas no rol 
das alforrias pagas. Com efeito, podemos considerar a condição imposta à liberdade do escravo como 
uma espécie de pagamento. A condição de “ser livre após o falecimento do senhor”, cria logo a



101

imagem de escravos que são libertados no fim de sua vida, quando as suas faculdades físicas e mentais
eram bastante diminuídas}10

D este m odo, M attoso  sugere que a m anum issão condicional deve ser entendida com o 
um a form a de alforria onerosa.

O utro aspecto que a autora cham a atenção diz respeito  à relação existente entre a 
flutuação da econom ia e da m odalidade da alforria. Segundo M attoso, nos períodos de 
prosperidade econôm ica as alforrias onerosas tenderiam  a superar as gratuitas. Porém , em 
m om entos de desaquecim ento do setor agro-exportador, e conseqüente dim inuição na 
dem anda por m ão-de-obra escrava, os senhores tenderiam  a se desfazer gratu itam ente de seus 
escravos com o form a de dim inuição dos custos da m anutenção da escravaria.

Stuart Schw artz parece concordar com  M attoso  em  alguns aspectos. Schw artz acredita 
que a m odalidade das m anum issões esteve determ inada pela associação entre o patriarcalism o 
e os in teresses econôm icos do senhor que alforriava. Seguindo um  raciocín io  análogo ao de 
M attoso, este autor afirm a que “o crescente valor dos escravos  [...] abalava  reciprocam ente a  
concessão de em ancipações gra tu itas e à  m edida  que o va lor do escravo subia, os senhores  
exigiam  pagam ento , p a ra  a  concessão de liberdade’” 111

N a cidade de São Paulo  as alforrias onerosas  som avam  37%  do total e, se 
considerarm os as alforrias onerosas e condicionais, esta cifra atinge os 4 7% .172 O alto índice 
a lcançado por estas duas m odalidades som adas representaria, de acordo com  E liana 
G oldschm idt, a necessidade de reposição do “patrim ônio fa m ilia r” causada pela em ancipação 
do escravo. Logo, quando se tratava de m anum issões onerosas, o capital em patado no escravo 
—  o patrim ônio —  era reposto  pelo pagam ento efetuado pelo próprio  cativo ou por terceiros 
(um parente, seu senhor ou hom ens livres da com unidade). E sta  tese explicaria, igualm ente, 
as dem ais m odalidades. N o  caso das liberdades condicionais o próprio  escravo estaria 
repondo seu valor no patrim ônio fam iliar de seu senhor na m edida em que o serviria até sua 
m orte. A s gratuitas, por sua vez, estariam  am paradas pelo senhor que alforriava, pois este 
retirava de sua terça  o va lo r do escravo libertado.

O utro m odelo de análise das m odalidades de alforria tem  com o cenário  a região 
canavieira e, posteriorm ente cafeeira, de Cam pinas. O perfil do escravo alforriado encontrado

170 MATTOSO, op. cit., p. 46.
171 SCHWARTZ, op. cit., p. 99.
172 GOLDSCHMIDT, op. cit., p. 38. Esta autora é a única dentre os autores citados neste trabalho que 

utiliza quatro modalidades de alforria.
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por P eter E isenberg  esteve m uito próxim o dos dem ais. Em  C am pinas, entre 1798 e 1875, as 
alforrias onerosas constitu íam  65%  do total das escrituras. N o  entanto, E isenberg  distribui-as 
em quatro categorias: pagam ento em  dinheiro, pagam ento em m ercadoria, prestação de 
serviços e as form adas pela com binação de duas destas condições. Sendo assim , constata que 
dentre as onerosas a principal condição im posta ao liberto  fora a prestação de serv iços.173

A ssim  com o os dem ais autores, E isenberg  destaca a prim azia das alforrias concedidas 
a título  oneroso (na sua concepção) para reafirm ar a m itificação do hum anitarism o intrínseco 
ao sistem a escravista. Porém , inova na análise. D e acordo com  sua tese, a grande incidência 
de m anum issões onerosas po r prestação de serviços denotaria as m udanças conjunturais a que 
passava a escravidão b rasile ira  em  m eados do XIX. E isenberg  afirm a que esse “tipo” de 
alforria representaria um a espécie de contrato  de trabalho firm ado entre escravo e senhor que 
caracterizou as relações escravistas daquele m om ento. D essa form a, o perfil do alforriado, 
assim  com o a m odalidade da m anum issão seriam  determ inados por tais relações transitórias 
entre o trabalho com pulsório  e o assalariado.

R etom ando algum as idéias de Schw artz, L ym an Johnson verifica que cerca de 3/5 das 
m anum issões foram  concedidas a títu lo  oneroso em B uenos A ires.174 Johnson, entretanto, tece 
outras considerações em relação ao papel do patriarcalism o e dos interesses econôm icos 
senhoriais no processo de m anum issão. Segundo este autor, a m odalidade da alforria estava 
diretam ente ligada ao sexo do senhor e à form a com  que o m anum itido era adquirido. Johnson 
aponta que os proprietários do sexo m asculino em ancipavam  m ais seus escravos na form a 
onerosa do que as proprietárias. E sta  característica se explicaria pelo  fato  dos senhores 
adquirirem  escravos m ediante com pra, enquanto que a m aioria  das proprietárias herdava seus 
escravos ou obtinha-os pela reprodução natural em seus plantéis. E sta  relação entre o sexo do 
senhor e a m aneira com o o cativo era adquirido influenciariam , em  boa m edida, a prática de 
alforriar. Q uanto a isto, Johnson afirm a:

Embora uma quantidade substancial de mulheres livres adultas da cidade trabalhasse regularmente e 
representassem um componente importante do pequeno comércio e de setores de serviços da economia, 
as mulheres pertencentes à classe dos proprietários brancos estavam estritamente limitadas por tabus 
que inibiam sua plena participação na economia. Particularmente para as mulheres solteiras e viúvas
173 Este “tipo” de alforria onerosa, na classificação de Eisenberg, é por nós entendido enquanto uma 

modalidade — condicional —, assim como a onerosa propriamente dita ou a gratuita. Ver tipologia das 
modalidades empregada em nosso trabalho no item 4.1 deste capítulo.

174 Johnson classifica como onerosas tanto as alforrias concedidas mediante pagamento monetário 
somente, como aquelas em que, associada ao pagamento, exigiam a realização de condição suspensiva. Cf. 
JOHNSON, op. cit., p. 262.
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desta classe, que administravam seus próprios domicílios, os ganhos de seus escravos eram, muitas
vezes, a maior fonte de renda. Nestes casos, o trabalho do escravo, ou escravos, fornecia grande parte
da renda que sustentava o domicílio e, desse modo, eliminava a necessidade da senhora sacrificar o175status social de sua família através da participação direta na economia.

E sta  h ipótese de Johnson, porém , não é passível de com provação em nosso estudo, 
um a vez que um a quantidade m uito pequena das cartas de alforria registradas no tabelionato  
de C uritiba m encionam  a form a com o o libertante adquiriu  seu escravo. N o  entanto, é 
possível com pararm os a relação entre a m odalidade da alforria e a idade do alforriado 
verificada por Johnson em B uenos A ires com  a encontrada em  Curitiba.

TABELA 11
Distribuição dos Alforriados por Idade e Modalidade da Alforria (Curitiba, 1790-1825)

^ " " - —-Modalidade
Idade

Gratuita Condicional Onerosa Onerosa e Condicional
N N N N

Crianças 07 09 10 04
Adultos 28 39 27 12
Idosos 03 02 08 01
Desconhecida 23 34 14 01
TOTAL 61 84 59 18

Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

Em  B uenos A ires os escravos adultos —  com  idade entre 14 e 45 anos —  
representavam  pouco m ais de 2/3 dos alforriados. D entre estes, 65,6%  alcançaram  a liberdade 
m ediante pagam ento  (onerosa), condição restritiva (condicional) ou da associação destas duas 
(onerosa e condicional). O restante (34,4% ) conseguiu sua alforria gratu itam ente .176 E ntre as 
crianças (0 a 14 anos) e os idosos (m ais de 45 anos) esta d istribuição entre gratuitas e 
onerosas era m ais eqüidistante, N ão  obstante, aquelas não passaram  dos 42% . Tanto as 
crianças quanto os idosos obtiveram  suas alforrias de form a onerosa, apesar de em m enor 
grau.

Já  em  Curitiba, entre 1790 e 1825, as m anum issões onerosas (incondicionais e 
condicionais) tam bém  prevaleceram  entre os idosos e as crianças. E ntre os infantes, as 
onerosas atingiram  um a proporção de 1:2 em relação ao total, enquanto que entre os idosos a 
relação foi de 2:3. Porém , diferentem ente de B uenos A ires, nota-se entre os adultos 
em ancipados em  C uritiba um a elevada incidência de alforrias condicionais. Se considerarm os

1/5 JOHNSON, op. cit., p. 267.
176 Idem, p. 269.
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ainda aqueles com  idade ignorada —  os quais acreditam os serem, em sua m aioria, adultos — , 
essa tendência é m ais significativa.

TABELA 12
Distribuição dos Alforriados por Sexo e Modalidade da Alforria (Curitiba, 1790-1825)

—Modalidade 
Sexo ^

Gratuita Condicional Onerosa Onerosa e Condicional
N N N N

Homens 29 43 34 10
Mulheres 32 41 25 08
TOTAL 61 84 59 18

Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.

Q uando relacionam os a m odalidade da alforria com  o sexo do m anum itido, outras 
inform ações se fazem  notar. A s alforrias onerosas —  m ais presentes entre as crianças e os 
idosos —  estiveram  concentradas no grupo dos escravos do sexo m asculino. Em  
contrapartida, os m ancípios do sexo fem inino tendencialm ente deixaram  a escravidão sem  ter 
de arcar com  qualquer espécie de ônus ou condição.

4.6. A  In t e r f e r ê n c i a  d a  Co m u n id a d e  E s c r a v a  n a  Co n f i g u r a ç ã o  d o  Pe r f i l  d o  
Al f o r r i a d o

M uitos hom ens e m ulheres deixaram  a escravidão por m eio da alforria concedida por 
seus senhores. A  prática de alforriar era freqüente não só aqui, com o em toda a A m érica 
espanhola. N o  Brasil, haviam  diversas form as de se libertar um  m ancípio. U m a criança 
nascida de m ãe escrava poderia obter sua liberdade no m om ento do batism o, que poderia 
ocorrer nos prim eiros m eses de vida. E ra  a cham ada alforria  de p ia  batism al. A pesar de 
haverem  adultos em ancipados dessa form a, geralm ente eram  os ingênuos os m ais favorecidos 
por este tipo  de alforria. E ra  com um , ainda, que o escravo fosse libertado por ú ltim a vontade 
de seu senhor quando de seu falecim ento. O senhor deixava expresso em testam ento  o desejo 
de te r seu cativo livre após a sua m orte. Para que seus herdeiros não contestassem  tal decisão, 
era com um  que aqueles tirassem  o valor do escravo alforriado da terça do falecido. u m a  
terceira  form a de m anum issão constituía-se pelas ações de liberdade. E stas eram  m ovidas, 
geralm ente, pelos escravos que viam  sua liberdade —  anteriorm ente negociada com  seu 
senhor —  am eaçada por um  possível herdeiro  ou pelo próprio  senhor. E ntretanto, a form a
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m ais u tilizada pelos senhores brasileiros para em ancipar seus cativos foi através da carta  ou 
p a p e l de alforria.

O escravo libertado por carta de alforria —  e em alguns casos pelas form as acim a 
descritas —  tinha este docum ento registrado no cartório de notas da v ila  ou da freguesia. Este 
costum e era, por um  lado, um a espécie de precaução que o senhor tinha para que seu ex- 
escravo não voltasse ao cativeiro  por m á fé parentes ou outros hom ens livres; por outro, 
constituía-se em  m ecanism o legal para que o cativo passasse a gozar do estatuto  social de 
liberto  ou fo rro . A  carta  de alforria poderia  ser redig ida pelo senhor do m ancípio libertado e 
levada ao cartório  para seu registro  por um  terceiro. D e outra form a, poderia  este docum ento 
ser ditado pelo  proprietário  para que o tabelião  o redigisse em  sua presença. O utras vezes, 
ainda, o tabelião era cham ado “em  casas de m orada” do senhor que queria alforriar seu 
escravo para que realizasse tal serviço.

A  prática da m anum issão fora estudada por diversos historiadores com  o in tuito  de 
conhecer m elhor as relações entre senhores e escravos. N o  entanto, estes estudos enfatizaram  
a decisiva participação do senhor na consecução desta prática social. D e um  lado, estes 
autores com preendem  a alforria enquanto o fru to  de um a relação verticalizada, onde o 
bondoso patriarca reconhecia as atenções delegadas por sua m ucam a ou os anos de serviços 
de um  velho  escravo. P or outro, estas produções enfatizaram  os elem entos econôm icos com o 
determ inantes no processo da alforria. U ns afirm am  ser a alforria determ inada pelos interesses 
senhoriais em reaver parte do dinheiro investido na com pra de seu escravo; outros, pelas 
flutuações do m ercado que obrigam  o senhor a se desfazer da m ão de obra ociosa nos 
m om entos de retração da econom ia.

D e um a form a ou de outra, estas produções entenderam  a prática da alforria enquanto 
um  processo de m ão única. U m a prática social que, em bora se constituísse pela relação de 
dois grupos sociais, se orientava quase que exclusivam ente pela vontade do senhor. M as 
com o explicar um a relação entre dois atores sociais levando em conta som ente a participação 
de um  deles? N ão estaria esta relação entendida de form a tendenciosa? É  realm ente possível 
entender o processo  de m anum issão sem entender as form as de atuação do elem ento escravo? 
A  partir dos relatos deixados nas cartas de alforria registradas na v ila  de Curitiba, tentarem os 
m ostrar que esta prática social —  assim  com o outras relações entre senhor e escravo —  se 
delineou a partir da participação da com unidade cativa.
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A  m enção à presença da fam ília escrava em nossas cartas de alforria se fez 
constantem ente em todo o período estudado. Q uase a m etade das escrituras de liberdade 
registradas no cartório  de C uritiba entre 1790 e 1825 se refere ao escravo alforriado com o 
possu idor de laços de parentesco. P oderia  o m ancípio libertado ser o filho de um a escrava, a 
m ulher de um  pardo forro, ou irm ão de outro cativo.

TABELA 13
Distribuição dos Alforriados por Grau de Parentesco (Curitiba, 1790-1825)

Grau de parentesco N° absolutos
Casado(a) 34
Filho(a) 57
Mãe 12
Pai 02
Total com parentesco (#) 102
Total com parentesco (%) 45,9

Fonte: Arquivo do Primeiro Tabelionato de Notas de Curitiba. Escrituras de liberdade, 1790-1825.
Obs.: O total de escravos com laços de parentesco exclui três escravos que aparecem em duas variáveis,
a primeira como casado e a segunda como mãe (2) ou pai (1).

É  notória  a presença da fam ília entre os escravos alforriados nos C am pos de Curitiba. 
U m  pouco m enos da m etade deles certam ente v iv ia  em fam ília quando de sua em ancipação. 
Isto  não significa, entretanto, que som ente esta parcela de alforriados vivenciou algum  tipo  de 
experiência fam iliar. É  m uito  provável que um a porção significativa destes nossos 
personagens tivessem  coabitado com  um  ou outro parente. O  fato  de não aparecerem  laços de 
parentesco explicitados em m ais da m etade das escrituras de liberdade —  seja por 
consangüinidade ou por afinidade —  não nos autoriza afirm ar que este m esm o grupo não 
tenha experenciado o convívio fam ilial. A o contrário, podem os afirm ar que, no m ínim o, 46%  
destes escravos passou algum  tem po de suas v idas na presença de um  parente, inclusive no 
m om ento da alforria. E  que além  deste grupo provavelm ente outros tam bém  o passaram , 
apesar de não m encionado em suas escrituras. Logo, acreditam os que pouco m ais da m etade 
dos escravos alforriados nos Cam pos de C uritiba encontravam -se, quando da concessão de 
suas liberdades, vivendo em fam ília.

A  fam ília nuclear foi um a das form as m ais freqüentes da presença de laços de 
parentesco no in terior do cativeiro. D a  m esm a form a, a existência de filhos ilegítim os perm eia 
grande parte das nossas cartas de alforria. Estes, eram  geralm ente fruto das relações entre um a
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escrava e um  hom em  livre ou forro, e em outras situações, de seus próprios senhores. o  
relativo equilíbrio  sexual que caracterizava a população escrava da C om arca de P aranaguá e 
C uritiba teria, possivelm ente, estim ulado uniões consensuais em seu meio. A s uniões entre 
escravos sancionadas pela Igreja tam bém  foram  significativam ente freqüentes nesta  região da 
capitania. É  notório  o espanto de Sainte-H ilaire no que se refere ao grande núm ero de 
escravos casados em relação aos casam entos na população livre no início  do século X IX .177

H avia na com unidade escrava  curitibana não só a presença de filhos ou casais cativos, 
com o tam bém  deixa de ser m era possib ilidade a existência da fam ília intergeracional. Casos 
que sugerem  não som ente a existência da fam ília no cativeiro, m as igualm ente denotam  a 
articulação destas fam ílias em função da liberdade. A  doação de filhos pelo escravo alforriado 
ao seu proprietário  possivelm ente tenha representado um a espécie de “m oeda de troca” entre 
estes dois agentes. A ntes de se constituir em um a frieza estrem a por parte do cativo em 
relação aos seus filhos, esta opção representou um  cam inho trilhado por alguns escravos na 
busca de sua liberdade. A o escravo que possuía poucas ou nenhum a condição de am ealhar 
pecúlio  para a com pra de sua alforria ou a de seus parentes, restava-lhe a opção de negociar 
suas próprias crias com o m eio de pagam ento pela liberdade. M uito  provavelm ente estes 
cativos já  estavam  am ealhando dinheiro ou o fariam  dali em  diante na sua nova condição na 
sociedade, para a com pra da alforria  daquele parente que se m antinha no cativeiro.

O caso do escravo m ulato  Joaquim  R odrigues Seixas é tanto  curioso quanto ilustrativo 
desta situação. O proprietário, Joaquim  Pereira  de Jesus, havia negociado com  o m ulato 
Joaquim  sua alforria pela quantia 115$800. O m ulato já  havia pago, antes do registro  da 
alforria, 57$600 e, algum  tem po depois m ais 27$600. Joaquim  m ulato deveria, então, pagar o 
restante da dívida em  um  prazo m áxim o de seis m eses, com o estipulava o acordo realizado 
com  seu senhor. Porém , para livrar-se da dívida (e quem  sabe da sogra), Joaquim  m ulato 
pagou o restante de seu valor com  a m ãe de sua m ulher. o  tabelião  assim  se referiu  ao 
acontecido: “ (...) m e fo i  d ito  p e lo  m esm o Joaquim  P ereira  de Jesus que o d ito  m ulato  lhe 
havia  dado sua  sogra  M a ria  Viscencia, e que p o r  isso o libertava  (...)” .178

A  afirm ação de que o escravo utilizou-se de sua fam ília com o elem ento de barganha 
parece não ser um a possib ilidade descartável. C asos com o os acim a descritos sugerem  que as 
relações de parentesco existentes no cativeiro  poderiam  —  além  de servir aos interesses

177 SAINT-HILAIRE, op. cit., especialmente as páginas 53-54 e 76-77.
178 APTNC, Livro de notas n° 35, folha 85 (16/set/1821).
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senhoriais —  ser lidas pelos escravos por um a ótica diferente da de seus senhores, e utilizadas 
com o m ecanism o de conquista da liberdade. E m  um a sociedade onde a aquisição de um  
cativo constitu ía em preendim ento de difícil realização para m uitos de seus integrantes, e 
aqueles que possuíam  algum  escravo estavam  cientes deste obstáculo, não parece estranho 
que alguns m ancípios tenham  negociado seus parentes com o form a de conquistarem  sua 
em ancipação. A dem ais, parece bastante provável que os senhores que participavam  destas 
negociações apostavam  na com pra dos parentes que ficaram  em  cativeiro  pelo  seu ex-escravo.

A  fam ília escrava não foi, contudo, a ún ica carta que os escravos curitibanos tinham  
em suas m angas. A  form ação de laços de am izade, parentesco e com padrio entre o cativo 
institu ídos dentro da com unidade escrava dava-lhe m aiores possibilidades de organizar-se em 
função da alforria. E stas relações entre escravo e com unidade —  denom inadas por A lida 
M etca lf179 de laços horizontais  —  parecem  te r sido bastante freqüentes no B rasil colonial. 
E ntre os escravos que conquistaram  sua alforria na v ila  de Curitiba, tem os variados indícios 
da presença de laços horizontais entre o m anum itido e a com unidade cativa.
E stes laços poderiam  se dar, geralm ente, de duas form as: a prim eira, na relação entre escravos 
de plantéis d iferentes ou entre estes e libertos; a segunda, entre o m ancípio e hom ens livres da 
com unidade. N o  prim eiro caso, pudem os identificar inúm eras experiências escravas que 
dem onstram  a existência de relações entre cativos e um a com unidade form ada po r libertos e 
hom ens livres de pequenas posses. E stes grupos fom entavam  nas relações cotidianas 
experiências com uns que os aproxim avam  no decorrer do tem po. Poderiam  m ancípios e 
libertos habitar um  m esm o dom icílio, m as igualm ente era m uito com um  a divisão de um  
m esm o dom icílio  com  seus senhores. E sta  convivência diária e ín tim a fom entava redes de 
solidariedade entre escravos e com unidade cativa que passavam  a alm ejar, jun tos, a liberdade 
daqueles. Em  seu estudo sobre a sociedade escravista em  Santana de Parnaíba no século 
X V III, A lida M etca lf afirm a que:

(... ) ao mesmo tempo, os escravos freqüentemente viviam dentro dos domicílios de seus senhores e 
dividiam com eles uma existência cotidiana íntima. Laços pessoais se formavam entre os membros 
destes domicílios. Embora os mancípios procurassem outros escravos em busca de amizade, apoio ou 
outros recursos, eles também os obtinham dos membros da família de seus senhores. As estratégias 
escravas de sobrevivência se desdobravam dentro deste contexto contraditório: os escravos
sobreviviam por meio da negociação tanto nas relações com seus senhores, como com outros180escravos.

179 METCALF, Alida Christine. Families of planters, peasants, and slaves: strategies for survival in 
Santana de Parnaiba, Brazil, 1720-1820. Austin, 1983. Tese de Ph.D. - The University of Texas.

180 METCALF, op. cit., p. 162-163.
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C om o dissem os anteriorm ente, hav ia ainda um a segunda form a de os m ancípios 
tecerem  relações horizontais na sociedade escravista. M uitos escravos fom entavam  relações 
com  hom ens e m ulheres livres que pudessem  ajudá-los na aquisição de privilégios e, quiçá, 
suas alforrias. A  extensão dos laços horizontais não se lim itava, portanto, à fam ília que o 
cativo form ava no plantel de seu senhor. M uitas vezes estes v ínculos se constituíam  fora da 
propriedade, ou m esm o fora da v ila  em que o escravo habitava. E ra  m uito com um , ainda, 
escravos prom overem  relações com  hom ens livres que possuíssem  algum  convívio freqüente 
com  eles. P or m ais ínfim os que fossem  estes espaços —  com o m issas na capela local, festejos 
populares ou, quem  sabe, a participação em irm andades relig iosas — , eles eram  utilizados 
estrategicam ente pelos m ancípios para o fom ento  de relações com  o m undo dos hom ens 
livres. Princip iavam -se aí laços de am izade, m atrim ônio e com padrio que se orientavam  no 
sentido da m elhoria das condições do cativeiro.

N ão obstante, a atuação dessas redes de solidariedade v isava igualm ente a conquista 
de seus m em bros que v iviam  no cativeiro. A s ações destes últim os denotavam  estratégias que 
não só alm ejavam  a liberdade, m as na m aior parte das vezes, elas eram  usadas para a m elhoria 
das condições do cativeiro. N ão podem os esquecer que som ente um a parcela m uito  pequena 
de escravos conseguia deixar o cativeiro  por vias legais. D essa form a, seria forçoso 
pensarm os que toda esta organização da com unidade escrava estivesse voltada 
exclusivam ente para a alforria. Contudo, encontrada no dia a dia dos escravos curitibanos, 
estas estratégias poderiam , às vezes, resu ltar na conquista da liberdade.

A  casa do T enente-coronel A ntônio Joaquim  da C osta G ouveia tornou-se palco de 
experiência parecida para os envolvidos. E m  função do falecim ento de A na R ita do P ilar, a 
escrava M aria m ulata v irou  objeto de contenda entre os herdeiros da dita falecida. A  
princípio, o que parecia ser som ente um a questão fam iliar —  isto é, entre os herdeiros — , 
tom ou dim ensões m aiores. A parece na cena a figura de um  terceiro  im plicado nessa contenda; 
um  m orador da v ila  de nom e A ntônio José de Carvalho. E ste hom em  livre, que aparentem ente 
não possuía relação de parentesco com  os herdeiros da m ulata, in terveio na situação 
com prando a escrava dos proprietários de direito, e em seguida a alforria gratu itam ente .181

Tarefa delicada seria im aginarm os os m otivos que levaram  A ntônio  José de Carvalho 
a com prar M aria  m ulata para libertá-la. Os m otivos poderiam  ser vários. Porém , um a situação
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nos parece pertinente neste caso: o fato de o pagante da alforria ser hom em  livre, não ser o 
proprietário  direto da escrava e, possivelm ente, já  possuir algum  tipo  de vínculo  com  M aria. 
A  partir destes relatos é possível verificarm os a existência dos vínculos existentes entre a 
com unidade escrava e hom ens livres. A creditam os, portanto, que estes laços horizontais eram  
fom entados por am bos os grupos sociais.

N o  entanto, os escravos viam  a form ação destes laços de form a diferente da de seus 
interagentes. A  criação de laços de am izade, com padrio e casam ento entre escravos e hom ens 
forros e livres representava um  m ecanism o de m elhoria das condições de vida no cativeiro. 
E sta  m elhoria alm ejada pelos escravos não se traduzia exclusivam ente em “contos 
rom ânticos” que term inavam  com  finais felizes. A o contrário, m uitas vezes, a m elhoria  das 
condições do cativeiro  se form ava a partir do isolam ento quase total do escravo em relação à 
com unidade cativa. D evido à sua especialização ou à posição de destaque no plantel, o 
escravo poderia ver-se afastado do convívio social entre seus pares.

A creditam os, portanto, que o processo de m anum issão encontrado na sociedade 
colonial b rasileira esteve norteado pela participação da com unidade cativa. E m  boa parte das 
cartas de alforria analisadas pode-se perceber a presença deste agente coletivo enquanto 
negociador —  com  o outro grupo envolvido nesta prática, os senhores —  da liberdade dos 
m ancípios curitibanos.

E sta in terferência da com unidade escrava provavelm ente tenha interferido  tam bém  no 
pa d rã o  do escravo alforriado. O perfil encontrado para a região que com preendia o term o da 
vila de C uritiba diferiu, em alguns casos, dos padrões já  clássicos encontrados para outras 
regiões do B rasil e da A m érica. E m bora hajam  diferenças tênues entre algum as variáveis, a 
distribuição dos alforriados por sexo  foi o elem ento que m ais de distanciou daqueles padrões. 
Enquanto  em  todos os locais já  estudados houvera um a suprem acia da escrava alforriada, na 
vila de C uritiba este padrão se inverte em favor dos hom ens, em bora de m aneira um  pouco 
m enos acentuada. o s  padrões de idade  e pro ced ên c ia  vieram , no entanto, ratificarem  a 
h istoriografia sobre este tema.

o  perfil do escravo alforriado nesta região esteve, porém , norteado pela participação 
da com unidade cativa no processo de m anum issão. E m  face da grande presença da fam ília 
escrava entre os alforriados ou da existência de laços horizontais entre cativos e hom ens livres

181 APTNC, Livro de notas n° 36, folha 18 (07/maio/182).
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ou forros, levam os em consideração a atuação desses agentes coletivos na conform ação do 
padrão de alforria.
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5. C o n s id e r a ç õ e s  F in a is

N as páginas deste trabalho procuram os m ostrar ao leito r fragm entos de h istórias de 
hom ens e m ulheres que v iveram  na C om arca de Paranaguá e C uritiba e conheceram  as duas 
faces do cativeiro: a do escravo e a do liberto. Pessoas que, m esm o carregando o estigm a de 
ser encarado com o m ercadoria, retiraram  da sociedade o reconhecim ento  necessário  para a 
preservação de seus v ínculos fam iliares.

E  foi através da fam ília que o escravo am ealhou recursos políticos e hum anos para 
conquistar um a gam a de priv ilégios que iam  desde a possib ilidade de habitar senzalas 
separadas daquelas coletivas, onde ficavam  a m aioria de seus parceiros de condição, até o 
direito de cultivar um  pedaço de terra  e dele extrair a sua subsistência. O reconhecim ento  que 
a sociedade delegou ao escravo que possuía algum  laço de parentesco —  sobretudo o 
casam ento —  perm itiu, ainda, que ele am ealhasse bens ou exercesse ofícios que o tornavam  
diferente dos dem ais escravos. A creditam os, pois, que a fam ília foi um  dos elem entos 
institu idores da diferenciação no cativeiro.

N o  entanto, esta d iferenciação não se m ostrou, em nenhum  m om ento, a causadora de 
um a segm entação in terior às senzalas. A o contrário, os privilégios conquistados pelos 
escravos organizados em  fam ília serviram  com o atrativo para um a grande parcela da 
população brasileira. M assa heterogênea form ada por escravos e libertos, m as igualm ente por 
hom ens livres pobres, que se aproxim ava da fam ília  escrava com  o in tuito  principal de 
usufruir de seus privilégios; não som ente os m ateriais, com o tam bém  os pessoais.

E ste jo g o  de interesses acabou por institu ir um a rede de v ínculos que transcendeu os 
lim ites geográficos e estatutos ju ríd icos daquela sociedade, m as que tinham  seu centro orbital 
na fam ília cativa; um a te ia  de relações interpessoais caracterizada pela contraprestação 
advinda do convívio cotidiano de seus m em bros. D essa form a, a com unidade escrava  teve na 
fam ília o seu ponto de referência e principal elem ento aglutinador. Os privilégios, 
in icialm ente conquistados pelos cativos parentalm ente organizados, acabaram  se estendendo, 
em boa m edida, à com unidade a que pertenciam .

O envelhecim ento da população escrava que v iv ia  na com arca possib ilitou  o 
enraizam ento de pessoas que sentiam -se, quanto m ais se aproxim ava o século XIX, 
pertencentes a um  determ inado grupo de parentesco e, conseqüentem ente, à com unidade que 
estava se form ando. E ste sentim ento —  o de pertença —  perm itiu  que essa m assa heterogênea
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se preservasse no tem po por m ais de 70 anos, apesar das intem péries que incidiam  sobre o 
escravo. A creditam os que a form ação de um a com unidade e seu constante envelhecim ento 
pode dim inuir a instabilidade provocada por costum es típ icos da sociedade escravista 
brasileira, com o o dote ou a partilha de bens.

A  com unidade escrava que se form ou no planalto  curitibano acabou por se 
caracterizar pela p lasticidade das relações entre seus m em bros. O receio de m om entos de 
instabilidades, vez por outra, se concretizava. Isso fez nascer a necessidade de um a auto- 
geração dos v ínculos pessoais e alianças estabelecidas de acordo com  as situações colocadas à 
com unidade escrava. A  sua constante recriação explicaria, assim , a d iversidade de trajetórias 
individuais esboçadas pelo escravo brasileiro  na conquista de sua liberdade. A  irregularidade 
da com unidade foi responsável pela variedade de cam inhos trilhados pelos negros que 
v isavam  a alforria.

Passa  a ser com um , então, encontrarm os atores sociais supostam ente hom ogêneos 
agindo de m aneiras que nos surpreenderam , com o por exem plo, ao recolocar um  de seus 
fam iliares de vo lta  no cativeiro. A  liberdade —  algo tão rico à hum anidade após a R evolução 
de 1789 —  parece te r tido outras form as de entendim ento por parte dessa população de afro- 
descendentes. À  m edida que ela obtinha outros privilégios que não a alforria, ela conquistava 
a capacidade de agir de acordo com  sua própria determ inação, contudo, sem  rom per com  os 
lim ites im postos pela sociedade escravista.
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